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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 17 821/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, pendentes no 3.º Juízo deste Tribunal, registados
sob o n.º 34/97, que o Ministério Público move contra a arguida
Margarida Marques Lima Batista, casada, filha de Manuel da Concei-
ção Lima e de Maria Laura Marques Pinho, natural de Arcos, conce-
lho de Anadia, nascida a 7 de Julho de 1970, portadora do bilhete de
identidade n.º 11196776, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Rua Principal, 206, Gafanha, Boa Hora, 3840 Vagos, en-
contrando-se indiciada de um crime de falsificação de documentos e
crime de burla, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, do Código Penal, e 217.º, n.º 1 do mesmo diploma legal, foi a
mesma por despacho de 12 de Maio de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia em relação à mesma que lhe havia sido im-
posta por despacho de 31 de Outubro de 1997.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Maria F.
Coelho Moura Alves. � A Escrivã Auxiliar, Rosa Pereira Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 822/2000 � AP. � O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 143/95, que o Ministério
Público nesta comarca move ao arguido Ernesto Augusto Ferreira
Vidal, solteiro, comerciante, natural de Valongo do Vouga, Águeda,
nascido a 20 de Dezembro de 1967, filho de Ernesto Correia Vi-
dal e de Maria Augusta Ferreira, com última residência conhecida
em Brunhido, Valongo do Vouga, Águeda, foi a este declarado a
cessação de contumácia.

22 de Junho de 2000. � O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus M. T. Conceição.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 17 823/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia Sofia de Barros Rebelo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 95/98, 1.ª Secção,
2.º Juízo, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido José António Astorquia Arriaga, casado, nascido a 15
de Janeiro de 1949, em Espanha, filho de Santiago e de Lucília,
com última residência na Rua de Hintze Ribeiro, bloco Norte, 1.º C,
Aveiro, acusado da prática do crime previsto no artigo 3.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, e punido nos termos do
artigo 108.º do mesmo diploma, declarado contumaz, por despacho
de 3 de Fevereiro de 1998, foi ao mesmo declarada cessada a con-
tumácia, por despacho proferido em 25 de Maio de 2000, proferi-
do nos presentes autos.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Sofia de Barros
Rebelo. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José M. Coutinho C. Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 17 824/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum, colecti-
vo n.º 324/93, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Pedro Martins dos San-
tos, casado, comerciante, nascido a 18 de Maio de 1965, natural
de Santos-o-Velho, Lisboa, filho de Álvaro Pontes Santos e Josefina
Loureiro Martins Santos, titular do bilhete de identidade n.º 6881635,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente resi-
dente na Praceta de José Epifânio Abreu, 3, 1.º, F, apartamento 125,
Paço de Arcos, 2780-622 Oeiras, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º do Código Penal, e actualmente com referência ao
artigo 227.º do Código Penal, foi por despacho de 30 de Novembro
de 1999, declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
nestes autos, em vista da apresentação do arguido, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos
Santos Correria.

Aviso de contumácia n.º 17 825/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de
processo comum, singular n.º 251/96, em que é arguida Maria Isa-
bel Pascoal Vicente, casada, empregada fabril, filha de Manuel
Vicente e de Maria do Rosário Pascoal, nascida a 19 de Maio de
1973, natural de Marvila, Santarém, titular do bilhete de identida-
de n.º 10142103, com última residência conhecida no Largo de São
João Crisóstomo, Aldeia da Ribeira, 2025 Alcanede, acusada de ter
praticado o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, por despacho de 11 de Maio de 2000.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. � A Escriturária Judicial, (Assi-
natura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 17 826/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 258/96, a correr seus devidos termos na Única Secção deste
Tribunal da Comarca de Alcanena, contra a arguida Maria Gabriela
Campos Neves, divorciada, cabeleireira, nascida a 22 de Dezem-
bro de 1958, natural de Angola, filha de Vítor Rodrigues das Ne-
ves e de Maria Helena Campos, titular do bilhete de identidade
n.º 8265282, emitido em 27 de Outubro de 1995, pelo Centro de
Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com última residência
conhecida no Edifício Brisa Sol, rés-do-chão, letra G, Estrada de
Santa Eulália, Areias de São João, Albufeira, por se encontrar
indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela arguida declara-
da contumaz, por despacho de 23 de Maio de 2000, ficando
suspensos os termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia implica para a arguida: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração; a proibição de renovar bilhete de identidade e de
obter passaporte ou documentos referentes a veículos, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal revisto).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria dos S.
A. M. Nunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Antunes Trincão.

Aviso de contumácia n.º 17 827/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 57/99, a cor-
rer termos pela Única Secção deste Tribunal da Comarca de Alca-
nena, que o Ministério Público move contra o arguido António
Fernandes Soares, maior de 16 anos, casado com Maria Odete
Castro Soares, industrial, com última residência conhecida na Ave-
nida de São Jorge, Fafe, indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despa-
cho de 25 de Maio de 2000, declarada cessada a declaração de
contumácia aplicada àquele arguido por despacho proferido em 20
de Maio de 1999, por extinção do procedimento criminal em cur-
so, de acordo com o disposto no artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal.

29 de Maio de 2000. A Juíza de Direito, Cristina de Jesus
Seixas. � O Escrivão-Adjunto, Fernando A. Trincão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 17 828/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 222/94.1TAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido, Carlos Mateus Pinheiro
Soares, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 15 de Setem-
bro de 1947, filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinhei-
ro, com última residência conhecida na Avenida do Duque D�Ávila,
6, 1.º, esquerdo, Lisboa.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Poças.
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Aviso de contumácia n.º 17 829/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 540/95.1TAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocado o arguido, Jorge Moreira da Silva,
nascido a 16 de Junho de 1949, com última residência conhecida
na estrada nacional 123, quilómetro 0,6, Odemira.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Poças.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 17 830/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 634/91, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocada a arguida Lídia Maria Cadeirinhas de Moura, casada,
nascida a 14 de Janeiro de 1960, na freguesia de Pena, Lisboa, filha
de Manuel de Moura e de Margarida Cadeirinhas Xavier de Moura,
com última residência conhecida no Bairro de 25 de Abril, 7, Tra-
vessa da Independência, Linda-a-Velha.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 17 831/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2609/93.8PAALM, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido Mário Júlio Gonçalves Barata,
solteiro, nascido a 1 de Maio de 1964, em São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, filho de João de Jesus Barata e de Rosária Gonçalves
Barata, com última residência conhecida na Rua Direita do Pragal,
LB, rés-do-chão, esquerdo, Pragal, Almada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7018059, do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 17 832/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 380/95.8PCALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocado
o arguido Henrique Miranda Nunes, casado, nascido em 3 de Ju-
nho de 1953, natural de Luanda, Angola, filho de António Gomes
Alexandre Nunes e de Joaquina de Miranda Maciel Nunes, titular
do bilhete de identidade n.º 2350400, emitido em 5 de Junho de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Casal do Moledo, lote 4, rés-do-chão, esquer-
do, Alverca, Vila Franca de Xira.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 17 833/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 6469/97.1TDLSB, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Cristina
Alexandra Loução Mateus Pires, solteira, empresária, nascida em
29 de Fevereiro de 1968, natural de Baixa da Banheira, Moita, filha
de João Luís Mateus Pires e de Maria Pina Loução Mateus Pires,
com última residência conhecida na Rua do Professor Bento Jesus
Caraça, 43, 2.º, esquerdo, frente, Moita, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
normas combinadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º e
218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995. Tal declaração implica para
a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados posteriormente à mesma e a proibição de ob-
ter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões, registos ou outros documentos junto dos ser-
viços da administração pública, central, regional e local, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 17 834/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1202/94.2CALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Arnaldo Afonso de Lima Viegas, solteiro, fi-
lho de Manuel Nazaré Lima Viegas Júnior e de Luísa Afonso,
nascido em 3 de Julho de 1955 em São Tomé e Príncipe, titular
do bilhete de identidade n.º 16167789, emitido em 12 de Dezem-
bro de 1994 por Lisboa, e com última residência conhecida no
Prolongamento da Rua de Catarina Eufémia, 69, na Costa de Ca-
parica.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 17 835/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 267/97.0TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido José An-
tónio dos Santos Carvalho, casado, nascido em 26 de Maio de
1960, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ma-
nuel Joaquim Carvalho e de Maria José Alegrias dos Santos Car-
valho, com última residência conhecida na Travessa dos Jerónimos,
5, Lisboa, por haver cometido um crime de violação de proibições,
previsto e punido pelo artigo 353.º do Código Penal. Tal declara-
ção implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a
proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões, registos ou outros documen-
tos junto dos serviços da administração pública, central, regional
e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 17 836/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 229/96.4TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Luís Filipe Marques Felício Pereira, filho de
Vítor Hugo Pereira e de Aida Marques Felício Pereira, nascido em
20 de Março de 1958, em Mina, Amadora, titular do bilhete de
identidade n.º 6011888, emitido em 31 de Agosto de 1994 por
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril,
Vivenda Pelicano, 1.º, Casal de Cambra.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 17 837/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 5/93.6IDSTB, que correr
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessaram a situação de contu-
mácia em que se encontravam, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, os arguidos Mário José Madeira de
Oliveira, nascido em 22 de Janeiro de 1956, em Lisboa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4713171, de 4 de Agosto de 1994,
com última residência na Rua de Sampaio e Pina, 12, 1.º, direi-
to, Lisboa, o arguido Aníbal Manuel Domingues Fernandes, sol-
teiro, nascido a 28 de Janeiro de 1963, no Pombal, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9168847, de 9 de Junho de 1982, por
Lisboa, com última morada conhecida na Rua do Comandante
António Feio, 39, rés-do-chão, esquerdo, Cacilhas, Almada, e o
arguido Raul Ribeiro Antunes, nascido a 4 de Dezembro de 1955,
em São Domingos de Rana, portador do bilhete de identidade
n.º 6340851, de 4 de Agosto de 1994, por Lisboa, com última
morada conhecida na Rua de Silva Cristino, 5, 3.º, direito,
Lavradio, Barreiro.

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 17 838/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1137/
97.7PDALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra José Manuel Silva Reino, nascido a 8 de Maio de 1962, filho
de Domingos Serrano Reino e de Maria Celeste Esteves Silva,
natural de Salvador, Penamacor, portador do bilhete de identidade
n.º 6638704, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro da Liberdade, 745, porta 6,
Campolide, Lisboa, o qual vem acusado pela prática de um crime
de resistência a funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, foi por despacho de 10 de Maio de 2000, declara-
do contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido; anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer documen-
tos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pú-
blica, e nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda
pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de no-
vos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada em
instituição bancária que opere em Portugal.

16 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 17 839/2000 � AP. � O Dr. Rui
Poças, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 385(95.9TAALM, pendentes neste
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Fer-
nando Martins de Andrade, filho de Alírio da Silva Andrade e de Ma-
ria Adelaide Martins, casado, nascido a 4 de Dezembro de 1953, na-
tural de Vilarinho, Santo Tirso, titular do bilhete de identidade
n.º 3454198, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e última residên-
cia conhecida no Largo de Soeiro Pereira Gomes, 3, 1.º, esquerdo,
Cova da Piedade, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos arti-
gos 313.º, 314.º e 217.º do Código Penal, que por despacho de 11 de
Novembro de 1999, foi ao mesmo declarado a cessação da contumá-
cia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Poças. �
A Escrivã Auxiliar, Isabel Doutel Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 17 840/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 124/95, pendentes no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público e
António Óscar Meireles de Magalhães movem a Rodrigo Pinto
Moreira, casado, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 3781055, emitido em 15 de Setembro de 1994, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, nascido a 26 de Fevereiro de 1951, fi-
lho de Serafim Moreira e de Maria Amália Teixeira Pinto, natural
da freguesia de Padronelo, Amarante, com última residência conhe-
cida no lugar de Sobreiros, Amarante, pela prática de um crime de
injúrias, previsto e punido pelos artigos 165.º e 166.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 15 de Junho de 1998.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Sil-
va Ribeiro. � O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 17 841/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 46/92, pendentes no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move
a João Carlos Correia, solteiro, cozinheiro, titular do bilhete de
identidade n.º 1843507/6, emitido em 16 de Agosto de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 3 de Julho de 1946,
filho de Maria Cândida Correia, natural de Carrazeda de Ansiães,
e com última residência conhecida no Restaurante Pinheiral, Ur-
banização do Lidador, Vila Nova da Telha, Maia, pela prática de
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 10 de Março de 1993.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Sil-
va Ribeiro. � O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 17 842/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 28/97,
pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Amarante, em
que é denunciante José Lopes Ribeiro de Magalhães e que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Paula Cristina Duarte Fer-
nandes, solteira, doméstica, titular do bilhete de identidade
n.º 8074621, emitido a 23 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascida a 1 de Fevereiro de 1968, filha de
Carlos da Cruz Fernandes e de Maria Adelaide Duarte Fernandes,
natural de Miragaia, Porto, e com última residência conhecida no
Bairro de Santo Eugénio, Rua das Rolas, 31, Porto, por haver co-
metido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal (actual ar-
tigo 217.º, n.º 1, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/
95, de 15 de Março, foi a mesma arguida declarada contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, cartão de contribuinte, licença de condu-
ção, passe social, licença de caça e pesca.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Sil-
va Ribeiro. � O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 17 843/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo n.º 279/94, comum, singular, pendentes no
1.º juízo deste Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo
Ministério Público contra o arguido Alberto Justino Machado Tei-
xeira, filho de António Teixeira e de Joaquina de Macedo, natural
de Figueiredo, Amarante, nascido a 4 de Agosto de 1959, titular
do bilhete de identidade n.º 7265556, divorciado, construtor civil,
residente no lugar de Água Nova, Figueiró, Amarante, pela práti-
ca de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, em concurso real, foi declarada a cessação
de contumácia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. � O Escrivão-Adjunto, Fer-
nando Joaquim Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 844/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 292/97, do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo
que o Ministério Público da prática de um crime de falsas decla-
rações à identidade,  previsto e punido pelo artigo 22, §1.º do De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, o arguido José Fernando
Cardoso da Cunha, filho de José Maria da Cunha e de Gracinda
de Jesus Cardoso, nascido a 6 de Julho de 1976, e com última
residência conhecida no lugar de Pidre, Mancelos, Amarante, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, por despacho de 15 de Outubro de 1999, o
que implica a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar e a consequente proibição de obter do-
cumentos como bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
número de contribuinte, cartão de eleitor, além de certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Manuela Pereira Leite Pegada Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 17 845/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção de Tribunal
Singular, registado sob o n.º 188/91, pendente no Tribunal da Co-
marca de Amares, que o Ministério Público move contra o argui-
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do Marcolino Manuel Leite Feixa da Silva Costa, casado, nascido
a 15 de Janeiro de 1957, natural de Bouro Santa Maria, concelho
de Amares, filho de Carlos António da Silva Correia da Costa e
de Maria Avelina da Silva Leite Feixa, e actualmente residente na
Rua de Nossa Senhora da Paz, 4720 Amares, por lhe estar impu-
tado o crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada pelo artigo 5.º, n.º 2 alínea e) do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi ao mesmo arguido, por despacho de 17 de
Maio de 2000, proferido nos autos acima referidos, declarada ces-
sada a sua situação de contumaz, e consequentemente, declaradas
cessadas as respectivas implicações.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Eduardo
Bianchi Sampaio. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.

Aviso de contumácia n.º 17 846/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção de Tribunal
Singular, registado sob o n.º 188/91, pendente no Tribunal da Co-
marca de Amares, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel Narciso da Costa e Almeida Oliveira, casado, industri-
al, nascido a 28 de Abril de 1960, natural de São João de Rei,
concelho de Póvoa de Lanhoso, filho de Fernando Narciso Este-
ves Oliveira e de Lucinda Rosa da Costa e Almeida, e actualmen-
te residente na Rua de Aristides Marques Vilela, 4720 Amares, por
lhe estar imputado o crime previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção dada pelo artigo 5.º, n.º 2 alínea e) do Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi ao mesmo arguido, por des-
pacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos autos acima referidos,
declarada cessada a sua situação de contumaz, e consequentemente,
declaradas cessadas as respectivas implicações.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Eduardo
Bianchi Sampaio. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 17 847/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 72/93, pendente neste Tribunal da
Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Carlos dos Santos Simões, casado, pedreiro, nascido em 1 de
Março de 1959, natural de Mealhada, filho de António Martins de
Almeida Simões e de Olinda dos Santos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7100699, actualmente residente em parte incerta e com
última residência conhecida em Grada, Vila Nova de Mansarros,
Anadia, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alíneas a), e b) e n.º 2 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 1 de Fevereiro de 1995.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, Madalena.

Aviso de contumácia n.º 17 848/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 61/94, deste Tribunal
da Comarca de Anadia, 1.º Juízo, em que é arguido, Carlos Ma-
nuel Simões Mendes, casado, pintor da construção civil, nascido a
3 de Junho de 1967, filho de Esmeraldo Simões e de Fernanda
Simões, natural de Pala, Mortágua, com última residência conhe-
cida no Centro Comercial da Curia, Curia, Anadia, que se encon-
tra indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 9 de Janeiro de
1999, foi declarada caduca a situação de contumácia em relação ao
mesmo, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, que lhe havia sido imposta em 21 de Setembro de 1994, uma
vez que o procedimento criminal foi declarado extinto, por efeito
de prescrição ocorrida.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Araújo e Silva. � O Escrivão Auxiliar, Deolindo Alegre Crispim.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 17 849/2000 � AP. � A Dr.ª Joana
Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo comum,

Tribunal Singular n.º 62/97, deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Johan Van Raamsdonk, casado, em-
presário, filho de P. Van Raamsdonk e de M. M. P. M. Van
Raamsdonk Van Schevickhaven, nascido em 21 de Setembro de
1935, portador do bilhete de identidade n.º 19108438, emitido e,
3 de Junho de 1996, Neder Landen, e com última residência co-
nhecida na Rua da Misericórdia, 37, em Arraiolos, imputando-lhe
a prática de um crime de natureza fiscal, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de
Novembro, foi declarada cessada a situação de contumácia.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Maria
Rebelo Fernandes Costa. � O Escrivão-Adjunto, José Francis-
co da Cruz Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 17 850/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito neste 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, faz saber que, por despacho de 15 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 197/2000, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
José Canuto Quinteliano Leal, casado, locutor de rádio, natural do
Estoril, Cascais, onde nasceu a 19 de Outubro de 1956, filho de
Firmino Joaquim Vieira Quinteliano e de Maria Rosa Canuto
Quinteliano, titular do bilhete de identidade n.º 4900446 e residente
na Praça das Palmeiras, 3, rés-do-chão, C, Alto Forte, Rio Mouro,
Cacém, por haver cometido um crime de burla agravada, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal de
1982. hoje previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal de 1995, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz.
Tal declaração implica, para além da suspensão do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
de quaisquer autoridades públicas.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 17 851/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 155/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido João Manuel Veloso Barbosa, natural de
Perafita, Matosinhos, onde nasceu a 14 de Junho de 1967, filho de
Albano da Costa Barbosa e de Glória de Araújo Veloso, titular do
bilhete de identidade n.º 8187321, foi, por despacho de 26 de Maio
de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, em virtude
de ter sido extinto o procedimento criminal.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 17 852/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 293/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguida Maria Célia Fernandes Pereira de Sá,
solteira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde nas-
ceu a 23 de Agosto de 1956, filha de Alfredo Longuinhos Fernan-
des e de Deolinda Pacífica Fernandes Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 4881706, foi, por despacho de 26 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia da arguida, em virtude de ter sido
extinto o procedimento criminal.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 17 853/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 484/91 (da
2.ª Secção do 1.º Juízo), actualmente a correr termos no 2.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Filipe Albuquerque Costa Sousa, casado, empresário, nascido a 10
de Março de 1960, natural da freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, filho de Joaquim Alves Sousa e de
Adelina Albuquerque Costa Sousa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8629266, emitido em 8 de Maio de 1982, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Quinta da Carramona, C-35, 1.º, direito, Esgueira, Aveiro, e, ac-
tualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, por despacho de 19 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Santos Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 17 854/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 37/2000, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Eduardo Jorge Salsa Lucena, solteiro, de-
sempregado, nascido a 1 de Outubro de 1970, natural de Lobito,
Angola, filho de António de Sousa Nascimento Lucena e de Ma-
ria Isabel da Silva Cruz Salsa Lucena, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8878369, emitido em 17 de Outubro de 1994, por Aveiro,
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Silvério
Pereira da Silva, 3, 3.º, direito, Aveiro, e, actualmente em parte
incerta, acusado de haver cometido um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punível pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, foi, por despacho de 22 de Maio de 2000 proferido nos
autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não ter
sido possível notificá-lo do despacho que designou dia para julga-
mento. A declaração de contumácia, tem para o arguido os seguintes
efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação em Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção; a proibição de obter ou renovar documentos de identificação,
passaporte, carta de condução e certidões ou registos junto de to-
das as autoridades públicas.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 17 855/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 250/99, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel da Silva Sousa, casado, trabalha-
dor da construção civil, nascido a 1 de Maio de 1971, natural da
freguesia de Ermesinde, concelho de Valongo, filho de Alexandre
de Sousa e de Laurinda Sousa da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 10185314, emitido em 4 de Julho de 1995, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, com última residência conhe-
cida na Rua de 5 de Outubro, 266, Ermesinde, onde reside habi-
tualmente, acusado de haver cometido um crime de ofensas à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
despacho de 22 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Santos Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 17 856/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 723/92 (ex.
1.ª Secção, 3.º Juízo), a correr termos pelo 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que
o Ministério Público move contra os arguidos Joaquim de Sousa
Magalhães, casado, delegado comercial, nascido a 19 de Novem-
bro de 1952, filho de Fernando Magalhães e de Maria das Dores
de Sousa, natural da freguesia de São Bartolomeu, concelho de
Coimbra, portador do bilhete de identidade n.º 2593633-6, emiti-
do em 23 de Outubro de 1990, com última residência conhecida
na Rua do Dr. Mário Sacramento, 97-A, 1.º, direito, Aveiro, Ma-
ria Célia Tavares de Sousa Magalhães, casada, secretária, nascida
a 25 de Outubro de 1954, filha de António de Sousa Boaventura
e de Cândida da Purificação Tavares Amaral, natural da freguesia
de Vila Nova de Tazém, concelho de Gouveia, portadora do bilhete
de identidade n.º 7694718-1, emitido em 24 de Outubro de 1990,

com última residência conhecida na Rua do Dr. Mário Sacramento,
97-A, 1.º, direito, Aveiro, e actualmente em parte incerta, acusados
de haverem cometido dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punível pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 22 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 17 857/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 188/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Luz Pintado Marques de Oliveira, casa-
da, reformada, nascida a 15 de Julho de 1936, natural da fregue-
sia e concelho de Alcochete, filha de António Luís Marques e de
Cândida Maria Pintado Marques, portadora do bilhete de identidade
n.º 2352087, emitido em 26 de Novembro de 1992 pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Diogo Cão, 1, Furadouro, Ovar, e actualmente em parte incerta, acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 25 de
Maio de 2000.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Santos Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 17 858/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 467/95, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Manuel Calisto de Oliveira, casado, pedreiro, filho de
José de Oliveira Sardo e de Maria Isabel Calisto da Graça, nasci-
do a 12 de Junho de 1958, em Glória, Aveiro, portador do bilhete
de identidade n.º 8010918-7, e com última residência conhecida na
Quinta do Griné, bloco 5, 3.º, esquerdo, Santa Joana, Aveiro, acusa-
do de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi declarada a
cessação de contumácia.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 17 859/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 91/95, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra os arguidos Carlos Alberto Nunes Ribeiro, casado, vendedor,
nascido a 27 de Dezembro de 1953, natural da freguesia de Sernadas
do Rodão, concelho de Vila Velha do Rodão, filho de Domingos
Lopes Ribeiro e de Gracinda Gonçalves Nunes, portador do bilhete
de identidade n.º 2584452, emitido em 14 de Junho de 1995 por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Pedro Nunes,
lote 17, 8.º, direito, Oeiras, Vítor dos Santos Silva, divorciado, téc-
nico de vendas, nascido a 13 de Abril de 1939, natural da freguesia
e concelho do Barreiro, filho de Laurindo da Silva e de Josefina dos
Santos, portador do bilhete de identidade n.º 17144-1, emitido em 24
de Maio de 1990, por Lisboa, residente na Urbanização Quintalão,
lote 5, 2.º, direito, Cartaxo, e actualmente em parte incerta, acusa-
dos de haverem cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punível pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 26 de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 17 860/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
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saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 317/98 o
Ministério Público move a José Fernando de Almeida Abrantes,
solteiro, agricultor, nascido a 4 de Novembro de 1961 em Vila Chã,
Vale de Cambra, filho de Fernando Barbosa Abrantes e de
Benvinda de Almeida Moreira, residente no lugar de Ponte da
Gândara, Vila Chã, Vale de Cambra, de que por despacho de 17
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por amnistia.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fernan-
des Rico. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 17 861/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 28/00 do 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Lou-
reiro Alves, solteiro, trolha, nascido a 20 de Outubro de 1968,
natural da Pousa, Barcelos, filho de Manuel Martins Alves e de
Benvinda Pereira Loureiro, residente no lugar de Capela, Pousa,
Barcelos, portador do bilhete de identidade n.º 11087971, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, indiciado pela prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2 alíneas d) e h) do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido supra iden-
tificado, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 862/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 172/
99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Luís de Miranda Pais, divorciado, vendedor de automó-
veis, nascido a 21 de Junho de 1957, natural de Campanhã, Porto,
filho de António Belmiro da Fonseca Pais e de Maria Celeste da
Fonseca Miranda Pais, com o bilhete de identidade n.º 3447851/5,
emitido em 16 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no lugar dos Treze,
Santiago de Piães, Cinfães, foi o arguido declarado contumaz, por
despacho de 24 de Maio de 2000, em virtude de se encontrar
indiciado pela prática de um crime de abuso de confiança, previs-
to e punido no artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alínea a), do Código Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados,
com proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de repartições públicas, até à sua apresentação em Juízo
ou detenção.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 863/2000 � AP. � Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 487/93, em que são: autor o
Ministério Público e arguido Jorge Manuel Cunha Fonseca, casa-
do, comerciante, nascido a 17 de Julho de 1959, no Zaire, filho de
Ernesto da Costa Fonseca e de Maria Odete Marques da Cunha,
residente na Rua de Aquilino Ribeiro 98, 1.º, esquerdo, Moita, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º e 314.º, alíneas a), e c) do Código Penal.
Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava, em virtude do procedimento
criminal ter sido declarado extinto, pela inexistência supervenien-
te de crime.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da
Cunha.

Aviso de contumácia n.º 17 864/2000 � AP. � A Dr.ª Márcia
Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 242/96 do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Camilo Manuel Pinto
Soares, casado, motorista, nascido a 8 de Abril de 1968, natural
de Lijó, Barcelos, filho de José Maria Teixeira Soares e de Maria
Gracinda Magalhães Pinto, residente no lugar do Monte, V. F. São
Pedro, Barcelos, portador do bilhete de identidade n.º 8231874,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, indiciado pela
prática de um crime continuado de aquisição, detenção e consumo
de estupefacientes, previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e artigo 79.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
supra identificado, por ter sido declarada extinta a responsabilida-
de criminal do arguido por amnistia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 17 865/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 150-1/99, pendentes na 1.ª Secção do mes-
mo Juízo, nos quais são autor o Ministério Público e arguido Nuno
Duarte Andrade Silva, natural de São Pedro, Funchal, nascido a 20
de Maio de 1975, portador do bilhete de identidade n.º 10507330,
filho de Leonel Gomes da Silva e de Inês de Jesus Andrade Silva,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Beco do Tremoceiro, 13, no Funchal, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: passagem de imediato de mandado de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ou aplicação da medida de prisão preventiva se for caso
disso; suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração, proibição do
arguido obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do re-
gisto criminal, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta de con-
dução, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livretes, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de identificação de empresário em
nome individual outros documentos emitidos pelo Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas.

17 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 866/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 271-1/99, a correr termos na 1.ª Secção e
1.º Juízo desta Comarca de Beja, nos quais são autor o Ministério
Público e arguida Mary Daniels, viúva, natural de Joanesburgo,
África do Sul, nascida a 24 de Julho de 1963, filha de Ochibo
Daniels e Queen Daniels, com última residência conhecida na
Avenida de Almirante Reis, Residencial Rosa, Beja, actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, é a arguida declarada contumaz, ar-
tigo 335.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal, implicando tal
declaração: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 320.º do Código de Processo Penal); passa-
gem imediata de mandado de detenção para efeitos de prestação de
Termo de Identidade e Residência, sem prejuízo de outras medi-
das de coacção, e anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), proibição da argui-
da obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma, licença
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de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta de condução, li-
cença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livretes,
título de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado
de residência, cartão de identificação de empresário em nome in-
dividual outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal) .

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 867/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 541/91, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Emílio
José Lopes Mendes Braga, solteiro, pedreiro, natural da freguesia
de Poiares, Peso da Régua, nascido a 8 de Setembro de 1969, fi-
lho de Emílio Pereira Mendes Braga e de Maria Teresa de Jesus
Lopes Ribeiro, com última residência conhecida em Poiares, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho
de 12 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena
Simenta.

Aviso de contumácia n.º 17 868/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo des-
te Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 85.2/96, pendentes na 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Augusta
Florinda Marques, casada, comerciante, nascida a 16 de Abril de
1958, natural de Ponte de Sor, filha de José Marques Francisco e
de Ilda Florinda António, com última residência conhecida na Rua
da Liberdade, 59, em Tramaga, Ponte de Sôr, e, actualmente em
parte incerta, à qual é imputada a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 313.º do Código Penal, actualmente artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, na redacção de 1995, foi por despacho pro-
ferido em 9 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Margarida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 17 869/2000 � AP. � Torna-
-se público que no processo comum, singular n.º 30/95.2TABNV,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é
acusado pelo Ministério Público por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código
Penal, e 11.º alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o arguido Maurílio Monteiro, casado, industrial, natural de
Alcácer do Sal, nascido a 9 de Janeiro de 1936, filho de Virgílio
Monteiro e de Eduarda dos Santos Martins, portador do bilhete de
identidade n.º 2164144, de 16 de Setembro de 1981, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Dio, lote 6, rés-do-chão, esquerdo, Santa Iria de Azóia, foi,
por despacho de 26 de Abril de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, por ter sido extinto o procedimento criminal por
prescrição.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 17 870/2000 � AP. � Torna-
-se público que no processo comum, singular n.º 204/95.6TABNV,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, e
11.ºn.º 1 alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
o arguido Fernando Paulo Leocádia dos Santos, casado, natural de
Campo Grande, Lisboa, nascido a 7 de Outubro de 1966, filho de
José Jacinto dos Santos e de Irene Maria Leocádia dos Santos,
portador do bilhete de identidade n.º 7766248, de 5 de Abril de
1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Memória, 18, 4.º, frente, Odivelas,

Loures, foi, por despacho de 27 de Abril de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia, por ter sido extinto o procedimen-
to criminal por prescrição.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Zélia Perei-
ra Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 17 871/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 23/94.7GABNV, a correr seus
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, que
o Ministério Público move ao arguido Valter Fernando Lopes
Moreira, casado, empreiteiro de construção civil, filho de Artur
Ferreira Moreira e de Lucilina Lopes Lemos Moreira, natural de
Campo Grande, Lisboa, nascido em 21 de Outubro de 1957, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6096742 de 1 de Agosto de 1989,
Lisboa, residente em parte incerta e com última residência conhe-
cida no Bairro Nascente do Cabo, lote 3, 2.º, esquerdo, em Via-
longa, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 118.º, n.º 1, alínea c), 120.º e
121.º do Código Penal, e declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por prescrição.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � A Oficial de Justiça, Ana Paula
Aguiar Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 17 872/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 101/95.5TABNV, a correr seus
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, que
o Ministério Público move ao arguido José da Silva Antunes, ca-
sado, natural de Amioso, nascido em 7 de Outubro de 1938, filho
de José Antunes Júnior e de Eugénia Dias da Silva, com última
residência conhecida em Amioso, Sertã, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos
artigos 118.º, n.º 1, alínea c), 120.º e 121.º do Código Penal, e de-
clarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � A Oficial de Justiça, Ana Paula
Aguiar Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 17 873/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Leonor Barroso, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Benavente, faz saber que, no processo comum, colectivo
n.º 170/97.3TABNV pendente nesta comarca contra o arguido José
Branco, divorciado, natural de Coruche, nascido em 10 de Abril
de 1957, filho de Joaquim Branco e de Maria Custódia Simão,
empregado de hotelaria, com última residência conhecida em Calle
Tierre Baja, 68, 5.º, 08901 Hospitalet de Llobrteagat Barcelona e
actualmente em parte incerta, por despacho datado de 13 de Abril
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.os 1, 3 e 4 e 337.º do Código de Processo Penal, por
haver cometido um crime de violação de obrigação de alimentos,
previsto e punido pelo artigo 250.º do Código Penal. A presente
declaração, implica para o arguido: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, certificados
do registo criminal, carta de condução, certidões ou registos em
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, e ainda, quais-
quer documentos junto dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
Barroso. � O Escrivão-Adjunto, Pereira Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 17 874/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo Tribu-
nal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despacho de 27
de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 98/95.1GBBNV, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Vasco Ma-
nuel Sotto Maior de Morais, casado, nascido a 10 de Março de
1969, filho de Floriano dos Santos Morais e de Estrela Maria Pin-
to de Sousa de Sotto Maior dos Santos Morais, com última resi-
dência conhecida no Bairro de Mira Loures, Rua B, Vivenda São
José, 2.º, frente, Camarate, portador do bilhete de identidade
n.º 10637072, de 2 de Julho de 1996 do Arquivo de Identificação
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de Lisboa, por ter cometido um crime de receptação dolosa, pre-
visto e punido no artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
actualmente artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi o ar-
guido declarado contumaz, o que implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes e a proibição de
o arguido obter quaisquer certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, bem como de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e cartão de contribuinte, bem como
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, Fernando
Guerra.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 17 875/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 7/95, pendentes neste 1.º Juízo Cri-
minal que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
ves Andrade, casado, trolha, nascido a 13 de Março de 1962, na-
tural de Friande, Felgueiras, filho de Joaquim Teixeira de Andrade
e de Maria Aurora Alves, portador do bilhete de identidade
n.º 9319647, de 9 de Agosto de 1988, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e residente na Avenida da República, Lixa, que foi
cessada a contumácia ao arguido por despacho de 24 de Maio de
2000, conforme publicação no Diário da República, 2.ª série,
n.º 116, de 19 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 17 876/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 446/95, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, que por despacho de 25 de Maio de 2000 foi declarada
cessada a contumácia do arguido, Adelino Augusto Ferreira, sepa-
rado, reformado, nascido a 12 de Janeiro de 1941, em Ervedosa do
Douro, filho de Belarmino Façieres Ferreira e de Lubélia Jesus
Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 2832744, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Praceta do
Colégio de Gaia, 80, 1.º, esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia, con-
forme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 20
de Março de 1996.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escrivã Auxiliar, Paula Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 17 877/2000 � AP. � Nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1010/96, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduca, a declara-
ção de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 4, de 6 de Janeiro de 1998, respeitante aos arguidos Alberto dos
Santos Ferreira Aparício e Maria Hermínia Pinto Monteiro Aparí-
cio, ambos casados, comerciantes, com última morada conhecida
na Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º, Porto.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 17 878/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 23 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 181/00, pendentes no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Agostinho Antunes de Lima, nascido a 13 de
Dezembro de 1978 em Refóios de Lima, Ponte de Lima, filho de
António Alves de Lima e de Rosa Antunes, com última residência
conhecida no lugar de Devessa, Refoios de Lima, Ponte de Lima,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-

sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e registos
juntos das autoridades públicas.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 879/2000 � AP. � Nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 517/97, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 33 de 9 de
Fevereiro de 1998, respeitante à arguida Maria Deolinda Correia
da Costa, nascida a 1 de Janeiro de 1960 em Cinfães, filha de José
Augusto Vieira da Costa e de Maria Hermínia Correia Pinto, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3842505, com última residência
conhecida no lugar da Telha, bloco C, 1.º, esquerdo, Reguenga,
Santo Tirso.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 17 880/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz-se público que, por despacho de
23 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 176/00, pendentes neste 3.º Juízo, foi declarado contumaz,
o arguido Carlos Manuel Sousa Costa, casado, feirante, nascido a
5 de Março de 1976, em São João do Souto, Braga, filho de An-
tónio Ferreira da Costa e Maria do Sameiro dos Santos e Sousa,
portador do bilhete de identidade n.º 12662936, com última resi-
dência conhecida na Avenida da Liberdade, 24, 6.º, esquerdo, Bra-
ga, actualmente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter
cometido um crime de consumo de estupefacientes previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data, bem como a proi-
bição de obtenção de certidões ou quaisquer outros documentos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, automóvel e
comercial, repartições de finanças, passaporte ou sua renovação,
carta de condução, bilhete de identidade e certificado do registo
criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos jun-
to de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 17 881/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz-se público que, por despacho de
3 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 432/97, pendentes no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Sotero
Manuel Lucas Alves, casado, industrial nascido a 1 de Julho de
1955, em Angola, filho de António Maria Alves e de Heliodora da
Glória Lucas, portador do bilhete de identidade n.º 3854190, Rua
do Relógio, 137, Porto.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. � A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 17 882/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 84-A/00 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, que o Ministério Público
move ao arguido Sérgio Marco Rodrigues Machado, filho de Ho-
rácio de Matos Machado e de Bernardina Esteves Rodrigues, ca-
sado, nascido a 18 de Março de 1974, em São Vicente, Braga,
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portador do bilhete de identidade n.º 11118819/9, e com última
residência conhecida na Rua dos Torrados, 3, 9.º, esquerdo, F,
Braga, ao qual é imputada a prática de um crime de ameaça, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, caducará logo
que o arguido se apresentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido após esta declaração, e, ainda, a proibição do arguido po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. � O Funcionário Judicial, João Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 17 883/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 745/96 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia imposta em 21 de Março de 1997 ao arguido, Paulo
Belmiro Ribeiro Macedo, nascido a 2 de Novembro de 1967, em
Paranhos, Porto, filho de Armando Macedo Leal e de Rosa Domin-
gues Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 8285225 e com
última residência conhecida na Rua de Nova de Couteiro, 120,
Braga, por ter sido declarado extinto por prescrição o procedimento
criminal contra o mesmo.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. � A Oficial de Justiça, Maria Virgínia
Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 17 884/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 149/98-H, pendente nesta
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
contra o arguido João Manuel Rocha Guimarães Casanova, casa-
do, nascido a 16 de Fevereiro de 1947, filho de António Frival
Guimarães Casanova e de Conceição Oliveira Rocha, natural de
Barcelos, e com última residência conhecida na Rua do Fujacal, 38,
1.º, direito, Braga, e actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver indícios de ter praticado o crime previsto e punido pelo ar-
tigo 37.º, n.os 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e o
crime previsto e punido pelo artigo 429.º do Código Penal de 1982,
e artigo 375.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 49/95, de 15 de Março, ambos com referência ao artigo 30.º,
n.º 2 do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de
identidade, certidões e registos junto das autoridades públicas.

23 de Maio de 2000. �  O Juiz de Direito, Heitor Pereira
Carvalho Gonçalves. � A Escrivã Auxiliar, Maria Isaura Sil-
va Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 17 885/2000 � AP. � A Dr.º Su-
sana Maria Cajado, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 19 de Maio
de 2000 proferido nos autos de processo comum, singular n.º 317/
99, do 2.º Juízo (n.º antigo 168/96 do 1.º Juízo), que o Ministério
Público move contra o arguido João Alberto Alvares Lemos, casa-
do, industrial, nascido a 21 de Junho de 1956, filho de Manuel de
Lemos e de Adelaide Álvares, natural da freguesia de São Cristó-
vão de Selho, Guimarães, e residente em Calle Vazquez Ayllon, 37,
São José de La Rinconada, Sevilha, Espanha, por ter cometido um
crime de uso ilegal de marcas, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 6 do Código da Propriedade Industrial, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. � A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 17 886/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 45/97, pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida
Olinda Mendes Domingues, solteira, doméstica, nascida a 3 de
Agosto de 1973, com o bilhete de identidade n.º 12516154, filha
de Francisco Joaquim Domingues e de Maria do Rosário Mendes,
natural da freguesia da Sé, concelho de Bragança, e com última
residência conhecida no Bairro Além do Rio, 34, em Bragança, por
haver cometido dois crimes de furto, previstos e punidos pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida declarada
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pela arguida após esta declara-
ção; a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção, bem como a passagem imediata de man-
dados de detenção, a fim de ser sujeito a Termo de Identidade e
Residência, sem prejuízo de outras medidas de coacção e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a mesma. Foi ainda proibido de obter e renovar passaporte,
bilhete de identidade e a carta de condução, bem como de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Maria
Hilário Fernandes Cajeira. � O Oficial de Justiça, Adérito
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 17 887/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 17 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 78/96,
pendentes neste Tribunal, na 2.ª Secção, 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público a Ricardo Nuno Cruz Poço, empresário, filho de Abel
Poço e de Ana da Conceição Mendes Poço, nascido a 21 de Ja-
neiro de 1969, natural de Angola, com última residência conheci-
da em Faro, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 10 de Outubro de 1997.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós F. Gomes. � A Escrivã-Adjunta, Cândida
Bessa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 17 888/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 150/96.6TBCSC, penden-
tes neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Cascais, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Carlos Domingues, filho de Bernardino Batista
Domingues e de Aurora Hermingarda Afonso, natural de Rebor-
dões, Bragança, nascido a 18 de Agosto de 1944, divorciado e com
residência conhecida em Rebordões, Bragança, por haver cometi-
do um crime de contrafacção de moeda, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º e 236.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 3 de Abril de 1997 e
publicada no Diário da República, n.º 55, de 8 de Julho de 1997.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 17 889/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 940/95.7TACSC, penden-
tes neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Cascais, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Josué Pinto Sacupima, filho de Artur Sacupima e de
Adriana Moisés Pinto Leite, natural de Angola, nascido a 2 de
Junho de 1975, portador do bilhete de identidade n.º 161396313,
de Lisboa, e com residência conhecida na Rua de Castelo Branco,
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Vivenda Smile, Amoreira, Estoril, por haver cometido um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e ar-
tigo 217.º, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
determinada por despacho de 13 de Janeiro de 2000, e publicada
no Diário da República, 2.ª série, de 24 de Fevereiro de 2000.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � Maria Alice Raposo Silva.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 17 890/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, no 4.º Juízo desta Comarca, correm termos uns autos de
processo crime comum, singular, registados sob o n.º 4345/
94.9TAPRT, que o Ministério Público move contra a arguida
Emília da Piedade Barbosa Pereira, filha de Firmino Augusto Pe-
reira e de Amélia da Rocha Barbosa, nascida a 19 de Fevereiro de
1921, e com última residência conhecida na Rua de Diu, 253, São
Mamede de Infesta, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
Mais faz saber que, por despacho proferido em 10 de Maio de
2000, nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração
de contumácia, por apresentação.

16 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Nascimento.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 17 891/2000 � AP. � Torna-
-se público que no processo comum, Juiz Singular n.º 292/99,
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Castelo Branco, em que são
acusados pelo Ministério Público da prática de um crime de furto
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, os ar-
guidos Claudiu Maftei, solteiro, servente, filho de Marin Maftei e
de Saveta Maftei, nascido a 5 de Fevereiro de 1973, natural da
Roménia, com última residência conhecida em Marvila, Ómnias,
Santarém, e Ionescu Marcel, solteiro, servente, filho de Ionescu
Cheorghe e de Ionescu Maria, nascido a 26 de Janeiro de 1968,
natural da Roménia, com última residência conhecida nas barracas
do Poço do Bispo, em Lisboa, foram declarados contumazes, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que impli-
ca consequentemente a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação dos arguidos, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º e outros tendentes à ob-
tenção de informações sobre o seu paradeiro ou à sua detenção, e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados, após a declaração de contumácia, bem como a proi-
bição de lhes ser passados bilhete de identidade, certificado do
registo criminal por eles requerido, passaporte, carta de condução,
e ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que requeiram
junto das repartições de finanças, ficando também vedado obterem
quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos
junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Esteves
Paula Baptista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Aviso de contumácia n.º 17 892/2000 � AP. � Por
despacho proferido em 22 de Maio de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 29/96, a correr termos pelo Tri-
bunal da Comarca de Castro Daire, foi declarada a cessação de
contumácia em relação ao arguido Acácio Duarte Paula Pinto, di-
vorciado, nascido a 10 de Dezembro de 1964, natural da freguesia
e concelho de Castro Daire, filho de Acácio Paula Pinto e de Ma-
ria Leonor Duarte Cardoso, portador do bilhete de identidade
n.º 8178699, emitido em 11 de Maio de 1973, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente actualmente na Rua de João

Barreto, bloco 22B, rés-do-chão, direito, Azinhaga Vale Fundão,
Lisboa.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Virgínio da Cos-
ta Ribeiro. � A Escrivã Auxiliar, Glória Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 17 893/2000 � AP. � A Dr.ª Leo-

nor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por des-
pacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum com Tribunal Singular n.º 3-A/98, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Adriano Ferreira Marinho,
casado, construtor civil, filho de António Teixeira Marinho e de
Maria da Glória Ferreira, nascido a 13 de Julho de 1948, na fre-
guesia de Lagares, Felgueiras, com última residência conhecida no
lugar da Estrada, Margaride, Felgueiras, actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado como autor material de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22 de
Maio de 2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após a declaração
e proibição de obter quaisquer documentos dos serviços públicos,
de identificação civil, bem como a proibição de lhe ser passado
bilhete de identidade, certificado do registo criminal por si reque-
rido, passaporte, carta de condução e registo criminal por si reque-
rido e ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que requeira
junto das repartições de finanças. Foi também proibido de obter
quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria
Falcão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria Rodrigues Bizarro.

Aviso de contumácia n.º 17 894/2000 � AP. � A Dr.ª Leo-
nor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que, por des-
pacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum com Tribunal Singular n.º 168/99, que o Ministério Públi-
co nesta comarca move contra o arguido Carlos Augusto Vieira
Mendes, solteiro, filho de Manuel José de Araújo Mendes e de
Felismina Ribeiro Vieira, nascido a 16 de Outubro de 1973, na
freguesia de São Paio, Guimarães, com última residência conheci-
da na Rua dos Bombeiros, 71, 2.º, direito, Caldas das Taipas,
Guimarães, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado como autor material de um crime de contrafacção, imi-
tação e uso ilegal de marca previsto e punido pelo artigo 264.º,
n.º 1, alíneas a), b), c) e f) do Código da Propriedade Industrial,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 24 de Maio de
2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial após a declaração e proibição de
obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de identificação
civil, bem como a proibição de lhe ser passado bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal por si requerido, passaporte,
carta de condução e registo criminal por si requerido e ainda, cer-
tidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das re-
partições de finanças. Foi também proibido de obter quaisquer
documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria
Falcão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 17 895/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Julho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 564/92, pendentes neste Tribunal da
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Comarca de Celorico da Beira, na P secção, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João de Jesus Martins, casado, filho
de Domingos Santos Martins e de Ana de Jesus Curto, natural da
Covilhã, nascido em 20 de Novembro de 1952, bilhete de identi-
dade n.º 7109032, de 11 de Janeiro de 1989, por Lisboa, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e
punido pelo artigo 5.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 18 de Janeiro de 1993.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes Castro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 17 896/2000 � AP. � Por
despacho proferido no processo comum n.º 290/00 do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando José Argel Marques Nu-
nes dos Santos, solteiro, desempregado, nascido em 5 de Setembro
de 1970, natural de Abrunheira, Montemor-o-Velho, filho de João
Nunes dos Santos e de Maria Adelaide Argel Marques, portador
do bilhete de identidade n.º 9728281, e com última residência co-
nhecida em Presalves, Abrunheira, Montemor-o-Velho, por estar
indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pe-
los artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código de Processo
Penal, foi declarado contumaz, com as implicações seguintes: fi-
cam suspensos os termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes; são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); fica proibido de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal); o arresto de contas bancárias de que o argui-
do seja titular.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alice Fernanda
do Nascimento dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria Hele-
na Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 17 897/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 356/95, pendentes neste Tribunal, no 3.º Juízo,
que o Ministério Público move a Ana Catarina Pinheiro Neves de
Sousa Poiares Batista, casada, nascida a 15 de Maio de 1958, na-
tural da freguesia de São Julião, concelho de Figueira da Foz, fi-
lha de Augusto Manuel Pires Neves de Sousa e de Maria Aurora
Pinheiro Neves de Sousa, com última residência conhecida na
Quinta da Estrela, lote 8, 8.º, direito, em Coimbra, portadora do
bilhete de identidade n.º 04195372, datado de 31 de Março de
1993, por Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 4 de Janeiro de 1996.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. � A Escrivã-Adjunta, Cristina
Bártolo Moura Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 17 898/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 656/99, pendentes neste Juízo contra a argui-
da Luciana Rosa da Conceição Neves, divorciada, doméstica, fi-
lha de Álvaro Ferreira das Neves e de Arminda da Conceição,
natural de São Nicolau, Porto, nascida a 1 de Novembro de 1952,
com última residência conhecida na Rua de Carvalho Barbosa,
entrada 254, C/35, Porto, a qual se encontra acusada da prática de
dois crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por

despacho de 19 de Maio de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia da mesma.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria
Marques da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 17 899/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 422/96, que
o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Vieira Madei-
ra, solteiro, nascido a 8 de Fevereiro de 1964, natural da Bélgica,
filho de Alfredo Madeira e de Argentina Vieira, portador do bilhete
de identidade n.º 8595201, emitido em 22 de Dezembro de 1987,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
que teve a sua última residência conhecida na Zona Industrial da
Tábua, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal, de que por despacho de 23 de Maio de 2000, foi de-
clarado extinto o procedimento criminal por falecimento do argui-
do, e em consequência, declarada cessada a contumácia.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã Au-
xiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 17 900/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 430/99, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido Hélder
Manuel Martins Carvalho, casado, pedreiro, filho de Carlos Silva
de Carvalho e de Leonilde Martins, nascido a 8 de Janeiro 1956
em Vila Nova de Monsarros, Anadia, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7144607, emitido em 29 de Setembro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Coimbra, Rua da Nossa Senhora das
Dores, 35, Condeixa-a-Nova, por haver cometido um crime, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal e um crime pre-
visto e punido pelos artigos 121.º, 122.º, n.º 1 e 123.º e n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98 e não ter sido possível notificar
o arguido do despacho que designou dia de julgamento, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 26 de Maio de 2000. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data
da declaração e ainda a proibição do arguido obter documentos
certidões ou registos junto das autoridades públicas, decretando
ainda o arresto de todas as contas bancárias do arguido em insti-
tuições financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar
da situação de contumácia.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária
Judicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 17 901/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 268/99,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido
Guilherme Manuel Sequeira Ferreira, divorciado, nascido em 6 de
Novembro de 1960 na Lousã, filho de Abílio Ferreira e de Ilda
Sequeira Ventura, portador do bilhete de identidade n.º 4486659,
de 14 de Fevereiro de 1984, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Poço, 70, 1.º,
Figueira da Foz, por haver cometido um crime de tráfico, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro e não ter sido possível notificar o arguido do despacho
que designou dia de julgamento, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 31 de Maio de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da de-
claração e ainda a proibição do arguido obter documentos certidões
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ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o ar-
resto de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situa-
ção de contumácia.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária
Judicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 17 902/2000 � AP. � Torna-
-se público que no processo comum, colectivo n.º 10/97, a correr
termos na 2.ª Secção da Vara de Competência Mista de Coimbra,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes
de falsificação de cheque, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alíneas a), b) e 3 do Código Penal, hoje previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b) e 3; de receptação, previsto e
punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal, hoje previsto e
punido pelo artigo 231.º, n.º 1 e o crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, hoje previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido António
Edgar Mendes Rebelo, divorciado, técnico de turismo, nascido em
11 de Dezembro de 1939, natural da freguesia de Sé Nova, con-
celho de Coimbra, filho de Artur Edgar Rebelo e de Judite Men-
des C. Rebelo, residente no Bairro do Brinca, Rua de 5 de Outu-
bro (Vivenda Edgar), em Coimbra, foi, por despacho de 10 de Maio
de 2000 cessada a declaração de contumácia, por o se ter apresen-
tado em Juízo.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Arlindo Martins
Oliveira. � O Escrivão Auxiliar, João M. P. Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 17 903/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 16/99 ex-
8/98 do 1.º Juízo do Círculo de Coimbra, em que é autor o Minis-
tério Público e o arguido José Manuel Neves Ferreira, solteiro,
desempregado, filho de José Maria Ferreira e de Maria Albertina
de Jesus Neves, nascido a 20 de Janeiro de 1959, natural da fre-
guesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4318765, emitido 4 de Janeiro de 1993, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente em Moinhos, Luso, Mealhada,
foi declarada cessada a contumácia, cessando consequentemente, os
respectivos efeitos, por apresentação nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, por despacho proferido a 25
de Maio de 2000, por haver cometido um crime tráfico de estupe-
facientes de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Fer-
reira Mendes de Almeida. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Curado.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Aviso de contumácia n.º 17 904/2000 � AP. � Faz-se

saber que por este Juízo correm termos uns autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 17/00 que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Figueira Pedro, divorciado, natural de Ben-
querença, Penamacor, nascido a 7 de Dezembro de 1941, filho de
Adelino Pedro e de Maria Figueira, e com última residência conhe-
cida na Avenida de Carreto dos Santos, 35, loja 1, rés-do-chão, em
Fundão, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
implicando tal declaração a suspensão do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi ainda
decretada a proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer
documentos, certidões ou registos, junto de entidades públicas,
nomeadamente, certidões dos assentos de nascimento e casamento,
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e outros do-
cumentos referentes a veículos.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. � O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel
Lopes Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 17 905/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum (singular) n.º 42/97, que
o Ministério Público move aos arguidos Ramiro António Gonçal-
ves Vasco, solteiro, sem profissão, filho de Sérgio António Gon-
çalves Vasco e de Maria da Conceição Gonçalves, natural de São
Pedro, Torres Novas, nascido a 22 de Fevereiro de 1972, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Batalhão Sapadores Caminhos
de Ferro, Entroncamento; Cláudia Marisa Horta Francisco, soltei-
ra, sem profissão, filha Manuel Augusto Francisco e de Cremilde
Maria Horta Francisco, natural de São João, Abrantes, nascida a 5
de Fevereiro de 1976, residente na Rua de Projectada à Elias Gar-
cia, bloco 1, 1.º, direito, no Entroncamento; e Sílvia Cristina dos
Santos Regueira, solteira, sem profissão, filha de Manuel Fernan-
des Regueira e de Esmeralda da Conceição Santos Regueira, natu-
ral de Marvila, Santarém, nascida a 30 de Junho de 1974, com
última residência conhecida na Rua de Batalhão Sapadores Cami-
nhos de Ferro, Entroncamento, por se encontrarem indiciados pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal, por despacho de 17 de Junho de 2000, foi
ordenada a cessação da declaração de contumácia.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
Lopes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A.
Rosa Pereia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 17 906/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 256/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido Alfredo Miguel
da Costa Magalhães, solteiro, trabalhador agrícola, nascido a 2 de
Setembro de 1975, natural da freguesia de Atiães, concelho de Vila
Verde, filho de Armindo Isaías da Cunha Magalhães e de Arminda
da Conceição Cerqueira da Costa Magalhães, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida em Portugal, no lugar
do Souto, Atiães, 4730 Vila Verde, e no estrangeiro na Rua de
Noiseltos, 3, Lausanne, Suíça, portador do bilhete de identidade
n.º 10535650, emitido em 29 de Outubro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de falta à incorporação militar, foi o mesmo arguido
por despacho proferido em 9 de Maio de 2000, declarado contu-
maz nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo e a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, e ainda a proibição de obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel
ou notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, e proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto das
autoridades públicas.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azeve-
do dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 17 907/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 7556/94 do 2.º Juízo deste Tribunal,
contra o arguido José Manuel Morais de Barros Pereira, casado,
empresário, filho de Alfredo Virgílio de Barros Pereira e de Maria
Teresa Correia de Morais Barros Pereira, nascido em 29 de Feve-
reiro de 1952, natural da freguesia de Silvalde, concelho de Espi-
nho, portador do bilhete de identidade n.º 7965390, emitido em 6
de Abril de 1989, residente na Rua 16, 1464, 2.º, esquerdo, Espi-
nho, ao qual lhe foi imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho proferido em 5 de Julho de 1999, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azeve-
do dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 17 908/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
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gular n.º 269/96 nos quais é arguido Je Huan Lin, natural de
Zhejiang China, nascido a 5 de Agosto de 1957, residente na Rua
de Soares dos Reis, 440 Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada
a contumácia ao arguido que havia sido proferida por despacho de
23 de Maio de 1997.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Oficial de Justiça, Ana Canedo.

Aviso de contumácia n.º 17 909/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 206/91, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o Ministério Público move à arguida Maria da Conceição dos San-
tos Rodrigues, casada, doméstica, filha de António Rodrigues e de
Rosa Rodrigues dos Santos, natural de Paços de Brandão, Santa
Maria da Feira, nascida a 15 de Dezembro de 1942, residente na
Rua Nova do Candal, Paços de Brandão, Santa Maria da Feira,
acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
esta última redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi por despacho de 24 de Maio de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Olívia Monteiro
Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 17 910/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 12 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 149/99, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rui Manuel Martins Lopes,
solteiro, trolha, nascido a 15 de Agosto de 1979, natural de Cur-
vos, Esposende, com última residência conhecida no lugar de Cur-
vos, Curvos, Esposende, por haver cometido um crime de ofensas
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal. E implica ainda para arguida: a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração e; a proibição para
o arguido de obter certidões de nascimento, registos criminais ou
passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal;
implica ainda para o arguido a passagem imediata de mandados de
detenção para os efeitos no n.º 2 do artigo 336.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal. Tais efeitos mantém-se enquanto subsistir o
estado da contumácia do declarado.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 911/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 466/93, comum colectivo, pendente neste
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério
Público move à arguida Esmeralda da Conceição da Silva Mota,
solteira, natural da freguesia de São João do Souto, concelho de
Braga, filha de José Maria Sousa da Mota e de Maria Fernanda da
Costa e Silva, nascida em 14 de Maio de 1975, com última resi-
dência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 67, 1.º, direito,
Braga, pela prática de um crime de falsificação de documentos,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea f) e n.º 2, e
229.º do Código Penal e um crime de burla previsto e punido pelo
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 24 de Janeiro de 1997.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 912/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 466/93, comum colectivo,
pendente neste 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que
o Ministério Público move ao arguido Sérgio José Ferreira Carva-

lho, solteiro, serralheiro, natural da freguesia de Maximinos, con-
celho de Braga, filho de António Ferreira de Carvalho e de Irene
de Freitas de Ferreira Carvalho, nascido em 11 de Abril de 1972,
com última residência conhecida na Rua de Moura Coutinho, 48,
1.º, Braga, pela prática de um crime de falsificação de documen-
tos, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea f) e n.º 2, e
229.º do Código Penal e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 24 de Janeiro de 1997.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 913/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 20/97, comum singular, pen-
dente neste 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que
o Ministério Público move ao arguido Serafim Gomes da Silva,
casado, filho de Américo Gomes da Silva e de Maria Margarida
da Silva, natural de Curvos, Esposende, onde nasceu em 27 de
Setembro de 1961, residente no lugar do Outeiro, Belinho, Espo-
sende, pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 142.º do Código Penal, de 1982, actual
artigo 143.º do Código Penal, de 1995, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 20 de Novembro de
1996.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Oficial de Justiça, Adriana Maria Soa-
res Lopes Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 914/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 517/90, comum singular, pendente
neste 2.ª Juízo, do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Fernando Manuel Novais Mar-
tins, solteiro, filho de João do Vale Martins e de Maria Alice Fer-
nandes Novais, natural de Apúlia, Esposende, onde nasceu em 28
de Dezembro de 1969, residente na Avenida da Praia, 65, Apúlia,
Esposende, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea c) com referência ao
artigo 296.º ambos do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 28 de Maio de 1992.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Oficial de Justiça, Adriana Maria Soa-
res Lopes Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 915/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Rebelo Antunes Ferreira, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 23 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 293/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Alice Gomes Cavalheiro Marques, divor-
ciada, comerciante, nascida a 6 de Junho de 1954, em São Paulo,
Brasil, filha de Adriano Mendes Carvalheiro e de Guilhermina
Mendes Artur, portadora do bilhete de identidade n.º 5107904, de
26 de Setembro de 1990, Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar de Vilar, freguesia de Antas,
Famalicão, por haver cometido um crime de burla para obtenção
de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alíneas a) e
b) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 3367.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. Bem
como a proibição de obter as respectivas renovações ou passapor-
te, bilhete de identidade, carta de condução, bem como certidões e
outros documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

24 de Maio de 200. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Re-
belo Antunes Ferreira. � O Oficial de Justiça, José Carlos Dias
de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 916/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 492/93, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando José Martins
Lopes Chapelo, casado, indústria, nascido em 15 de Setembro de
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1964, natural de Moçambique, filho de José Martins Chapelo e de
Maria Lúcia Martins Lopes de Oliveira, portador do bilhete de
identidade n.º 9476746/7, emitido por Lisboa aos 11 de Julho de
1991, com última residência conhecida no lugar de Vilarinho,
Encourados, Barcelos, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 917/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 137/94, comum singular, pendente no
2.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Esposende, que o Minis-
tério Público move ao arguido Mário Francisco Mesquita de Frei-
tas, casado, engenheiro, filho de Ernesto Francisco da Costa Frei-
tas e de Preciosa dos Santos Mesquita Freitas, natural de Cedofeita,
Porto, onde nasceu em 4 de Dezembro de 1951, residente na Rua
de São João Bosco, 173, 3.º, direito, Porto, pela prática de um cri-
me de burla para obtenção de bebidas, alimentação e alojamento,
previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Códi-
go de Processo Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 15 de Fevereiro de 1995.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Oficial de Justiça, Adriana Maria Soa-
res Lopes Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 918/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 19/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Emídio da Costa Correia Abreu, casado,
torneiro mecânico, natural de Mar, Esposende, onde nasceu a 28
de Janeiro de 1948, filho de Emílio Correia Abreu e Maria Lur-
des Costa, com última residência conhecida na Avenida de Vasco
da Gama, 363, Edifício Coimbra, 3, 1.º,. G. Q., Póvoa de Varzim,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actual redacção, foi o mesmo de-
clarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração. E ainda a proibição de obter quaisquer certidões, bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, carta
de condução ou efectuar quaisquer registos.

25 de Maio de 200. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Oficial de Justiça, Adriana Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 919/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 425/93, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Júlio Mouro,
casado, industrial, nascido em 17 de Fevereiro de 1934, natural de
Barcelos, portador do bilhete de identidade n.º 1747135/7, emiti-
do por Lisboa em 7 de Abril de 1979, com última residência co-
nhecida na Rua dos Ferreiros, 92, Póvoa do Varzim, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 920/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 18 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 133/90, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Porfírio de Matos Serra, casado,

comerciante, nascido em 2 de Março de 1958, filho de Artur Fran-
cisco Serra e de Maria do Carmo Gonçalves Matos, natural da fre-
guesia de Curvos, Esposende, com última residência conhecida no
lugar de Cerqueiral, Forjães, Esposende, por haver cometido dois
crimes de emissão de cheque sem cobertura, previstos e punidos
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 921/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 109/97, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Ilídio da Vinha Fontes,
solteiro, industrial, filho de José Inácio Fontes e de Maria Adelaide
da Vinha Hipólito, nascido a 27 de Outubro de 1966, com última
residência conhecida no lugar de Criaz, Apúlia, por haver cometi-
do um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 388.º,
n.os 1 e 2 do Código Penal, de 1982, actual 348.º, alíneas a) e b),
foi declarada a cessação de contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de
Sousa Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 922/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 161/95, comum singular, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério
Público move à arguida Arminda Glória Silva Santos Gonçalves
Moreira, casada, modelista, filha de António Marques dos Santos
e de Maria da Silva, natural de Bairro, Vila Nova de Famalicão,
onde nasceu em 22 de Janeiro de 1937, residente na Rua da Ponte
do Carro, 136, 1.º, Santa Cruz do Bispo, pela prática de um crime
de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 24 de Junho de 1996.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 923/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 9/95, comum singular, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério
Público move ao arguido Manuel Vale Ribeiro, casado, trolha, fi-
lho de Dionísio Martins Ribeiro e de Teresa Lima do Vale, natu-
ral de Estela, Póvoa de Varzim, onde nasceu em 19 de Agosto de
1956, residente no lugar de Agra, Gemeses, Esposende, pela práti-
ca de um crime de ofensas corporais com dolo e perigo de coac-
ção de funcionário, previsto e punido pelos artigos 144.º, n.º 3 e
384.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 25 de Outubro de 1995.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 924/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2/92, comum singular, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério
Público move ao arguido Armindo Joaquim Costa Alves, divorcia-
do, comerciante, filho de Joaquim Costa Alves e de Maria Isabel
da Costa, natural de Selho, São Jorge, Guimarães, onde nasceu em
7 de Junho de 1952, residente na Avenida de Mouzinho de Albu-
querque, 8, 2.º, direito, Póvoa de Varzim, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 24 de Junho de 1996.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 925/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 48/97, comum singular, pendente
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neste 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ilídio da Vinha Fontes,
solteiro, filho de José Inácio Fontes e de Maria Adelaide da Vi-
nha Hipólito, natural do Brasil, onde nasceu em 27 de Outubro de
1966, residente no lugar de Criaz, Apúlia, Esposende, pela prática
de um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 260.º do Código Penal, de 1982 e 275.º, n.os 1 e 2 do Códi-
go Penal, actual redacção e 1.º e 3.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 20 de Outubro de 1997.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.). � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 17 926/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz sa-
ber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, registado sob o n.º 631/93, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Fer-
nando Heitor de Jesus Magalhães, nascido a 28 de Novembro de
1955, filho de Manuel de Magalhães e de Ana de Jesus e com re-
sidência na Rua de Eça de Queirós, 237, Rio Tinto, Gondomar, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de burla agravada,
previsto e punido nos termos do disposto nos artigos 313.º, n.º 1 e
314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada cessada a contumá-
cia, nestes autos, por apresentação do arguido.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel
Morais.

Aviso de contumácia n.º 17 927/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora, faz sa-
ber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 23/98, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Antony
Simpson Gray, casado, técnico de vendas, nascido a 18 de Janeiro
de 1962, titular do passaporte britânico n.º 167177 U, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Inglaterra, lote 30, Vila Moura,
Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, de har-
monia com o disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337 todos do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à sua apresentação em Juízo ou de-
tenção ou, não ocorrendo nenhuma das situações mencionadas, até
ao momento da prescrição do procedimento criminal, anulabilida-
de dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, proi-
bição de obter documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos, repartições de finanças, centro de identificação civil e cri-
minal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais e
juntas de freguesia, após esta declaração de contumácia.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 17 928/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 297/91, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério
Público move contra o arguido Abílio de Oliveira e Silva, casado,
comerciante, nascido a 20 de Maio de 1940, em Pinheiro, Guima-
rães, filho de Miguel da Silva e de Maria Oliveira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 0988106, residente na Avenida dos Bom-
beiros Voluntários, São Miguel de Caldas de Vizela, Guimarães,
por haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de

Janeiro de 1927, foi, por despacho de 24 de Maio de 2000, decla-
rada cessada a situação de contumácia, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal por efeito de prescrição.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. � O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 17 929/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 144/97.4TBFAR, deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move à arguida Sebastiana Matews, solteira, desempre-
gada, nascida a 10 de Abril de 1954, no Brasil, filha de Hilton de
Jesus Costa e de Joana Pereira das Costa, com última residência
conhecida na Discoteca Kasbah, Vale Dobo, Loulé, foi declarada
a cessação da contumácia, pendente contra aquela arguida.

23 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário Judicial, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjun-
ta, Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 17 930/2000 � AP. � O Dr. Adérito
Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 195/
99.4TBFAR, pendente neste Tribunal, neste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido José António Fernandes Almeida,
solteiro, nascido a 15 de Junho de 1969, em Viseu, filho de Ma-
nuel Almeida Barata e de Olinda de Jesus Fernandes, com última
residência conhecida na Rua da Igreja, 1, Almancil, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, e artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica,
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração a proibição de obter ou renovar, a carta de
condução de veículos e o passaporte e a proibição de obter certidões
ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

23 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Ad-
junta, Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 17 931/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 496/98.9TBFAR, deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Fernando Marques Ramalho Santos,
filho de Francisco António Ramalho dos Santos e de Margarida
Rosa Marques Ramalho dos Santos, nascido a 9 de Julho de 1964,
natural de Évora (Sé), casado, comerciante, portador do bilhete de
identidade n.º 66408002, de 16 de Março de 1999, residente na
Quinta do Pinheiro, Malagueira, Évora, foi declarada cessada a
contumácia, pendente contra aquele arguido.

29 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão
Auxiliar, Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 17 932/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 276/95.3TBFAR, deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Renaud Ladrin, solteiro, empregado
de mesa, nascido a 17 de Agosto de 1974, em França, filho de
Anniach Ladrin, com última residência conhecida na Rue de
Vauzelles, Never, França, foi declarada cessada a contumácia, pen-
dente contra aquele arguido.

30 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-
Adjunto, Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.



18 APÊNDICE N.º 100 � II SÉRIE � N.º 157 � 10 de Julho de 2000

Aviso de contumácia n.º 17 933/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 108/97.8TBFAR, deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Fernando Jorge Bomba Afonso, ca-
sado, reformado, nascido a 26 de Outubro de 1937, na freguesia
de São Pedro, Faro, filho de José Pedro Afonso e de Laura Ale-
xandrina Borba, com última residência conhecida na Praceta de
Miguel Bombarda, lote 4, 6.º, direito, Faro, foi declarada cessada
a contumácia, pendente contra aquele arguido.

30 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-
Adjunto, Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 17 934/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 276/95.3TBFAR, deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Christopher Michel André Bro, sol-
teiro, cozinheiro, nascido a 29 de Agosto de 1974, em França, fi-
lho de Daniel Bro e de Dominique Bro, com última residência
conhecida na Rue de Vauzelles, 17, Never, França, foi declarada
cessada a contumácia, pendente contra aquele arguido.

30 de Maio de 2000. � Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Ad-
junto, Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 17 935/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 391/98.1TAFAR,
que neste Juízo move ao arguido Tito José Filipe Pires, nascido a
22 de Março de 1975, em Albufeira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10551514, e com última residência conhecida na Praceta
da Primavera, lote 30, rés-do-chão, esquerdo, Quinta da Palmeira,
Albufeira, por estar indiciado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo declarado contumaz, um vez que apesar de notificado não
o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o efeito de
implicar a suspensão dos ulteriores termos do processo quanto ao
arguido, até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e implica ainda a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o arguido de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, o passaporte, carta de condução e certidões, e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 17 936/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 19/2000, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move ao arguido Stefano Firinu, nascido em 8 de Março
de 1972, em Itália, filho de Begnito Firinu e de Lucia Mula, titu-
lar do documento de identificação n.º 33458761, emitido em 22 de
Maio de 1995, com local de trabalho conhecido na Travessa de São
Paulo, loja 4, Cruz, Santa Maria da Feira, agora ausente em parte
incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o re-

ferido arguido declarado contumaz. Tal declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores deste processo até que o
arguido se apresente em Juízo ou seja detido, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, e caduca com a sua apresentação ou
detenção, nos termos do artigo 320.º com referência ao artigo 335.º,
n.º 3 e 336.º n.º 1 do Código de Processo Penal, bem como a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
do pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer certidões, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e
porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, carta de condu-
ção, atestado de residência e outros atestados administrativos e
quaisquer outros documentos junto das repartições de finanças,
conservatórias dos registos civil, comercial e automóvel, serviços
notariais, governo civil, câmaras municipais, juntas de freguesia,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Direcção-Geral de
Viação e proibição de efectuar quaisquer registos (artigo 337.º do
Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 17 937/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 19/2000, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move ao arguido Maximiliano Zurro, nascido em 17 de
Setembro de 1973, em Itália, filho de Francesco Russo e de Maria
Salvatora Molessa, titular do documento de identificação
n.º 24206962, emitido em 22 de Fevereiro de 1994, com local de
trabalho conhecido na Travessa de São Paulo, loja 4, Cruz, Santa
Maria da Feira, agora ausente em parte incerta, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o referido arguido declarado
contumaz. Tal declaração de contumácia implica a suspensão dos
termos ulteriores deste processo até que o arguido se apresente em
Juízo ou seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
e caduca com a sua apresentação ou detenção, nos termos do
artigo 320.º com referência ao artigo 335.º, n.º 3 e 336.º n.º 1 do
Código de Processo Penal, bem como a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrado pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer certidões, bilhete de
identidade, passaporte, licença de uso e porte de arma, licença de
pesca, carta de caçador, carta de condução, atestado de residência
e outros atestados administrativos e quaisquer outros documentos
junto das repartições de finanças, conservatórias dos registos civil,
comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil, câmaras
municipais, juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil e Direcção-Geral de Viação e proibição de efectuar
quaisquer registos (artigo 337.º do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 17 938/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 121/97, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move ao arguido José Maria Cunha da Silva, casado, in-
dustrial, nascido em 1 de Novembro de 1962, filho de Manuel da
Silva e de Laura Ribeiro da Cunha, e com última residência no
lugar da Trofa, freguesia de Pombeiro, Felgueiras, ao qual é im-
putado um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 228.º,
n.º 1, alínea a) e 313.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente pelos
artigos 228.º, n.os 1, alínea a) e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal,
de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido ex-
tinto o procedimento criminal, por efeito da prescrição.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 17 939/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 197/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que
o Ministério Público move contra o arguido José Rafael Fernan-
des Curado, solteiro, nascido a 7 de Dezembro de 1972, na fregue-
sia de São Julião, Figueira da Foz, filho de Manuel Curado e de
Maria de Lurdes dos Santos Fernandes Curado, titular do bilhete
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de identidade n.º 11107274, emitido em 27 de Julho de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Remígio Falcão Barreto, 122, Cova, Gala, Figuei-
ra da Foz, por haver cometido um crime de receptação, previsto e
punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
22 de Maio de 2000, caducou a declaração de contumácia que
havia sido declarada nos autos de processo comum, colectivo n.º 46/
96, por lapso indicado o n.º 100/95, do Tribunal de Círculo da
Figueira da Foz, os quais deram origem aos presentes autos e, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 277, de 29 de Novem-
bro de 1996.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Lamas. �
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 17 940/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 36/99, em que é arguido
Jorge Maria Rodrigues Nascimento, solteiro, nascido a 12 de Maio
de 1978, filho de António Maria e de Maria da Graça Rodrigues
Farinha, natural de Sé Nova, Coimbra, com última residência em
Ramalha, Chão de Couce, Ansião, ora em parte incerta, por haver
cometido o crime, previsto e punido nos artigos 202.º, alínea e),
203.º e 204.º, n.º 1, alínea e) todos do Código Penal, novo, foi o
mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 335.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 8 de
Maio de 2000, implicando para este a suspensão do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, anulabilidade dos negócios de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de
obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos; em caso de conexão de
processos, a declaração de contumácia implica a separação daque-
les em que tiver sido proferida; a passagem imediata de mandados
de detenção para sujeição do arguido à medida de coacção de Ter-
mo de Identidade e Residência.

23 de Maio de 200. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Car-
doso. � O Oficial de Justiça, Marcolino Lopes.

Aviso de contumácia n.º 17 941/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 14/98 em que é argui-
do Ricardo Manuel Neves da Silva Lemos, casado, gerente comer-
cial, nascido a 21 de Fevereiro de 1962, filho de Ricardi Silva
Lemos e de Beatriz Conceição Neves Lemos, natural de Angola,
com última residência conhecida no Largo de Valentim Adolfo
João, 3, 2.º, direito, Setúbal, titular do bilhete de identidade
n.º 9454066-7, de 2 de Dezembro de 1992 do Arquivo de Lisboa,
por haver cometido o crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
ao abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, por despacho de 9 de Maio de 2000, implicando
para este a suspensão do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabi-
lidade dos negócios de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos,
passaportes, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos, em caso de conexão de processos, a declaração de contu-
mácia implica a separação daqueles em que tiver sido proferida; a
passagem imediata de mandados de detenção para sujeição do ar-
guido à medida de coação de Termo de Identidade e Residência.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Cardoso. � O Escrivão-Adjunto, Marcolino Lopes.

Aviso de contumácia n.º 17 942/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 76/99 em que são ar-
guidos Palmira Pinto da Rosa, solteira, vendedora ambulante, nas-
cida a 8 de Julho de 1968, filha de Raul Filipe da Rosa e de Ana
da Conceição, natural de Bemposta, Abrantes, com última residên-
cia conhecida em Figueiró dos Vinhos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12456418 e, Carlos Manuel Fernandes Montes, solteiro,
vendedor ambulante, nascido a 15 de Dezembro de 1976, natural
de Faro, com última residência conhecida em Figueiró dos Vinhos,
por haver cometido em co-autoria o crime, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal, com referência ao artigo 3.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e ainda
o arguido Carlos o crime, previsto e punido no artigo 3.º, n.os 1 e
2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foram os mesmos de-

clarados contumazes, ao abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 9 de Maio
de 2000, implicando para estes a suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; anulabilidade dos negócios de natureza patrimonial
celebrados pelos arguidos após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos, em caso de conexão de processos,
a declaração de contumácia implica a separação daqueles em que
tiver sido proferida; a passagem imediata de mandados de deten-
ção para sujeição dos arguidos à medida de coação de Termos de
Identidade e Residências.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Cardoso. � O Escrivão-Adjunto, Marcolino Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FRONTEIRA
Aviso de contumácia n.º 17 943/2000 � AP. � Torna-

-se público que, no processo comum, singular n.º 4/99 deste Tri-
bunal da Comarca de Fronteira, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido Helmuth
Maria Bauer, residente na Rua de Artur Cunha Araújo, 196,
rés-do-chão, Vila do Conde, foi, por despacho de 19 de Maio
de 2000, cessada a declaração de contumácia por o arguido aci-
ma identificado ter prestado Termo de Identidade e Residência.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís José Cardo-
so Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL
Aviso de contumácia n.º 17 944/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 655/96.9TBFUN (346/96),
pendente neste 3.º Juízo do Tribunal da Comarca do Funchal, que
o Ministério Público move ao arguido Danilo Inácio Fernandes
Gomes, nascido a 15 de Dezembro de 1955, natural de Santa Maria
Maior, Funchal, filho de António Inácio Gomes e de Lurdes Silva
Fernandes, residente na Rua do Matadouro, 57-A, 9000 Funchal,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada a cessação de contumácia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 17 945/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 442/94 (Ex: 953/93 da
1.ª Secção do 2.º Juízo), pendente neste 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Funchal, que o Ministério Público move ao arguido
José de Sousa Gomes Silva, nascido a 27 de Junho de 1962, natu-
ral de Santo António, Funchal, filho de José Gomes da Silva e de
Maria de S. Jardim Silva, residente na Estrada Monumental n.º 183-
A, 9000 Funchal, pela prática de um crime de burla, foi declarada
a cessação de contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 17 946/2000 � AP. � A Dr.ª Elsa
Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 25 de Maio
de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 346/98
(908/96.6JAFUN), ao abrigo do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao ar-
guido Sérgio Alexandre Carvalho Navarro Filho, arquitecto, nasci-
do a 25 de Agosto de 1961, em Belém, Pará, Brasil, filho de Sérgio
Alexandre de Carvalho Navarro e de Virgínia da Silva Seabra
Navarro, residente na Praceta dos Plátanos, bloco 1, 2.º, C, Alto do
Forte, Rio de Mouro, dado que o mesmo se apresentou em Juízo.
O arguido está acusado do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,



20 APÊNDICE N.º 100 � II SÉRIE � N.º 157 � 10 de Julho de 2000

n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, (cheque sem provisão).

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Maria
Serrão. � A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 17 947/2000 � AP. � O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 2 de Junho
de 1997, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 1368/
92, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido José
Victor de Abreu, nascido a 19 de Setembro de 1950 em Câmara
de Lobos, filho de José Geraldo de Abreu e de Filomena Pestana,
casado, portador do bilhete de identidade n.º 4771578, residente na
Câmara de Lobos, dado que o mesmo se apresentou em Juízo.
O arguido está acusado do crime, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, e 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, (cheque sem provisão).

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Costa. �
A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zola Ribeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 17 948/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 31/95, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move contra o arguido Toni Ferreira Ornelas,
nascido a 28 de Dezembro de 1976, natural de Câmara de Lobos,
Câmara de Lobos, filho de José Brito Ferreira e de Marcelina Or-
nelas, residente no sítio do Garachico de Cima, Câmara de Lobos,
foi declarada cessada a contumácia, por o mesmo se ter apresen-
tado em Juízo.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Helena Franquinho.

Aviso de contumácia n.º 17 949/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Dezembro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 208/96.1TAFUN (368/96),
pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, que o Ministério Público move ao arguido Alexandre Magno
Martins Pestana, nascido a 6 de Março de 1965, natural de Mon-
te, Funchal, filho de José Tomé Pestana Filipe e de Maria Beatriz
Pestana Martins, residente no sítio do Farrobo de Baixo, 9000 São
Gonçalo, pela prática de um crime de desobediência, foi declarada
a cessação de contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 17 950/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 263/96.4TBFUN (118/76),
pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, que o Ministério Público move ao arguido José Alcindo
António Henriques, solteiro, natural de Santa Luzia, Funchal, nas-
cido a 7 de Maio de 1971, , filho de José Virgílio Henriques e de
Maria de Fátima António Henriques, com última residência no Ca-
minho Velho de Ajuda, bloco 4, 3.º, B, Funchal, pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 1, alíneas e) e f) do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 17 951/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 725/99, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o
arguido José Carlos Gouveia Diogo, nascido a 7 de Fevereiro de
1971, filho de Carlos da Silva Diogo e de Maria de Fátima Gou-

veia Mendes, natural da freguesia de São Martinho, concelho do
Funchal, com última residência conhecida no sítio do Areeiro de
Baixo, São Martinho, Funchal, por estar indiciado por um crime
de falta de incorporação nas Forças Armadas, previsto e punido
pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/97, de
7 de Julho, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do
artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido, proi-
bição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como de
proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 17 952/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 579/99, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o
arguido Pedro Mendes, nascido a 1 de Fevereiro de 1961, filho de
Nine Cabufue e de Caiolinde, natural da freguesia de Guiné-Bissau,
com última residência conhecida no Verada do Jamboto, entrada
26, casa 3, Funchal, por estar indiciado por um crime de ofensa à
integridade física agravada pelo resultado morte, previsto e puni-
do pelos artigos 143.º, n.º 1 e 145.º, n.º 1, alínea a) do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do
mesmo Código, que implicam para o arguido, proibição de obter
bilhete de identidade ou passaporte, bem como de proceder a quais-
quer registos junto das autoridades públicas.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 17 953/2000 � AP. � Por

despacho de 22 de Maio de 2000, proferido no processo comum
que no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Fundão corre ter-
mos sob o n.º 29/99, que o Ministério Público move à arguida
Maria da Conceição Dourado Tomás, casada, comerciante, filha de
José Augusto Tomás e de Maria de Fátima Venâncio Dourado,
nascida a 6 de Dezembro de 1961, natural da freguesia de Santa
Justa, concelho de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida da Rainha D. Amélia, Prédio Vila Aradas, 2.ª cave, direita,
Guarda, titular do bilhete de identidade n.º 6059942, a quem acusa-
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, bem como a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, directa ou indirectamente, após esta declaração e bem assim a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
e a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e ainda
a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, predial ou automóvel, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. � O Escrivão-Adjunto, Idálio Lourenço Ma-
tias.

Aviso de contumácia n.º 17 954/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de 25
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 159/92, foi cessada a contumácia, por apresentação, do ar-
guido José Courinha de Oliveira, divorciado, motorista, nascido a
29 de Abril de 1947, em Cabeção, Mora, filho de José Oliveira
Piseiro e de Virgínia Courinha Ferreira, residente na Rua de Da-
mião de Góis, 26, 3.º, direito, Colina do Sol, na Amadora, por
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigos 296.º e 297.º, alínea c) do Código Penal.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. � O Escrivão Auxiliar, António Manuel
Baptista Simões.
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Aviso de contumácia n.º 17 955/2000 � AP. � Por
despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular que no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca do
Fundão correm termos sob o n.º 113/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Hugo Miguel Patrício Rodrigues, solteiro,
trabalhador rural, nascido a 25 de Julho de 1978, na freguesia do
Fundão, filho de Amândio Rodrigues Horta e de Maria Albertina
Bravo Patrício, com última residência conhecida na Rua Nova, 4,
Riachos, Torres Novas, a quem acusa da prática de um furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, e um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), todos do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, bem
como a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, directa ou indirectamente, após
esta declaração, proibição de obter carta de condução ou sua re-
novação, bilhete de identidade ou sua renovação, carta de caçador,
certificado de registo criminal, quaisquer certidões ou registos jun-
tos de repartições públicas e arresto de todos os seus bens, nomea-
damente contas bancárias.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. � O Escrivão Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 17 956/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 145/99 (ex. processo co-
mum, colectivo n.º 15/98 do Tribunal de Círculo da Covilhã), agora
a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Rafael
Aguiar da Silva, solteiro, desempregado, nascido em 3 de Maio de
1978, natural da freguesia de Monserrate, concelho de Viana do
Castelo, filho de Narciso Baptista da Silva e de Maria Raquel Ri-
beiro Aguiar, titular do bilhete de identidade n.º 11323650, emiti-
do em 20 de Outubro de 1995, com última residência conhecida
na Rua Principal, 54, Bugaréus, Alenquer, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de furto qualificado, na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia do
arguido, que havia sido decretada por despacho de 20 de Março de
1998, em virtude de o arguido de ter apresentado voluntariamente.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Lameira
Miranda. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Manuel Dias Rato.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 17 957/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por douto despacho de 9 de Maio de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 177/99 a correr termos
pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º,
n.os 2 e 3 do Código de Processo Penal, por um crime de falsifica-
ção de documento e um de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 228.º, n.º 1, alínea c) e n.º 2, artigo 313.º, n.º 1 e 314.º,
alíneas a) e c) do Código Penal, na sua redacção primitiva, o ar-
guido Constantino Dias Oliveira, divorciado, filho de Domingos
Fernandes Oliveira e de Maria de Jesus Dias da Silva, nascido a
18 de Novembro de 1954, em Adaúfe, Braga, titular do bilhete de
identidade n.º 3141284, de 29 de Julho de 1975, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida em Eiras Velha, Adaúfe, Braga. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do mesmo Código), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, carta de condução de veículos automóveis e
passaporte; proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 17 958/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca da
Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum,

singular n.º 213/91, 2.ª Secção do 2.º Juízo, em que é arguido João
Francisco Carvalhal Gonçalves da Costa Ferreira, casado, nascido
a 10 de Outubro de 1963, filho de Francisco José Nascimento da
Costa Ferreira e de Maria Julieta da Costa Ferreira, natural de
Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 6615673, por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Antero Quental, 4, Guar-
da, e actualmente em parte incerta, porquanto lhe é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1991. De que foi cessada a declaração de contumácia,
em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 17 959/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca da
Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum,
singular n.º 123/92, 2.ª Secção do 2.º Juízo, em que é arguido Ar-
tur Manuel Pinto de Sá Gaspar, casado, nascido a 15 de Março de
1963, filho de José Costa Gaspar e de Elisabete Pinto Sá Gaspar,
natural de Alhos Vedros, Moita, titular do bilhete de identidade
n.º 6246592, emitido em 17 de Março de 1986, por Lisboa, com
última residência conhecida em Senhora das Dores, lote 7, rés-do-
-chão, Condeixa-a-Nova, e actualmente em parte incerta porquan-
to lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1991. De que foi cessada a de-
claração de contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 17 960/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 685/95, pendente neste 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
ao arguido Álvaro Fernandes de Almeida Torrinha, casado, indus-
trial, nascido em 25 de Abril de 1955, filho de Francisco de Al-
meida Torrinha e de Maria Fernandes, com última residência co-
nhecida na Rua do Souto, Joane, Vila Nova de Famalicão, indiciada
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 30 de Janeiro de 1996.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 17 961/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1286/97, pendente neste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move ao arguido José Luís de Sousa, solteiro, nascido a
23 de Março de 1951, na Póvoa de Varzim, filho de Joaquim de
Sousa e de Maria da Conceição de Sousa Bastos, titular do bilhete
de identidade n.º 2720048-5, de 17 de Dezembro de 1992, do Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
em Penouces, Beiriz, bloco A, 1.º, esquerdo, Póvoa de Varzim, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 2 de Junho de 1998.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 962/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 360/91, pendente neste 1.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move ao arguido Agostinho Maria de Carvalho e Melo,
casado, industrial, nascido em 18 de Março de 1951, natural de
Moçambique, filho de Albano Augusto Carvalho Rodrigues de
Melo e de Celestina Maria Helena de Carvalho, Rua de Alfageme
de Santarém, Urgeses, Guimarães e titular do bilhete de identida-
de n.º 8356268, do Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 13 de Março de 1992.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 963/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 85/91, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move ao arguido Luciano Manuel Pereira Vaz, casado,
industrial, nascido em 17 de Abril de 1954, filho de Manuel Ba-
tista Soares Vaz e de Elisa Pereira, natural de Torrados, Felguei-
ras, com última residência conhecida em Giestinha, Friande, Fel-
gueiras, indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção do artigo 5.º, n.º 5 do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 29 de Maio de 1991.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 964/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 235/91, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move ao arguido Manuel da Silva Alves, casado, comer-
ciante, nascido em 30 de Dezembro de 1952, filho de Afonso Al-
ves e de Albertina da Silva, com última residência conhecida em
Mondim, São Martinho do Conde, Guimarães, indiciada pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
artigo 5.º, n.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
5 de Novembro de 1991.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 965/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1242/97, pendente neste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move ao arguido Israel Marques Gomes, casado, empregado
fabril, filho de José Cândido Araújo Gomes e de Antónia Maria
Marques, nascido a 14 de Dezembro de 1950, na freguesia de
Cividade, Braga, titular do bilhete de identidade n.º 7174047, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Braga, residente na Avenida
de Norton Matos, 170, 2.º, esquerdo, Braga, pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 14 de Julho de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 966/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 755/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria de Lurdes Azevedo Fernandes,
solteira, industrial, nascido em 11 de Maio de 1973, em Delães,
Vila Nova de Famalicão, filha de Joaquim Fernandes e de Felici-
dade de Azevedo, portador do bilhete de identidade n.º 10207866,
com última residência conhecida em Paços, Torno, Lousada, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência

artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, visto ter sido extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. � A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 17 967/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1337/97, do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move contra o arguido Maria Fortunata Silveira Paínho,
solteira, vendedora ambulante, nascido em 27 de Fevereiro de 1963,
em Santa Vitória do Ameixoal, Estremoz, filha de José Caetano
Paínho e de Maria de Lurdes Silveira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10948071, com última residência conhecida em Chão do
Bispo, Santo António dos Olivais, Coimbra, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, visto ter sido extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

29 deMaio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. � A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 17 968/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 652/91, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 21 de Abril de 1992, à arguida
Maria Fernanda Azevedo Soares da Cunha, casada, gerente comer-
cial, nascida em 30 de Agosto de 1995, em Ferral, Montalegre, filha
de Francisco Teixeira Soares e de Maria Antunes Azevedo, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 3301840, emitido em 23 de Fe-
vereiro de 1988, por Lisboa e com última residência conhecida na
Urbanização do Salgueiral, lote 103-A, 1.º, esquerdo, Guimarães,
por prescrição do procedimento criminal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina
da Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � A Oficial de Justiça,
Maria Manuela Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 17 969/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 652/91, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 21 de Abril de 1992, à arguida Ana
Goretti Soares da Costa Martins, casada, gerente industrial, nasci-
da em 3 de Março de 1952, em Urgeses, Guimarães, filha de An-
tónio Nogueira da Costa e de Benedita Soares, portadora do bilhete
de identidade n.º 2861613, emitido em 26 de Maio de 1988, por
Lisboa e com última residência conhecida na Urbanização do
Salgueiral, lote 103-A, 1.º, esquerdo, Guimarães, por prescrição do
procedimento criminal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina
da Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � A Oficial de Justiça,
Maria Manuela Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 17 970/2000 � AP. � A Dr.ª Sandra
Cristina da Veiga Reis Bettencourt de Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 181/2000, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Salgado Ferreira, filho de João Ferreira e de Maria Rosa Salgado,
com última residência conhecida em Caneiros, Fermentões, Guima-
rães, por haver indícios de ter cometido, um crime de ameaças,
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi este
arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Bettencorut
de Sousa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 17 971/2000 � AP. � Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Maria das
Dores Macedo de Oliveira, nascida em 25 de Junho de 1972, em
Macieira da Lixa, Felgueiras, operária fabril, casada, filha de An-
tónio de Oliveira e de Rosa de Jesus Macedo, com última residên-
cia conhecida no lugar de Oleiros, Lagares, Felgueiras. Por despa-
cho proferido em 22 de Maio de 2000, nos autos de processo
comum n.º 849/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, foi declarada cessada a contumácia nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal con-
tumácia foi declarada por despacho de 31 de Outubro de 1997,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 31 de
Dezembro de 1997, cessando os efeitos respectivos, nos termo dos
artigos acima mencionados.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina
da Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � O Escrivão-Adjunto,
Gilberto da Cruz Pires.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 17 972/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 73/91, na 7.ª Secção do ex-4.º Juízo,
pendente neste 3.º Juízo contra o arguido Adão Armindo Ferreira
Gomes da Cunha, casado, empregado bancário, nascido a 11 de
Março de 1950, em Azurém, Guimarães, filho de Jerónimo Gomes
da Cunha e de Felicidade Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 1937092, de 25 de Junho de 1983, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e com última residência conhecida na Urbanização
do Salgueiral, lote 103-A, 1.º, esquerdo, Guimarães, foi por des-
pacho de 23 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado contra o arguido. O anúncio da contumácia foi publi-
cado no Diário da República, n.º 287, de 13 de Dezembro de 1991.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � O Escrivão-Adjunto, Luís Cas-
telo Branco.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 17 973/2000 � AP. � O Dr. Fi-
lipe Manuel Pereira Batista de Melo, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que, no processo penal comum, com intervenção do Juiz
Colectivo, 46/99, que o Ministério Público move contra o arguido
José da Cunha Azevedo, casado, comerciante, nascido em 14 de
Março de 1957, em Tagilde, Guimarães, filho de Francisco de
Azevedo e de Rosa Dias Cunha, com residência no lugar de
Montesinhos, Caldas de Vizela (São Miguel), Guimarães e actual-
mente em parte incerta, por se encontrar indiciado como autor
material do crime, previsto e punido, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 19 de Maio de 2000, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade para o arguido de todos os
negócios de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar a
partir de 3 de Maio de 2000, a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade e carta de condução bem como obter certidões
de registo de acções ou direitos sobre bens imóveis nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Manuel
Pereira Baptista de Melo. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Ma-
ria Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 17 974/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no 3.º Juízo e nos autos de processo comum, singular
n.º 523/96.4 TALRA a correr termos, nesta comarca, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Nunes Maia Moureiro,
casada, nascida a 14 de Dezembro de 1930, em Queluz, Sintra,
casada (com Alberto Caetano Sousa Moureiro), portadora do bilhete

de identidade n.º 2000907, com última residência conhecida na Rua
do Poeta José Marques Cruz, lote 74, 1.º, direito, Cruz da Areia,
Leiria e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de 1982
e sucessivamente, pelo citado artigo 11.º, n.º 1, alínea a), com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, de 1995; pelo citado ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com pena de prisão de três anos ou
pena de multa, foi por despacho de 17 de Maio de 2000, declara-
da contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) tem para os efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 17 975/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no 3.º Juízo e nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 55/98.6 GCLRA, em que é autor o Ministério Público e
arguido Fernando Costa Oliveira, solteiro, nascido em 19 de No-
vembro de 1963, em Arrabal, Leiria, filho de Joaquim Isidoro
Marques de Oliveira de Maria de Lurdes de Jesus Costa, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Arnal, 19, Várzeas, Arrabal,
actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelos artigos 255.º, n.º 1
e 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código de Processo Penal, quatro
crimes de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do mes-
mo diploma a punir em concreto, nos termos do artigo 16.º, n.º 4
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 17 de Maio de
2000, declarado contumaz, com as consequências previstas nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal) tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 17 976/2000 � AP. � A Dr.ª Diana
Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, no processo comum n.º 475/97.3GCLRA, que o Ministério
Público move ao arguido Acácio Jorge Ferreira Carreira, solteiro,
bate-chapas, filho de José Carreira e de Maria Rosa Carreira Ferreira,
nascido a 26 de Julho de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 9647349, de 18 de Abril de 1994, com última residência conheci-
da na Rua da Escola, Várzea, Arrabal, Leiria, por se encontrar acusa-
do no crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi por des-
pacho de 11 de Maio de 2000, declarada a cessação de contumácia.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.
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Aviso de contumácia n.º 17 977/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 422/97.2PBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido António Francisco Vieira Graça Vieira Almeida, nas-
cido a 7 de Setembro de 1948, em Aljubarrota, Batalha, filho de
António Francisco Vieira da Graça Almeida e de Cristina Vieira,
residente na Avenida do Brasil, 148, rés-do-chão, Luanda, foi de-
clarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 978/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 627/96.TALRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
ao arguido Carlos Manuel Fonseca Arbués, nascido a 11 de Maio
de 1954, em Lisboa, filho de Carlos Alberto da Costa Quintanilha
Mendonça Arbués Moreira e de Maria Emília Simões Moreira,
residente no Bairro 678 Fogos, banda 5, edifício 3, 3.º, D, Santo
André, foi declarada cessada a contumácia nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 979/2000 � AP. � A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 563/98.9TALRA, que o Minis-
tério Público move ao arguido Paulo Manuel da Silva Alecrim,
casado, comerciante, filho de António Alecrim Lopes e de Maria
Graciete Mendes da Silva Marujo, nascido a 3 de Junho de 1972,
em Leiria, Leiria, possuidor do bilhete de identidade n.º 9823260,
com última residência conhecida na Rua de Anzebino Cruz Sarai-
va, 288, lote 2, 1.º, esquerdo, Edifício São Miguel, Leiria e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 250.º do Código Penal, foi por despacho de 16 de
Maio de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes im-
plicações: suspensão dos termos deste processo até à apresentação
ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de
o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade, certidões ou registos juntos de autoridades
públicas.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � O Oficial de Justiça, Nelson Barroqueiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 17 980/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 418/95, a cor-
rer termos por este 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido José
Manuel Portugal Veiga Azevedo, filho de Aurélio Valério Veiga e
de Maria José Alegre Portugal Branco Veiga Azevedo, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Junho de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 0136346, emitido em 30 de
Outubro de 1991, Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a contumá-
cia por despacho de 5 de Janeiro de 1998, por extinção do proce-
dimento criminal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 17 981/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 156/92, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Rui Manuel
de Castro Fernandes, casado, pedreiro, nascido a 23 de Agosto de
1965, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Vítor Manuel
e de Rita Águeda Monteiro de Castro Fernandes, com última resi-

dência conhecida na Calçada da Picheleira, 40, rés-do-chão, Bea-
to, Lisboa, acusado da prática de um crime de omissão de assis-
tência material à família, previsto e punido pelo artigo 197.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, ao ar-
guido por despacho de 11 de Outubro de 1999, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Este processo per-
tenceu à 2.ª Secção do 3.º Juízo, deste Tribunal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 17 982/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 205/95, a cor-
rer termos por este Tribunal no 2.º Juízo em que é arguido José
Manuel Portugal Veiga Azevedo, filho de Aurélio Valério Veiga e
de Maria José Alegre Portugal Branco Veiga Azevedo, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Junho de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 0136346, emitido em 30 de
Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a con-
tumácia por despacho de 5 de Janeiro de 1998 por extinção do
procedimento criminal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca

Aviso de contumácia n.º 17 983/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 130/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Paulo Jorge Oli-
veira Bizarro, filho de Manuel Francisco Bizarro e de Aida Oliveira
Gomes Bizarro, nascido a 26 de Janeiro de 1958, em Leiria, titular
do bilhete de identidade n.º 4462678, emitido em 31 de Agosto de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Avenida dos Heróis de Angola, 83, 2.º, esquerdo,
Leiria, acusado da prática de crime de furto simples, previsto e puni-
do pelos artigos 26.º e 296.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia ao arguido, por despacho de 13 de Outubro de 1998, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 17 984/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 48/
96.8PTLRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Sidki Kalifa, casado, nascido a 1 de Janeiro de 1972, em
Marrocos, filho de Yamna Bent Charlki e de Hammadi Ben
Arroub, com última residência conhecida na Rua de 7 de Feverei-
ro, Santa Eufémia, Leiria, acusado da prática de crime de condu-
ção perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo ar-
tigo 292.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, foi por despacho
de 18 de Fevereiro de 1999, declarado contumaz, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter, junto das entidades públicas competen-
tes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 17 985/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 112/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Horácio da
Costa Ferreira, filho de Manuel Ferreira e de Rosalina de J. da
Costa, solteiro, nascido a 14 de Março de 1971, em Cepões, Vi-
seu, titular do bilhete de identidade n.º 10433186, com última re-
sidência conhecida em Canidelo, Cepões, Viseu, acusado da práti-
ca de crime de falta à incorporação, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção do artigo único da Lei n.º 30/88, de 5
de Agosto, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 24 de Maio de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.
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Aviso de contumácia n.º 17 986/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 224/95, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Manuel da
Silva Dias, filho de Luís Simões Dias e de Maria Graça Silva,
nascido a 15 de Janeiro de 1938, em Cortes, Leiria, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1513566, com última residência conhecida
em Saibreira, Cortes, Leiria, acusado da prática de crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
ao arguido, por despacho de 19 de Janeiro de 1998, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 17 987/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no 3.º Juízo, e nos autos no processo comum, singular, n.º 69/
97.3PBLRA, a correr termos nesta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra os arguidos Maria Ramiro, solteira, vendedora
ambulante, filha de Rosa Ramiro, nascida a 20 de Maio de 1974,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 11550133, emitido em 21 de Dezembro de 1994,
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida em Olival Basto, Odivelas, Loures, Rosa
Ramiro, solteira, vendedora ambulante, filha de António Ramiro e
de Maria Ramiro, nascida em Maio de 1956, na freguesia de San-
ta Clara, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 9725854-7,
emitido em 21 de Fevereiro de 1992, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida no
Senhor Roubado, Olival Basto, Odivelas, Loures, e Inácio da Sil-
va Fernandes, solteiro, vendedor ambulante, filho de Isidro José
Fernandes e de Adélia Mariana da Silva, nascido a 20 de Janeiro
de 1972, em Silves, com última residência conhecida no senhor
Roubado, Olival Basto, Odivelas, Loures, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11639429, emitido em 21 de Dezembro de 1992, pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, por se encon-
trarem acusados de haverem cometido o crime de furto qualifica-
do na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
203.º, n.º1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, ex vi ar-
tigo 202.º, alínea b), do mesmo diploma, foram por despacho de 12
de Maio de 2000, declarados contumazes, com as consequências
previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que os arguidos se
apresentem em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até às suas apresentações, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos mes-
mos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e a proibição de os arguidos obterem ou renovarem bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efec-
tuarem quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

16 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 17 988/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no 3.º Juízo, e nos autos no processo comum n.º 1196/98.5PBLRA,
pendente nesta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Miguel Cardoso de Sousa, Michel, solteiro, servente da
construção civil, nascido a 19 de Dezembro de 1975, em Angola,
filho de Manuel Duarte de Sousa e de Maria Filomena Cardoso,
com última residência conhecida no Bairro do Dr. Francisco de Sá
Carneiro, 1.º, esquerdo, Marrazes, Leiria, encontra-se acusado de
haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi por despacho de

17 de Maio de 2000, declarado contumaz, com as consequências
previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 989/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
por despacho proferido em 17 de Maio de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 646/95, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Carlos Brito Cas-
tilho Sarmento, casado, comerciante, filho de António de Castilho
de Morais Sarmento e de Maria Olímpia Brito, nascido a 2 de
Agosto de 1951, em Espinho, titular do bilhete de identidade
n.º 1931894, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Cidade Nova, Edifício 19-20, 2.º,
A, Santo António dos Cavaleiros, Loures, fica cessada a contumá-
cia, uma vez que houve desistência de queixa, e, em consequên-
cia, foi julgado extinto o procedimento criminal contra o arguido,
e determinado o arquivamento dos autos.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 17 990/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
por despacho proferido em 25 de Maio de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 894/94, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Luís Ferreira Ber-
nardino, filho de José Luís de Oliveira Simões Bernardino e de
Maria da Conceição Ferreira Bernardino, nascido a 11 de Julho de
1970, na freguesia e concelho de Leiria, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9051628, residente na Avenida do Marquês de Pombal,
lado norte, lote 9, 4.º, direito, Leiria, fica cessada a contumácia,
uma vez que o arguido foi presente em juízo.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 17 991/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 84/
94.9SSLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Fernandes Agostinho, filho de José Agostinho e de Joana da
Graça Fernandes, natural de Lisboa, nascido a 26 de Abril de 1960,
com última residência conhecida na Quinta dos Salrregos, Portela
de Carnaxide, Carnaxide, por haver cometido um crime previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do Código Pe-
nal, o qual por despacho proferido em 17 de Maio de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
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cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 17 992/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 6404/95.1JDLSB (284/99), em que é
arguido Túlio Fernando Gomes Sabrosa, nascido a 25 de Julho de
1952, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fer-
nando Renato Sabrosa e de Marta de Jesus Gomes Sabrosa, titular
do bilhete de identidade n.º 2036963, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de José Luís de Morais, 19, 1.º, direito, Sacavém, Loures, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º do Có-
digo Penal de 1982, e 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do novo Có-
digo Penal, e nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 18 de Maio de
2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à sua apre-
sentação, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia impli-
ca para o arguido a anulabilidade dos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, de acordo
com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foi decretada a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 17 993/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 9697/
95.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Fre-
derico Filipe Henriques Rosado, casado, nascido a 20 de Abril de
1960, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Luís
Manuel da Gama Carvalho Rosado e de Maria Teresa do Souto
Henriques Rosado, com última residência conhecida na Avenida de
Marconi, 6, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, o qual por despa-
cho proferido em 28 de Março de 2000, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 17 994/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 673/95.4POLSB, em que é
arguido José Tavares Moreira, nascido a 20 de Setembro de 1962,

natural de Cabo Verde, titular do bilhete de identidade n.º 16089663,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de João
Moreira Tavares e de Ana Cimeiro Tavares, com última residên-
cia conhecida na Rua da Marquesa de Alorna, 34-B, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e puni-
do pelos artigos 385.º, n.º 1, e 144.º, n.º 2, do Código Penal de
1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 347.º do Código
Penal de 1995, foi por despacho de 18 de Maio de 2000, extinto
o procedimento criminal, por força da prescrição (artigos 2.º, n.º 4,
117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, 119.º e 120.º do Código Penal
de 1982), e julgada cessada a contumácia.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 995/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 46/98.7SCLSB, em que é
arguido Vítor José Matos Mendes, nascido a 15 de Fevereiro de
1977, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11013259, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, filho de José Gomes Mendes e de Maria de
Fátima Alves de Matos Mendes, com última residência conhecida
na Rua de Luís de Camões, 88, 2.º, esquerdo, Lisboa, acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência à tabela I-C, anexa, foi por despacho de
16 de Maio de 2000, julgada cessada a contumácia.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 996/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 17 649/
92.6JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Cabrita da Veiga Ramos, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 13 de Agosto de 1956, filho de Fer-
nando António Veiga Ramos e de Maria Amélia Carmo Cabrita
Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 4733071, com última
residência conhecida na Rua do Prof. Prado Coelho, 22, 7.º, direi-
to, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferi-
do em 24 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 17 997/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 9737/
99.4TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Liliana
Fernandes Maia, solteira, nascida a 7 de Março de 1978, natural de
São Sebastião da Pedreira, filha de José Maia e de Maria José Fer-
nandes, com última residência conhecida no Estádio Universitário,
Santa Clara, Coimbra, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual por despacho
proferido em 18 de Maio de 2000, foi declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.
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Aviso de contumácia n.º 17 998/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 9981/
95.3TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ber-
nardo Xavier Jorge, natural de Luanda, Angola, nascido a 23 de
Outubro de 1972, filho de Adão Francisco Jorge e de Maria
Peligana Xavier, titular do bilhete de identidade n.º 212465970,
com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, lote R-
M, 2.º, direito, Pedernais, Odivelas, por haver cometido três crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido em 24
de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 17 999/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 766/
95.8SGLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Filipe Fernandes Rebelo, filho de Mário da Cunha Osório Pacheco
Pereira Rebelo e de Isabel da Conceição Fernandes Pereira Rebelo,
natural de Moçambique, nascido a 17 de Fevereiro de 1974, com
última residência conhecida na Rua das Trinas, 16, porta 2, Lisboa,
por haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, o qual por despacho profe-
rido em 15 de Maio de 2000, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 18 000/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 15 942/
95.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Lourdes Correia Espírito Santo, divorciada, nascida a 29 de Setem-
bro de 1927, natural de Santo Estêvão, Lisboa, filha de Raul Henrique
do Espírito Santo e de Olímpia Correia do Espírito Santo, com última
residência conhecida na Avenida do Infante Santo, 38, 4.º, esquerdo,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual por despacho proferido em 19
de Maio de 2000, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 18 001/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na
1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 534/
96.0SVLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Teixeira Cunha, filho de Mário Antunes Cunha e de Maria
da Conceição Cazeiro Teixeira Cunha, natural de Lisboa, nascido
a 27 de Fevereiro de 1964, com última residência conhecida no
Casal de São José, lote 21, 1.º, direito, Mem Martins, Sintra, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho proferido em 17 de Maio de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 18 002/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na
1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 12
160/96.9JD, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Ivone Rodrigues Ferreira, filha de Domingos Ferreira e de Rosa
Afonso Rodrigues, natural da freguesia de Giela, Arcos de Valde-
vez, nascida a 22 de Junho de 1971, com última residência conhe-
cida na Rua de Afonso Domingos, 24, rés-do-chão, esquerdo, Lis-
boa, por haver cometido um crime de receptação dolosa, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
proferido em 25 de Maio de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhecido o para-
deiro da arguida.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 18 003/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção do juiz singular), registados sob o n.º 13 026/
96.8JD, que o Ministério Público move contra o arguido
Gioacchino Musto, natural de Itália, nascido a 6 de Setembro de
1959, titular do passaporte n.º 727951-K, da República Italiana,
com última residência conhecida em Itália, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência, à data da sua prática, ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, actualmente no referido artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, devendo aplicar-se o regime que em concreto se
mostrar mais favorável ao arguido, artigo 2.º, n.º 4, do Código Pe-
nal, nos quais por despacho proferido em 25 de Maio de 2000, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 18 004/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
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(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 6020/
97.3JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Mendes Carrusca, casado, nascido a 5 de Maio de 1969,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Vítor Pedro
Carrusca e de Maria Fernanda Mendes Vieira Carrusca, com última
residência conhecida na Rua de Vila de Farim, 1, 1.º, direito, Lis-
boa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido
em 19 de Maio de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 18 005/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 17 649/
92.6JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido
Adalberto Jesus Rodrigues Santos, natural de Angola, nascido a 1
de Maio de 1975, filho de Ambrósio de Lemos Freire dos Santos e
de Maria de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 12366096-3,
com última residência conhecida na Rua da Palma, 284, 3.º, direito,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido em
26 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 18 006/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção do juiz singular), registados sob o n.º 361/
98.0PFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Miguel dos Santos, natural de Valbom, Pinhel, Guarda, nascido a 21
de Dezembro de 1977, filho de Manuel dos Santos e de Maria de
Lurdes Botelho, titular do bilhete de identidade n.º 11734508-7, com
última residência conhecida na Rua do Outeiro, Pinhel, Guarda, por
haver cometido um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, alínea b), e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal de 1995, com referência aos artigos 202.º,
alíneas d) e f)-III), 22.º, 23.º e 72.º do Código Penal de 1995, nos
quais por despacho proferido em 26 de Maio de 2000, foi o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 18 007/2000 � AP. � Faz-se
público que, na 2ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção do juiz singular), registados sob o n.º 578/99.0SS,
que o Ministério Público move contra o arguido David Manuel
Barreiros Pinto, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 6 de Fe-
vereiro de 1957, filho de Joaquim da Costa Pinto e de Maria Joana
Barreiros Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 06186520, com
última residência conhecida no Bairro do Zambujal, lote 34, rés-
do-chão, Buraca, Amadora, por haver cometido um crime de amea-
ças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal, nos
quais por despacho proferido em 26 de Maio de 2000, foi o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 18 008/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 415/96.7PJLSB (395/99), em que é
arguido Álvaro José Colaço Rolim, nascido a 4 de Agosto de 1964,
natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Álvaro Marques Rolim e
de Arminda das Neves Colaço, titular do bilhete de identidade
n.º 7359050, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Prof. Queirós Veloso, 238,
Lumiar, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 18 de Maio de 2000, declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do pro-
cesso ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo que
este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).
Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal
declaração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso de contumácia n.º 18 009/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 666/95.1TDLSB (802/
98), em que é arguido Madgy Abdel Fattah Ismail, nascido a 16
de Julho de 1940, natural da República Árabe do Egipto, filho de
Abdel Fattah Ismailme e de Fátima Ahmed, titular do bilhete de
identidade n.º 12395451, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Cidade de
Coimbra, 256, Bicesse, Cascais, acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime previsto e punido, à data dos factos, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, e actualmente pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 24 de
Maio de 2000, julgado extinto o procedimento criminal, e decla-
rada cessada a contumácia do arguido.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 18 010/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 662/95.9TDLSB, em que
é arguido Youness Hajji Laamouri, nascido a 21 de Maio de 1962,
natural de Marrocos, titular do bilhete de identidade n.º 16166640,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
M�Mamed Hajji Laamouri e de Fátima Zohra Salmouni Zerhouni,
com última residência conhecida na Rua do Padre Faustino, 7, rés-
do-chão, Pombal, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, posteriormente ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, na redacção dada pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi ao mesmo por
despacho de 23 de Maio de 2000, julgada cessada a contumácia.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 011/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 633/96.8PTLSB (571/99), em que é
arguido Vítor Paulo Magalhães, solteiro, nascido a 1 de Julho de
1973, natural de Milharado, Mafra, filho de Jacinto Teófilo Duar-
te Magalhães e de Clarice Carlos Paulo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10609398, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Pátio Manuel das
Neves, Venda do Pinheiro, Mafra, acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, à data dos factos, foi o mesmo,
por despacho de 26 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal
declaração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegí-
vel.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 012/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 100/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Domingos Élio Mucambe, nascido a 12 de Abril de
1970, natural de Moçambique, filho de Ernesto Titosse Mazive e
de Felizarda Mucambe, titular do bilhete de identidade
n.º 16114187, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do General Humberto
Delgado, 41, 2.º, esquerdo, Forte da Casa, Póvoa de Santa Iria,
actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com os artigos 313.º , n.º 1, e 217.º, n.º 1, respectiva-
mente do Código Penal de 1982 e 1995, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-

blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Ca-
bral.

Aviso de contumácia n.º 18 013/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 556/89, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco José Fernandes Gameiro, filho de
Bernardino Gameiro e de Mariana da Encarnação Fernandes, nas-
cido a 4 de Junho de 1964, natural de Loures, solteiro, com últi-
ma residência conhecida na Estrada dos Álamos, Rua B, lote N,
1.º, D, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 9 de
Junho de 1999, declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 10 de Janeiro
de 1992.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 18 014/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 180/95.5P5LSB, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Anselmo Gomes da Cunha Brandão,
casado, nascido a 25 de Novembro de 1936, em Tropeço, Arouca,
filho de Manuel Duarte da Cunha Brandão e de Laurentina Rosa
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 1900933, e com última
residência conhecida na Rua de Linda Vale, 193, Porto, o qual se
encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
22 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 18 015/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 25 426/96.9TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim de Pinho Brandão, casa-
do, nascido a 13 de Abril de 1965, na Guiné-Bissau, filho de Fran-
cisco de Pinho Brandão e de Segunda da Silva, e residente na Rua
da Paz, lote 622, Casal Novo, Caneças, Loures, o qual se encon-
trava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
22 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 9 de De-
zembro de 1999.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 016/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2795/99.3TDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Rui
Montenegro de Carvalho Serra Lopes, natural do Brasil, nascido a
10 de Agosto de 1976, filho de Cassiano António Serra Lopes e
de Maria do Céu Montenegro de Carvalho Serra Lopes, titular do
bilhete de identidade n.º 12515027, com última residência conhe-
cida na Rua de Violante do Céu, 4, 3.º, direito, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
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tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 18 017/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 6719/99.0TDLSB, pendente nesta comarca contra a arguida
Paula Cristina Pinto Paredes Maciel, casada, nascida a 1 de Outu-
bro de 1977, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de João
Vítor Paredes e de Maria de Fátima Carvalho Pinto, e com última
residência conhecida na Rua da Páscoa, 60, porta 15, Lisboa, por
se encontrar acusada da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 018/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 6103/98.2JDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Felisberto Jesus Silva Valente, solteiro, nascido a 6 de Setembro
de 1973, em Angola, e com última residência conhecida no Bairro
da Icesa, torre 11, 6.º, D, Vialonga, Vila Franca de Xira, por se
encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 019/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste

Tribunal, e nos autos de processo comum aqui pendentes e regis-
tados sob o n.º 4833/98.8JDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Ania Cristina Góia, solteira, estudante, nascida a
19 de Novembro de 1981, na Guiné-Bissau, titular do bilhete de
identidade n.º 12685644, filha de Maria Luísa da Góia, a qual se
encontrava acusada pelo crime previsto e punido pelos artigos 220.º,
n.º 1, alínea c), e 256.º, n.º 1, alíneas b) e c), do Código Penal, foi
à arguida, por despacho de 22 de Maio de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal, a qual tinha sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 18 020/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 15 861/96.8TDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Avelino Manuel Cidade Tavares, casado, nascido a 23 de Novem-
bro de 1957, em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de José
da Silva Tavares e de Ermelinda Ribeiro Cidade Rodrigues, e com
última residência conhecida na Rua da Vista Alegre, 3120, São
Pedro da Cova, Gondomar, por se encontrar acusado da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 021/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 962/97.3TDLSB, pendente nesta comarca contra a arguida
Maria Filomena Lopes Gonçalves, casada, nascida a 11 de Maio
de 1963, em São Tomé e Príncipe, filha de Augusto Brazão Gon-
çalves e de Teresa Lopes, e com última residência conhecida na
Rua de Vasco da Gama Fernandes, 2-A, Pombal, Oeiras, por se
encontrar acusada da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 022/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 545/99, que o Ministério Público move con-
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tra o arguido Luís Aníbal Maia Antunes, solteiro, natural de San-
ta Engrácia, Lisboa, nascido a 24 de Maio de 1966, filho de Aní-
bal Luís Antunes e de Maria João Maia Antunes, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7299776, com última residência conhecida na
Rua do Vale de Santo António, 143, 1.º, esquerdo, Lisboa, actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal
de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 18 023/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 703/98.8SLLSB, pendente nesta comarca contra o arguido An-
tónio Lourenço Mateus, natural de Angola, nascido a 22 de Junho
de 1969, filho de Mateus Vilolo e de Felismina António, titular do
bilhete de identidade n.º 16155264-1, com última residência conhe-
cida em Santa Filomena, Rua E, 28, Mina, Amadora, por se en-
contrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 18 024/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 187/98.0PALSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Youssouf Bin Aboubakar Bachir, natural de Moçambique, nasci-
do a 27 de Junho de 1975, filho de Handane Issufe Bachir e de
Fátima Youssouf Aboubakar, titular do bilhete de identidade
n.º 16085741, com última residência conhecida na Avenida de Luís
de Camões, Edifício 18, 1.º, D, Santo António dos Cavaleiros,
Loures, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 18 025/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 590/99, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Lurdes Pereira Baptista, solteira,
filha de Adriano Manuel Baptista e de Berta dos Anjos Pereira,
nascida a 13 de Junho de 1967, natural da freguesia de Rebor-
daínhos, concelho de Bragança, de nacionalidade portuguesa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7705751, e com última residência
conhecida na Calçada da Estrela, 141, Lapa, Lisboa, e actualmen-
te em parte incerta, vem acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência aos artigos 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, foi a
mesma, por despacho de 19 de Maio de 2000, declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes
Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 18 026/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 546/99, que o Ministério Público
move contra a arguida Carla Maria Coelho de Figueiredo dos San-
tos Esteves, filha de Adolfo Coelho de Figueiredo e de Maria
Odete, natural de São Tomé e Príncipe, nascida a 4 de Julho de
1971, casada, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 9526160, com última residência conhecida na Rua
de Pedro Nunes, 7, rés-do-chão, Cova da Piedade, e actualmente
em parte incerta, vem acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por refe-
rência aos artigos 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, foi a mes-
ma, por despacho de 19 de Maio de 2000, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes
Barbosa.
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Aviso de contumácia n.º 18 027/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 4918/93.7TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Martinho Fonseca Martins, nascido a
11 de Março de 1954, natural da Lourinhã, filho de António Mar-
tins Alfaiate e de Maria da Luz da Fonseca, titular do bilhete de
identidade n.º 5262228, residente no Largo de Santa Cruz, 6, Pe-
niche, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 24 de Maio de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de Junho de 1998.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 18 028/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 99/99, que o Ministério Público move contra
o arguido Inácio Augusto Silva Cisneiro, viúvo, natural de Vila
Viçosa, nascido a 11 de Janeiro de 1946, filho de Francisco Au-
gusto Cisneiro e de Genoveva Rosa Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5424886, com última residência conhecida na Rua de
Afonso de Albuquerque, 9, 3.º, esquerdo, Quinta da Lomba, Bar-
reiro, actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
e actualmente pelo artigo 217.º n.º 1, do Código Penal de 1995, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos
artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 18 029/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 49/00, que o Ministério Público move contra
o arguido José António Marques Rebelo, solteiro, natural de São
Lazaro, Braga, nascido a 26 de Março de 1970, filho de José da
Silva Rebelo e de Josefa Marques Silva Meireles, titular do bilhe-
te de identidade n.º 09651681, com última residência conhecida em
Souto, Terras de Bouro, actualmente em parte incerta, vem acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente

conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 18 030/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 121/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Cho Adé Pascal, solteiro, filho de Fru
Marcus Adé e de Mangui Therése, nascido a 27 de Março de 1960,
natural da República dos Camarões, titular do bilhete de identida-
de n.º 16115281, e residente na Rua de Fernando Salgueiro Maia,
17, 2.º, direito, Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo a motor na via pública sem a
necessária habilitação, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi por despacho de 26 de
Maio de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, ain-
da não publicado no Diário da República, 2.ª série.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes
Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 18 031/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 285/97.8SLLSB, pendente nesta
comarca contra o arguido Hermenegildo Luís Santos Craveiro
Miranda, solteiro, nascido a 24 de Fevereiro de 1966, em Cabo
Verde, filho de Luis Vaz Miranda e de Teodolinda Miranda, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12295200, e com última residência
conhecida na Travessa de Marques Sampaio, 11, rés-do-chão, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo, e tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 18 032/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 433/92, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Shiraz Amirally Shanji, solteiro, nascido a 13 de Julho de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 6952208, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Moçambique, filho
de Amirally Bhanji e de Khartoon Ismail Nunjes, com última resi-
dência conhecida na Quinta das Palmeiras, 47, rés-do-chão, Nova
Oeiras, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 29 de
Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição
do procedimento criminal, a declaração de contumácia foi publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 21 de Março de
1994.

31 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregó-
rio.
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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 033/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 10 470/95.1JDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Carlos Jesus Ale-
xandre, casado, filho de Arcilino Alexandre e de Maria de Jesus,
natural do Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Novembro de 1954,
titular do bilhete de identidade n.º 4893915, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cintura, 16, Cais do Sodré, Lisboa, a
quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz fazer que, por despacho
de 16 de Maio de 2000, cessou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 17 de Dezembro de 1999.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 034/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 33 868/90.7TDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Eugénio Armindo Soares
Silva Babo, filho de Armindo Augusto Silva Babo e de Maria da
Glória Soares de Sousa Carneiro, natural de Caíde, Lousada, nas-
cido a 27 de Dezembro de 1955, titular do bilhete de identidade
n.º 3555505, com última residência conhecida no Bairro da
Cruzeira, Paredes, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927. Mais faz fazer que, por despacho de 16 de Maio de 2000,
cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 6 de Junho de 1995.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 035/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registado sob o n.º 78/98.5PALSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Marta Soraia Gonçal-
ves Rodrigues, filha de Manuel dos Anjos Rodrigues e de Fernanda
da Silva Gonçalves Rodrigues, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascida a 24 de Novembro de 1977, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 102-A,
Odivelas, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada
pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro. Mais faz fazer que, por despacho de 15 de Maio de
2000, caducou a declaração de contumácia, que havia sido orde-
nada por despacho de 5 de Fevereiro de 2000.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 036/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 9548/95.6JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Alberto dos Santos Ferreira
Aparício, e com última residência conhecida na Rua de Ribeiro de
Sousa, 309, 2.º, Porto, por se encontrar acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 16 de Maio de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento crimi-
nal instaurado ao arguido.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 037/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 9548/95.6JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Hermínia Pinto Moreira
Aparício, e com última residência conhecida na Rua de Ribeiro de
Sousa, 309, 2.º, Porto, por se encontrar acusada de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 16 de Maio de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento crimi-
nal instaurado à arguida.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 038/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 75/00 (13 613/96.4TDLSB), penden-
te nesta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
José Magalhães Vale de Figueiredo, filho de José de Figueiredo
Correia do Vale e de Maria Carlota Arzich de Magalhães Lima de
Figueiredo Correia do Vale, natural de Tondela, nascido a 29 de
Março de 1942, titular do bilhete de identidade n.º 2428537-4, e
com última residência conhecida na Rua de Carlos Luz, 4, 2.º,
esquerdo, Paço d�Arcos, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência, à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, actualmente ao referido 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, devendo
aplicar-se o regime que em concreto se mostrar mais favorável ao
arguido, artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º).

18 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 039/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 429/99.5TDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Silvina dos Santos da
Costa Linhares, filha de Ramiro Alves da Costa Couto e de Hen-
riqueta da Encarnação dos Santos Costa, natural da Pena, Lisboa,
nascida a 29 de Fevereiro de 1968, titular do bilhete de identidade
n.º 8974463, com última residência conhecida na Avenida do Pa-
dre Himalaia, 35, cave esquerda, Damaia, Amadora, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou a arguida contumaz,
nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
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certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal).

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 040/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 17 300/96.5TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Adão Fortunato, fi-
lho de Francisco Adão Fortunato e de Margarida Gonçalves, natu-
ral da República Popular de Angola, nascido a 10 de Outubro de
1972, com última residência conhecida nas Janelas Verdes, 13, 4.º,
esquerdo, Santos-o-Velho, Lisboa, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal).

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 041/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 63/98.7GCLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Thimério Bezerra
Asevedo Ferreira, filho de Frimeriro Asevedo Ferreira e de Maria
José Bezerra Asevedo Ferreira, natural do Brasil, nascido a 19 de
Janeiro de 1975, com última residência conhecida na Urbanização
de São Marcos, lote 54, 6.º, A, Agualva, Cacém, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, por despacho de 18 de Maio de 2000, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 042/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 155/99.5SQLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra João Domingos Nobre
Justo, filho de António da Silva Justo e de Coríntia Correia No-
bre, natural de Lisboa, nascido a 27 de Setembro de 1961, com

última residência conhecida na Rua do Mestre Afonso Domingues,
4, 1.º, esquerdo, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, por despacho de 18 de Maio de
2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 043/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1543/97.7PSLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Gilberto Alves, nascido a 2
de Fevereiro de 1964, filho de Agostinho Alves e de Maria Tomás,
natural de Angola, com última residência conhecida na Rua das
Murtas, 24-B, Lisboa, a quem é imputado um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 17 de Maio de
2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordena-
da por despacho de 10 de Maio de 1999.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 044/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 89/98.0POLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Bruno Ricardo Gue-
des Saraiva Silveira Lages, filho de Luís Filipe Silveira Lages e de
Maria Filomena Guedes Saraiva, natural de Cascais, nascido a 17
de Julho de 1980, com última residência conhecida na Praça da
Cidade de Dili, 3, 1.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-C, anexa ao diplo-
ma citado, por despacho de 18 de Maio de 2000, o tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 045/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 13 246/95.2JDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Wilhem Theo Fuchs, na-
tural da Alemanha, titular do bilhete de identidade n.º 7138014941
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(arquivo de Markdorf, de 26 de Abril de 1988), com última resi-
dência conhecida no Apartado 724, Vila Moura, Algarve, a quem
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982. Mais faz saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000,
cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 24 de Fevereiro de 2000.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 046/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 15 243/96.1TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra José Fernando
Portulez da Costa, filho de José Trovoada da Costa e de Domítilia
da Trindade Lima Costa, natural de Angola, nascido a 8 de Junho
de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 80663 (São Tomé), com
última residência conhecida na Rua da Foz, 8, Alto da Cova da
Moura, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 047/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 488/97.5STLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra António Manuel Cos-
ta Ferreira, filho de Manuel João Gaspar Ferreira e de Maria Mar-
garida da Conceição Costa Ferreira, natural de Lisboa, nascido a
16 de Julho de 1975, com última residência conhecida no Bairro
de 11 de Março, 44, Alfornelos, Amadora, imputando-lhe a práti-
ca de factos constitutivos de um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, por despacho de 19 de Maio de 2000, o tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 048/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 44/98.0PALSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra João Alberto Ferreira
Monteiro de Almeida, filho de Manuel Monteiro e de Maria de

Lurdes dos Santos Ferreira, natural de Armamar, nascido a 26 de
Setembro de 1953, com última residência conhecida na Rua B, Vila
Gil, 2, Fonte da Pipa, Loures, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Pe-
nal, por despacho de 19 de Maio de 2000, o tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 049/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 44/98.0PALSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Jorge Henrique Soa-
res da Silva Almeida, filho de Henrique da Costa Almeida e de
Maria José Ribeiro Soares da Silva, natural de Lisboa, nascido a
29 de Novembro de 1966, com última residência conhecida na Rua
de São João, 31, cave esquerda, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, por despacho de 19 de Maio de 2000, o tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 050/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1178/97.4PTLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Ahmed Munir
Khaled, filho de Mahmoud Abdallah Khaled e de Aiche Moussa
Khaled, nascido a 15 de Maio de 1963, com última residência
conhecida na Praça de Salgueiro Maia, lote 12, 3.º, C, Seixal, im-
putando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
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ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 051/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 13 974/96.5TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Anastácio dos San-
tos Sacramento, filho de Tomé Bonfim do Sacramento e de Úrsula
Maria Espírito Santo Lima, natural de São Amaro, São Tomé e
Príncipe, nascido a 7 de Novembro de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 16159085, com última residência conhecida na Ave-
nida de Álvares Pereira, 75, 2.º, direito, Agualva, Cacém, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 052/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 21 629/96.4TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Jorge da Silva Mar-
tins, filho de Júlio Matias da Silva Martins e de Maria da Concei-
ção, natural de Marrazes, Leiria, nascido a 15 de Agosto de 1952,
titular do bilhete de identidade n.º 2532110, com última residên-
cia conhecida no Beco do Mirante, 7, Vieira de Leiria, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 053/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 172/97.0TDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Rosa Maria Brandão
Burnay Bastos Dias, filha de Henrique José Burnay Bastos e de
Rosa Maria de Korth Brandão Burnay Bastos, natural de São Jor-
ge de Arroios, Lisboa, nascida a 17 de Julho de 1963, titular do
bilhete de identidade n.º 6604811, com última residência conheci-

da na Rua das Palmeiras, 3, 1.º, direito, Estoril, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o tribu-
nal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de Proces-
so Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 054/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo co-
mum, juiz singular, registado sob o n.º 78/98.5PALSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Alberto Brás Bravo,
filho de Alberto Lopes Bravo e de Cesaltina Nunes Brás, natural
do Campo Grande, Lisboa, nascido a 2 de Dezembro de 1963, e
com última residência conhecida na Azinhaga da Torrinha, Vila
Martins, 8, Ameixoeira, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982. Mais faz saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000,
cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 10 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 055/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 19 771/96.0TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra José da Silva Vito-
rino, filho de José Vitorino e de Guilhermina da Silva, natural de
Vila Nova da Barquinha, Santarém, nascido a 15 de Julho de 1945,
titular do bilhete de identidade n.º 0020859, com última residên-
cia conhecida na Estrada das Laranjeiras, 208, 4.º, A, Lisboa, im-
putando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 18 056/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 789/97.2PHLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra José António Nobre
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Vilhena Nunes Pires, casado, filho de António Nunes Pires e de
Adelaide da Conceição Nobre Vilhena Nunes Pires, natural de
Grândola, nascido a 19 de Março de 1964, titular do bilhete de
identidade n.º 6505343, com última residência conhecida na Praça
de Guilherme Gomes Fernandes, 31, Paço d�Arcos, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, o tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal).

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 057/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 9240/93.6TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Alberto Nunes de
Abreu, filho de David Silva Abreu e de Cecília Alves Nunes Abreu,
natural de Lisboa, nascido a 15 de Janeiro de 1951, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2093421, e com última residência conheci-
da na Rua da Cidade do Lobito, lote 278, 2.º, direito, Lisboa, por
se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que
foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 058/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo co-
mum, juiz singular, registado sob o n.º 580-A/97 (2117/
94.0SVLSB), que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Vicência Nobre Vasconcelos, filha de Virgílio Vasconcelos
e de Maria João da Purificação Nobre, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascida a 17 de Março de 1972, com última re-
sidência conhecida na Rua Tete, 10, Prior Velho, e actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido pelos artigos 142.º do Código Penal de 1982, e ac-
tual 143.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de
26 de Maio de 2000, caducou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 10 de Fevereiro de 1999.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 059/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 120/00 (25 807/96.8TDLSB), penden-
te nesta comarca, que o Ministério Público move contra a arguida
Luciana Vidal Pinheiro, filha de Gilberto Martins Vidal e de Ma-
ria Célia Gonçalves Vidal, natural do Brasil, nascida a 26 de Ju-
lho de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 16173247, com
última residência conhecida na Alameda de D. Afonso Henriques,
35, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995, é a mesma declara-

da contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a mesma obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º).

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 060/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 111/97.8SILSB (90/00), pendente
nesta comarca contra o arguido Abderrazak Zirite, filho de
Abdeslem Ben Darud e de Mariem Bent Mohamed, natural de
Marrocos, nascido a 12 de Maio de 1968, solteiro, servente, com
última residência conhecida na Pensão Estremadura, Rua de An-
tero de Quental, 3, 2.º, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
haver cometido o crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 061/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1052/94.6PULSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Virgílio Lino Moncóvio, fi-
lho de Virgílio Ferreira Moncóvio e de Esperança Lino, natural de
Ventosa, Alenquer, nascido a 21 de Maio de 1955, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5110057, e com última residência conheci-
da na Rua do Moinho, Ventosa, Alenquer, por se encontrar acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de
25 de Maio de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 18 062/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1684/97.0SVLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Quedas Araújo Sousa
Eusébio, filho de António Luciano Martins Araújo de Sousa Eu-
sébio e de Lígia Maria Quedas, natural de Moçambique, titular do
bilhete de identidade n.º 5671841, com última residência conheci-
da na Praceta de António José da Silva, lote 1, 3.º, D, Códivel,
Odivelas, a quem é imputado um crime de ofensas à integridade
física voluntárias simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 26 de Maio de
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2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordena-
da por despacho de 19 de Janeiro de 2000.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Alves de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 063/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 42 651/91.1TDLSB, da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em
que é arguido João António Matos Marques, filho de João Domin-
gos Marques e de Emília Maria Marques, natural de Moscavide,
Loures, de nacionalidade portuguesa, nascido a 30 de Setembro de
1955, casado, administrador imobiliário, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4788539, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua dos Logistas, 106,
Lisboa, ao qual é imputado um crime de usurpação de funções,
previsto e punido pelo artigo 400.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
por despacho de 10 de Maio de 2000, declarado contumaz o ar-
guido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e de obter certidões ou de efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do Centro de Identificação Civil
e Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Al-
ves.

Aviso de contumácia n.º 18 064/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 13 841/95.0JDLSB (542/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguida Anabela Duarte Caixinha Dionísio, filha de
Joaquim Nunes Caixinha e de Maria Francisca Caixinha, natural
de Grândola, de nacionalidade portuguesa, nascida a 21 de Feve-
reiro de 1952, casada, técnica administrativa, titular do bilhete de
identidade n.º 4807847-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de D. Manuel
I, 27, rés-do-chão, direito, Setúbal, à qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilida-
de de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a
arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter ou renovar passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuin-
te, cartão de identificação de empresário em nome individual, cer-
tificado do registo criminal, passe social para transportes públicos,
licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador,
licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete,
título de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, caderneta militar, bilhete de identidade e carta de condução e
de obter certidões ou de efectuar registos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado,
do Centro de Identificação Civil e Criminal, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 065/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 926/95.1PJ (309/99), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em
que são autor o Ministério Público e arguido Narciso Aires da Sil-
va, filho de António Dias da Silva e de Maria Veneranda Aires,
natural de Amares, Braga, nascido a 2 de Outubro de 1947, casa-
do, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade

n.º 2772308, emitido em 24 de Outubro de 1984, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Gil Eanes, 77,
Rio Tinto, Gondomar, nos autos em epígrafe, por despacho de 10
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido
acima identificado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000,
página 42.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa
Calado.

Aviso de contumácia n.º 18 066/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 47/00 (17 316/96.1TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Jorge Silva Martins, filho de Júlio Matias
da Silva Martins e de Maria da Conceição, natural de Marrazes,
Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido a 15 de Agosto de
1952, casado, operador de máquinas, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2532110, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Beco do Mirante, 7, Vieira
de Leiria, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, à data da sua prática
com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho
de 16 de Maio de 2000, declarado contumaz o arguido supra iden-
tificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado ar-
tigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução e de obter certidões ou de efectuar re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do Centro de Identificação Civil
e Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

16 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Al-
ves.

Aviso de contumácia n.º 18 067/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 7270/90.9TD, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos Mo-
reira Martins, filho de Adriano Martins e de Maria Madalena
Moreira, natural de Massarelos, Porto, nascido a 10 de Outubro de
1944, titular do bilhete de identidade n.º 1773320, com última re-
sidência conhecida na Urbanização do Outeiro dos Cucos, lote 24,
2.º, esquerdo, Cascais, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1995, que declarou aquele ar-
guido contumaz.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 18 068/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 17 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2721/98 (NUIPC 8076/95.4TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Jesus Santos Pereira,
natural de Lisboa, nascido a 3 de Novembro de 1969, filho de San-
tana Pereira e de Catarina Lourenço, titular do bilhete de identidade
n.º 16166391, com última residência conhecida no Jardim do Sado,
lote 1, 4.º, C, Setúbal, foi cessada a contumácia contra este arguido,
declarada por despacho proferido em 21 de Outubro de 1999.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.
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Aviso de contumácia n.º 18 069/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm
termos neste Tribunal uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 82/00, em que são autor o Ministério Público e
arguido Francis Sydney Werren, filho de Daniel Braund Werren e
de Catherine Mary Werren, natural da Grã-Bretanha, nascido a 29
de Abril de 1941, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 16048438, emitido em 11 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Vasco da Gama, 6, Rinchoa, Alcabideche, Cascais, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho proferido em 19 de Maio de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração as seguintes medidas: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e car-
ta de condução e certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entida-
des consulares, centro de identificação civil, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia. Tais consequências mantêm-se
enquanto subsistir o declarado estado de contumácia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 070/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm ter-
mos neste Tribunal uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 2972/98, em que são autor o Ministério Público e
arguido Rui Pedro Azevedo Matias, filho de Manuel dos Santos
Matias e de Maria Madalena Gomes Azevedo Matias, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 25 de Outubro de
1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9591358, emiti-
do em 6 de Abril de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Praceta do Poder Local,
lote 207-B, 12.º, direito, Pontinha, ao qual é imputado um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho proferido em 19 de Maio de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as
seguintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais conse-
quências mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de con-
tumácia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 071/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 16 172/94.9JDLSB (22/98), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido António José
dos Santos Prata, filho de António Marques Prata e de Helena Brás
dos Santos, natural de Angola, nascido a 7 de Maio de 1951, ca-
sado, de nacionalidade portuguesa, comerciante, titular do bilhete
de identidade n.º 7110974, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência na Rua do Actor Maria Afonso, Cha-
ves, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 17
de Maio de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 84, de 7 de Julho de 1999, a folhas 24.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 072/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1275/96 (NUIPC 3553/93.9JDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Armando Vilela
Pereira, filho de Joaquim Pereira e de Gracinda da Silva Peixoto
Vilela, natural da freguesia de Vilarinho, concelho de Vila Verde,
nascido a 8 de Abril de 1945, titular do bilhete de identidade
n.º 1753522, emitido em 9 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida do Brasil, 46, 2.º, esquerdo, Lisboa, foi cessada a contumá-
cia contra este arguido, declarada por despacho proferido em 10 de
Novembro de 1998.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 18 073/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm
termos neste Tribunal uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 3388/99, em que são autor o Ministério Público
e arguida Sandra Cristina Santos Brogueira, filha de Manuel An-
tónio da Silva Brogueira e de Maria Fernanda Neto Santos
Brogueira, natural de Angola, nascida a 11 de Fevereiro de 1970,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 9019946, emitido em
27 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida dos Bombeiros Vo-
luntários, lote 304-D, 10.º, esquerdo, Pontinha, Odivelas, à qual é
imputado um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, por despacho proferido em 19 de Maio de 2000, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as
seguintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção e a proibição de a mesma obter ou renovar passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais conse-
quências mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de con-
tumácia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 074/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 13 751/92.2JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Edi-
te Batista Rochete Camacho da Silva, filha de António Duarte
Rochete e de Idalina Madeira Batista, natural de Casal Comba,
Mealhada, nascida a 11 de Fevereiro de 1942, titular do bilhete de
identidade n.º 0642570, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e
218.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, que declarou aquela
arguida contumaz.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 18 075/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 996/96.5SFLSB (882/98), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Alexandre José de Morais, filho de José
Tércio de Morais e de Elza de Oliveira Morais, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido a 11 de Novembro de 1961,
casado, gerente comercial, com última residência conhecida na
Avenida de Carolina Michaelis, 40, 2.º, C, Linda-a-Velha, ao qual
são imputados dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
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n.º 454/91, de 28 de Dezembro, implicando tal medida a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, cartão de
eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresá-
rio em nome individual, certificado do registo criminal, passe so-
cial para transportes públicos, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, caderneta militar, bilhete de
identidade e carta de condução e de obter certidões ou de efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do Centro de Identificação Civil
e Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 076/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 3545/99 (NUIPC 4262/96.8JDPTM), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Paulo Jorge São João
de Freitas, filho de Manuel de Freitas e de Marisa Joaquina de São
João Freitas, natural da freguesia do Alto do Pina, Lisboa, nasci-
do a 10 de Maio de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 6974702, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Vice Almirante Augusto de
Castro Guedes, 19, 4.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe um cri-
me continuado de abuso de confiança, previsto e punido pelos ar-
tigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), e 30.º, n.º 2, do Código Penal, e
um crime continuado de furto simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo 30.º,
n.º 2, do mesmo Código, o arguido acima identificado foi declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 18 077/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 387/99, da 3.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que são
autor o Ministério Público e arguido Óscar Nelson Muniz, filho de
Francisco Eriberto Muniz e de Ana Marta Ximenes Muniz, natu-
ral do Brasil, nascido a 7 de Fevereiro de 1966, solteiro, de nacio-
nalidade brasileira, cabeleireiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16156906, emitido em 31 de Março de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Calçada do Monte, 2,
4.º, esquerdo, Lisboa, actualmente em parte incerta, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada ao último
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982, e 217.º e 218.º do
Código Penal revisto, e aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direi-
to de 15 de Julho de 1998, foi declarada cessada a contumácia do
arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do

artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º258, de 8 de Novembro de 1994, pagina
1127 (108).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � O Escrivão de Direito, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 078/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 2643/98 (1321/95.8PVLSB), da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Marco Au-
gusto Gonçalves Baeta, filho de Rogério Romão Baeta e de Maria
Célia Gonçalves Baeta, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido a 22 de Agosto de 1975, solteiro, de nacionalidade portu-
guesa, desempregado, titular do bilhete de identidade n.º 10615361,
emitido em 9 de Maio de 1985, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Alto do Carvalhão, 44, 2.º, es-
querdo, Lisboa, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de
Direito de 17 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 3
do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Lurdes Gomes de Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 079/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 41/00 (6155/97.2JDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel
Gomes Inês, filho de Vítor Manuel Esteves da Silva Inês e de Maria
Júlia Charez Gomes, natural de Santa Margarida da Coutada, Cons-
tância, de nacionalidade portuguesa, nascido a 21 de Julho de 1962,
casado, engenheiro mecânico, titular do bilhete de identidade
n.º 12441558, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Urbanização das Ramalheiras,
lote 20, Alfeizerão, ao qual são imputados dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, à data
da sua prática com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi
por despacho de 22 de Maio de 2000, declarado contumaz o ar-
guido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e de obter certidões ou de efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do Centro de Identificação Civil
e Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Al-
ves.

Aviso de contumácia n.º 18 080/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 2262/90-L, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Hélia da Silva Car-
doso, filha de Henrique António da Silva Cardoso e de Josefina
António Silva Cardoso, natural de Luanda, Angola, nascida a 7 de
Dezembro de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 16027837,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 105, de 1994, que declarou aquela arguida
contumaz.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.
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Aviso de contumácia n.º 18 081/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 413/98 (1121/95.5JDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Amílcar
Manuel Lima Domingues, filho de Manuel da Quinta Vaden Berg
Domingues e de Mariana Moreira Rangel de Lima, natural de
Moçambique, nascido a 19 de Junho de 1948, solteiro, de nacio-
nalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 8627489,
com residência na Avenida de São Miguel, 57, Guarda, nos autos
em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 19 de Maio de
2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia do argui-
do acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 79, de 3 de Abril de 2000, a folhas 38.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Al-
ves.

Aviso de contumácia n.º 18 082/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 582/96.0JDLSB (546/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Rui António Lopes Santos Duarte, filho de
Rui Garlão Santos Duarte e de Maria Fernanda Martins Lopes
Duarte, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido a 10 de Abril de 1972, solteiro,
armazenista, titular do bilhete de identidade n.º 98803476, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Visconde de Ovar, 263, 2.º, esquerdo,
Ovar, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, implicando tal medi-
da a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar pas-
saporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual, certificado do registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar, bilhete de identidade e carta de condução e de obter certi-
dões ou de efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do Centro
de Identificação Civil e Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos
governos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 083/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 371/92.OTL, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Joaquim
Jesus de Brito, filho de João Soares de Brito e de Maria de Jesus
Mendonça de Brito, natural de Vendas Novas, nascido a 20 de
Novembro de 1932, titular do bilhete de identidade n.º 2140381,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 196, de 25 de Agosto de 1994, que declarou
aquele arguido contumaz.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 18 084/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm
termos neste Tribunal uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 3734/99, em que são autor o Ministério Público
e arguida Hamida Ismail, filha de Ismail Nurmamade e de Fátima
Abdul Gani, natural de Moçambique, nascida a 23 de Setembro de

1945, casada, doméstica, titular do bilhete de identidade
n.º 11382049, emitido em 24 de Novembro de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de António Ribeiro Sanches, 6, 7.º, esquerdo, Laranjeiro, Al-
mada, à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho proferido em 23 de Maio de 2000, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração as seguin-
tes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
e a proibição de a mesma obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais conse-
quências mantêm-se enquanto subsistir o declarado estado de con-
tumácia.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 085/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum
registado sob o n.º 4869/90-L, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Reinhold Mathias Kollai,
filho de Josef e de Anna, natural de Olk Jetzt Raligem, Berlim,
República Federal da Alemanha, nascido a 25 de Dezembro de 1953,
titular do bilhete de identidade n.º 4878011, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º e 218.º do Código Penal, cessou a respectiva de-
claração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito
o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6
de Abril de 1991, que declarou aquele arguido contumaz.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 18 086/2000 � AP. � O Dr. Vas-
co Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 6866/90-L, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Carlos Cruz
Carvalheiro, filho de António Carvalheiro e de Maria da Graça Cruz,
natural de Angola, nascido a 27 de Novembro de 1953, titular do
bilhete de identidade n.º 7021678, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º e 218.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 3 de
Julho de 1992, que declarou aquele arguido contumaz.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 18 087/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 431/97 (2569/96.3JDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
em que são autor o Ministério Público e arguido Manuel Augusto
Mário da Fonseca, filho de Catarina, natural de Angola, nascido a
23 de Novembro de 1964, solteiro, de nacionalidade angolana, es-
tudante, titular do bilhete de identidade n.º 16160397, com residên-
cia na Principal Quinta do Mocho, 4, rés-do-chão, Sacavém, Lou-
res, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 22
de Maio de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 5, de 7 de Janeiro de 2000, a folhas 27.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.
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Aviso de contumácia n.º 18 088/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2752/98, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao argui-
do Nuno Miguel de Arnêdo Casanova, filho de Vicente Casanova
e de Maria Susete Valoroso de Arnêdo Casanova, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 15 de Maio de 1971,
empresário, titular do bilhete de identidade n.º 9808917, emitido em
3 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de Armando Cortesão, 20, 2.º, direito, Almada.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 089/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 2368/98 (2408/94.0SFLSB), da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Benedito
Guerreiro Simões, filho de Benedito Albertino da Costa e de Al-
bertina Neto Guerreiro, natural de São João do Souto, Braga, nas-
cido a 2 de Dezembro de 1963, solteiro, de nacionalidade portu-
guesa, titular do bilhete de identidade n.º 6550791, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua das
Buganvílias, 11-C, Carcavelos, nos autos em epígrafe, por despa-
cho da Juíza de Direito de 15 de Maio de 2000, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Lurdes Gomes de Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 090/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3285/99 (NUIPC 265/97.3SGLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Aurélio Marques da
Silva, filho de Manuel Loureiro da Silva e de Maria dos Anjos
Marques, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 30 de Abril de 1961, titular do bilhete de identida-
de n.º 8218212, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Boa Vista à Lapa, 63,
3.º, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este arguido, declara-
da por despacho proferido em 13 de Abril de 2000.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 091/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 2634/92, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel Camacho Moniz Soares, natural de Ango-
la, nascido a 14 de Fevereiro de 1968, filho de Nuno Manuel da
Silveira Moniz Soares e de Maria Felisbela Tirapicos, e com últi-
ma residência conhecida na Rua A, lote 4, 3.º, direito, Bairro de
São Jorge, Ponte da Bica, Odivelas, o qual se encontra acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 18 de Maio de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 092/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 2953/95, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Helena Coelho Jesus, natural de Santo Estêvão, Lis-

boa, nascida a 23 de Abril de 1953, filha de Joaquim Rosa de Je-
sus e de Maria Lucinda da Salvação Piedade Coelho de Jesus, e
com última residência conhecida na Rua de Manuel Teixeira Go-
mes, 9, 7.º, direito, Carnaxide, a qual se encontra acusada pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi
à arguida, por despacho de 18 de Maio de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 093/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 191/93.5ECLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Castelo Branco Pires, casado, indus-
trial de hotelaria, filho de Raul Freitas Pires e de Maria Leonor
Castelo Branco de Freitas Pires, natural da Encarnação, Lisboa,
nascido a 1 de Maio de 1943, titular do bilhete de identidade
n.º 14400-2, com última residência conhecida no Hotel Parque da
Nossa Senhora dos Remédios, Lamego, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de contra a qualidade dos géneros alimentícios, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), com referência aos
artigos 81.º, n.º 1, alínea a), e 82.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi ao arguido, por despacho de 19 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de Junho de 1999.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 094/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum registados sob o n.º 430/98, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Estêvão Teixeira da
Cruz, divorciado, industrial, nascido a 2 de Setembro de 1953, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Augusto de
Oliveira Cruz e de Maria Benvinda Teixeira de Oliveira Cruz, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2364539, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Praceta de João Villarett, lote 3, 7.º, D, Falagueira, Venda Nova,
Amadora, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
214.º, alínea c), do Código Penal de 1982, ou 218.º do Código
Penal de 1995, por despacho de 18 de Maio de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

22 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Hen-
rique Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 18 095/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 303/97.0SGLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Nuno Alexandre Dolores Silva de Macedo,
nascido a 23 de Abril de 1968, na freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, solteiro, filho de Manuel Orlando de Macedo e de Claudina
Dolores Pereira da Silva Macedo, titular do bilhete de identidade
n.º 8803772, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Parada do Alto de São João, 12,
3.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime de
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furto desqualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi ao arguido, por despa-
cho de 22 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 20 de
Março de 2000.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 096/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 12 550/95, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Luís Batista Vicente, natural de Carnide, Lisboa,
nascido a 6 de Julho de 1954, filho de Armando Fernando Vicente
e de Alcina da Conceição Batista, e com última residência conhe-
cida na Rua da Cidade de Luanda, 14, rés-do-chão, direito, Mina,
Amadora, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de
19 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 097/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 18 456/95.0JAPRT, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Jorge Oliveira Sabino, natural de Angola,
filho de José Evaristo Sabino e de Maria da Conceição Oliveira,
nascido a 27 de Novembro de 1971, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16136091, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, lote
2, 2.º, D, Cruz de Pau, o qual se encontra acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, actualmente
artigo 217.º do Código Penal revisto, foi o mesmo, por despacho
de 15 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e re-
novação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 18 098/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 51/96.8PELSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Pedro Carlos Mota Ângelo, casado, filho de Maria
de Fátima Lima Mota Ângelo e de Carlos Manuel Lopes, natural
da Pena, Lisboa, nascido a 2 de Setembro de 1968, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7353950, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua Cecílio
Sousa, 64-1.º, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
15 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-

brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clímaco
Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 18 099/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 32 620/90, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Teresa Quintano Serra, natural de Santo André,
Estremoz, nascida a 29 de Dezembro de 1944, filha de Ramiro
Augusto Serra e de Georgina Ezequiel Quintano, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Faria de Vasconcelos, 3, 4.º,
direito, Lisboa, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi à arguida, por despacho de 19 de Maio de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da
Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 100/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo co-
mum registados sob o NUIPC 2633/98.4TDLSB (903/99), que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Imanuel
Ouvídio Inácio de Almeida Lancha, nascido a 30 de Abril de 1967,
natural de Angola, filho de Ouvídio Francisco Lancha e de Rita Lo-
pes de Almeida Lancha, com última residência conhecida na Quinta
da Vinha Cova, lote 26-8-A, Paio Pires, Seixal, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 18 de Maio de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 18 101/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 916/95, que o Ministério Público move contra o arguido
Jorge Teixeira Magalhães, natural de Tabuaço, nascido a 17 de Janeiro
de 1954, filho de Manuel de Magalhães e de Belarmina da Concei-
ção Teixeira, e com última residência conhecida na Rua da Devesa,
Trevões, São João da Pesqueira, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 22 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da
Silva Matos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 102/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
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de processo comum, singular, registados sob o n.º 11 442/
95.1JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação con-
tra Luís Miguel Fernandes Branco Morais, filho de Amílcar Manuel
José Branco Morais e de Luísa dos Santos Fernandes Morais Vasques
Morais, natural de Angola, nascido a 23 de Agosto de 1968, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 907144, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Cavaleiro de Oliveira, 34, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de introdução em casa alheia.
O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (ar-
tigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de man-
dados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

16 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 18 103/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 11 322/
96.3JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação con-
tra José Rui Trindade Pereira, filho de Luciano da Conceição Pe-
reira e de Alice Ferreira da Trindade, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, comerciante, casado, nascido a 13 de Agosto de
1963, com última residência conhecida na Rua de Braamcamp, 9,
loja A, cave, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constituti-
vos de um crime de emissão de cheque sem provisão. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

16 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 18 104/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 4395/
96.0TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação con-
tra Fernando Ribeiro Santos, filho de Mário Luís do Carmo Ribeiro
e de Maria das Dores Ribeiro, natural de Santa Justa, Lisboa, nas-
cido a 13 de Outubro de 1961, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 09220775, emitido em 28 de Junho de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada da Circunvalação, lote 165, Algés, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão.
O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (ar-
tigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de man-
dados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 18 105/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1004/92.0SVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Vítor Manuel Correia Cezilio,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 10 de
Outubro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 6993797, e
com última residência conhecida na Rua do Poço, 20, Quinta da
Serra, Olival Basto, Odivelas, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data da sua consumação, pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 16 de Maio de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com po-
deres para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 18 106/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 149/95.0ECLSB-A, que o Ministério
Público move contra o arguido Gilberto Antunes Rodrigues, casa-
do, comerciante, natural do Milharado, filho de Afonso Capitão
Rodrigues e de Maria da Glória Conceição Antunes, e com última
residência conhecida na Calçada dos Barbadinhos, 94, rés-do-chão,
esquerdo, Lisboa, ao qual é imputado um crime previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro, com referência aos artigos 81.º, n.º 1, alínea a), e 82.º, n.os

1, alínea b), e 2, alínea d), do mesmo diploma, por despacho de 15
de Maio de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 18 107/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 3534/94.0PULSB, que o Ministério
Público move contra o arguido José Pedro Meneses Vila Verde,
natural da Pena, Lisboa, nascido a 19 de Novembro de 1947, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 313597, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, filho de Álvaro de Lima Vila Verde Cam-
pos e de Beatriz Cabeça Meneses de Campos, com última residên-
cia conhecida na Rua de Carvalho Araújo, 84-1, Lisboa, ao qual
é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado prescrito o crime imputado ao arguido.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 18 108/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-



45APÊNDICE N.º 100 � II SÉRIE � N.º 157 � 10 de Julho de 2000

gular, registados sob o n.º 12 291/95.2JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Adelino da Silva, filho de Alda
Alves da Silva, natural de Massarelos, Porto, nascido a 20 de Novem-
bro de 1950, casado, fotógrafo, titular do bilhete de identidade
n.º 3621077, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 36, Palmela,
ao qual é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi declarado prescrito o crime imputado ao arguido.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Sil-
va. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 18 109/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 590/97.3SLLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra António Alexandre Silva Santos
Correia, filho de António Reis dos Santos Correia e de Maria Alice
dos Santos Silva Correia, nascido a 10 de Outubro de 1958, em
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5031470, e com última
residência conhecida na Rua da Cidade de Novo Redondo, lote 245,
1.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constituti-
vos de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do, à data da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código
Penal, por despacho de 17 de Maio de 2000, o tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 18 110/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1248/92.5PTLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Artur Manuel Coutinho Nunes,
filho de Manuel Joaquim Nunes e de Alice de Jesus Coutinho,
natural de Campeã, Vila Real, nascido a 8 de Janeiro de 1950, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3084933, e com última residên-
cia conhecida na Avenida do 1.º de Maio, 101, 1.º, direito, Fogue-
teiro, Amora, Seixal, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da sua consumação, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi por despacho de 19 de Maio de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros
em sua representação, com poderes para o acto, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 18 111/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 15 634/92.7JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Paulo Alexandre Miguens Pieda-
de, filho de Carlos Alberto Fernandes Piedade e de Maria Mécia
da Conceição Miguens, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 27 de Dezembro de 1969, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9055589-9, com última residência conhecida na Rua de
António Ferro, 9, cave direita, Amadora, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de abuso de confiança previs-
to e punido, à data da sua consumação, pelo artigo 300.º, n.os 1 e
2, alínea b), do Código Penal de 1982, por despacho de 22 de Maio
de 2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 18 112/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4655/97.3TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Maria Angelina Antunes Fortu-
nato Lobo Ramos, filha de Francisco Ferreira Fortunato e de Ma-
ria da Conceição Gonçalves Antunes Fortunato, nascida a 5 de
Agosto de 1953, em A-dos-Cunhados, Torres Vedras, titular do
bilhete de identidade n.º 2172483, e com última residência conhe-
cida na Rua do Charquinho, Casa Palmeira, 1, Póvoa de Penafirme,
A-dos-Cunhados, Torres Vedras, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, por despacho de 25 de Maio de
2000, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 113/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Secção
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 2702/94.0JDLSB, a
correr termos nesta Secção e Vara, contra a arguida Maria das
Dores Gonçalves Pereira de Matos, filha de Manuel Ferreira Mo-
reira e de Benvinda dos Prazeres Gonçalves, natural de Monção,
nascida a 27 de Agosto de 1947, residente na Rua do Prof. Luís
Reis Santos, 5, 2-H, Lisboa, por despacho de 19 de Maio de 2000,
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foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquela
arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Loureiro Sebastião. � O Escrivão de Direito, (Assinatu-
ra ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 114/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum n.º 2412/95.0PVLSB (16/99),
pendente na 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Co-
marca de Lisboa, contra o arguido Álvaro Manuel Gorjão Lemos
Sanches, filho de Henrique Lemos Sanches e de Balbina Costa
Gorjão, nascido em Santa Justa, Lisboa, a 14 de Abril de 1962,
com última residência conhecida no Bairro do Zambujal, lote 15,
3.º, direito, Buraca, Amadora, por se encontrar acusado como au-
tor de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do
Código Penal de 1982, com referência ao artigo 299.º, n.os 1 e 3,
alíneas a) e c), do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 17 de Maio de 2000, e, em consequên-
cia, determinada a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que o arguido venha a celebrar daqui em diante e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e obter certidões de nascimento e casamento e
dos registos predial, comercial e de automóveis.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Cláudio de Jesus
Ximenes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 18 115/2000 � AP. � O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo, n.º 772/94.0SGLSB (12/98-A), penden-
te neste Tribunal contra a arguida Célia Maria Oliveira Freitas
Ferreira Campos de Carvalho, filha de Mário Manuel Freitas Fer-
reira e de Beatriz de Oliveira Freitas Ferreira, nascida a 14 de Ju-
lho de 1972, em São Martinho, Sintra, e com último paradeiro
conhecido na Rua do Dr. Alfredo Costa, Vivenda Serafim, Sintra,
em que lhe é imputada a prática dos crimes de roubo, previstos e
punidos pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por
despacho de 24 de Maio de 2000, foi cessada a contumácia, que
lhe havia sido declarada em 20 de Novembro de 1998, em virtude
de ter falecido, e de ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal, nos termos do artigo 127.º do Código Penal de 1995.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. � O Escrivão-Auxiliar, Vasco Rocha.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 116/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito da 3.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 23 de Maio de 2000, nos autos de processo co-
mum n.º 55/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Filipe Abrahams Monteiro Milheiro, filho de Floriano Mon-
teiro Milheiro e de Brenda Jean Abrahams Monteiro Milheiro,
nascido a 28 de Julho de 1976, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10750047, e com resi-
dência na Rua António Aleixo, 5, 2.º, esquerdo, Lisboa, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia, que havia sido publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 9 de Dezembro de 1999.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Luz Neto
da Silva Batista. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Irene Martins.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 117/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 68/99, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Rodrigues Gaspar, filho de

José Ferreira Gaspar e de Cândida da Silva Rodrigues, natural de
Odivelas, nascido a 26 de Março de 1952, com última residência
conhecida na Rua de 8 de Junho, Pátio do Cabeças, 3, Barruncho,
Odivelas, por estar acusado de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência ao artigo 75.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho
Ramalho. � O Escrivão-Auxiliar, Carlos Sampaio.

Aviso de contumácia n.º 18 118/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 48/96-A, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Afonso Martins Rodrigues, nas-
cido a 2 de Agosto de 1955, filho de Domingos Rodrigues e de
Cândida Martins Rodrigues, natural de Cabo Verde, com última
residência conhecida no Bairro de Calouste Gulbenkian, Rua de
Moçambique, 24, 2.º, esquerdo, Alcabideche, por estar acusado pelo
crime de falsificação na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 74.º e 233.º do Código Penal, e em concurso real
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, situação que se encontrava desde 11 de
Dezembro de 1998, por até então se encontrar ausente em parte
incerta, cessando consequentemente as imposições referidas no ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho
Ramalho. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 18 119/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 29/99, que o Ministério
Público move contra o arguido João José Domingos Paulo, nasci-
do a 28 de Maio de 1970, filho de José Domingos e de Eva João
Paulo, natural de Angola, com última residência conhecida na Rua
do Município, 515-A, 1.º, Brandoa, Amadora, por estar acusado
pelo crime previsto e punido pelo artigo 164.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados por si após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e car-
ta de condução e certidões de registo junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, da
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 120/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção da
6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 73/99, pendente nes-
te Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Pau-
lo Alexandre Ramos Manuel, filho de Manuel José Manuel e de
Maria Amélia Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 11170733,
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emitido em 15 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Aljubarrota, 18, 1.º, esquerdo, Venteira, Amadora, por estar acusa-
do de haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e
punido, à data dos factos, pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2,
alínea c), e 298.º do Código Penal de 1982, e actualmente previs-
to e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículos automóveis, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e, ainda, o arresto de todos os
bens do arguido de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua exis-
tência. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Constança Pena
da Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 121/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção da
6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 62/91 (NUIPC 4293/90.DLSB),
a correr termos nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Manuel das Neves Vieira, filho de Manuel
dos Anjos Vieira e de Maria de Lurdes das Neves Ferreira Vieira,
natural da República Federal da Alemanha, nascido a 3 de Janeiro
de 1974, com última residência conhecida na Rua Norte, 123, 1.º,
porta 14 (Pensão), Lisboa, por despacho de 23 de Maio de 2000,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea b),
118.º, n.º 1, e 120.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, na versão
de 1982, ex vi do artigo 2.º, n.º 4, do mesmo diploma.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 122/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção da
6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Vara, correm termos uns autos de processo crime comum,
colectivo, registados sob o n.º 183/99 (NUIPC 2344/97.8PULSB),
que o Ministério Público move contra a arguida Assunção Carmo
Vitória Ferreira Durão, filha de Manuel Miguel Vitória e de Ma-
ria dos Anjos Carmo, natural de Santo André, Estremoz, nascida a
22 de Março de 1943, residente na Rua de São Domingos, 5-7,
Estremoz, imputando-lhe a prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 347.º do Código Penal, dois crimes previstos e punidos
pelos artigos 143.º e 146.º do Código Penal, e dois crimes previstos
e punidos pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 23 de Maio de 2000, nos autos
supra referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Constança Pena
da Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 123/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 84/99, que o Ministério
Público move contra o arguido João Pedro Bandeira, titular do
bilhete de identidade n.º 11150850, filho de Francisco Parra Ban-
deira e de Isaltina da Conceição Telles Carvalho, natural de Fran-
ça, nascido a 25 de Setembro de 1971, com última residência co-
nhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, lote 12-A, 3.º, esquerdo,
Cacém, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, e um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi o mesmo por despa-

cho de 26 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos con-
jugados dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas e entidades, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio Figueiredo Caramelo. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 124/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 628/99-A, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Afonso Nuno Oliveira Bonacho, fi-
lho de José Augusto Bonacho e de Irene de Jesus Oliveira Bonacho,
nascido a 18 de Outubro de 1945, natural de São Julião, Setúbal,
com última residência conhecida na Quinta do Cano, Estrada das
Machadas de Cima, Setúbal, por haver sido proferida contra o ar-
guido acusação, imputando-lhe um crime de burla, previsto e pu-
nido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 12 de Abril de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspen-
são dos ulteriores termos processuais, tem para o arguido as seguin-
tes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar após a presente de-
claração e a proibição de obter ou renovar documentos, nomeada-
mente passaporte, bilhete de identidade e carta de condução.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. � O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 125/2000 � AP. � O Dr. Jor-
ge Simões Raposo, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 64/99-A (30/98-A, da 2.ª Secção da
10.ª Vara Criminal de Lisboa), a correr termos nesta secção e Vara,
contra o arguido Américo Rodrigues Mota, filho de Silvestre Ma-
nuel Mota e de Carolina Maria Rodrigues, natural de Luanda,
Angola, nascido a 29 de Julho de 1965, residente na Travessa do
Moinho, 11, Alto da Cova da Moura, Buraca, Amadora, por des-
pacho de 19 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Simões
Raposo. � Pelo Escrivão de Direito, Natália Cristina Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 126/2000 � AP. � A Dr.ª Fili-
pa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5/99, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Carlos Manuel Cristino Oliveira, filho de Mário Venân-
cio dos Santos Oliveira e de Maria de Lurdes Amaro Cristino Oli-
veira, natural de Lisboa, nascido a 24 de Janeiro de 1974, com
última residência conhecida na Rua de São Francisco Xavier, 34,
3.º, frente, Lisboa, acusado de um crime previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por
despacho de 22 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.
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Aviso de contumácia n.º 18 127/2000 � AP. � A Dr.ª Fi-
lipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 57/98 (2144/95.0SPLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Diamantino Bor-
ges Nunes, filho de José Simões Nunes e de Cesaltina Borges
Nunes, natural de Vendas Novas, nascido a 25 de Outubro de 1962,
com última residência conhecida na Rua do Alto dos Penedos, 17,
Carenque, Amadora, por haver cometido o crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º,
23.º e 73.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 24 de
Maio de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, sem prejuízo
da realização de actos urgentes. Tal declaração implica a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pos-
teriormente à presente data e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. � O Escrivão-Auxiliar, João Paulo Escudeiro.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 18 128/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo ali pen-
dentes e registados sob o n.º 27-A/99 (NUIPC 397/98.0SFLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Manuel
Baleizão Costa, filho de Ana de Sousa, nascido a 12 de Março de
1956, em Soutelinho da Raia, Chaves, casado, vendedor, titular do
bilhete de identidade n.º 5741816, com última residência conheci-
da no Largo do Infante D. António, 2, rés-do-chão, direito, Alma-
da, o qual se encontra acusado da prática de crimes de roubo e de
detenção de arma proibida, previstos e punidos pelos artigos 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, com referência ao ar-
tigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, e 275.º, n.º 2, com
referência ao artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril,
foi ao arguido, por despacho de 23 de Maio de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. � A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 18 129/2000 � AP. � O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum  n.º 54/99, a correr termos nesta Secção
e Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Orlindo Cameira dos Santos, nascido a 1 de Janeiro
de 1935, filho de Manuel Aníbal dos Santos e de Ana de Jesus
Cameira, natural de Sabugal, com última residência conhecida na
Avenida de João Paulo II, 529, 2.º, E, Bairro do Condado, Lisboa,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de falsifica-
ção, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do
Código Penal de 1982, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º do mesmo diploma, por despacho de 24 de Maio de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 18 130/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 296/97.3TALLE, pen-
dente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Barradas Marques da Cunha, sol-
teiro, nascido a 27 de Agosto de 1975, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Pedro Filomeno Souto Marques da
Cunha e de Maria Luisete Martins Barradas, titular do bilhete de
identidade n.º 10641354, com última residência conhecida na Rua
de São Tomé e Príncipe, Edifício Gofemar, bloco A-26, 2.º, esquer-

do, Quarteira, Loulé, por haver cometido um crime de falsificação,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando, ainda, esta declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 131/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 784/99.7TBLLE, pen-
dente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Manuel da Silva Monteiro, que também usa
Carlos Alberto Guedes e José Inácio Salinas, nascido a 12 de
Novembro de 1947, natural de Mendiga, Porto de Mós, filho de
António da Silva Monteiro e de Maria da Conceição Marques, com
última residência conhecida nas Quatro Estradas, Praia do Riba-
tejo, Vila Nova da Barquinha, por haver cometido um crime de
roubo, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b),
do Código Penal, com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alíneas e),
f) e g), do Código Penal, e 275.º, n.º 2, do Código Penal, e 4.º do
Decreto-Lei n.º 48/95, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quais-
quer documentos junto das repartições públicas, implicando, ain-
da, esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 132/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 462/99.7TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca (ex-processo comum, singular,
n.º 5408/94, do antigo 1.º Juízo de Competência Genérica), que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Gabriel Macedo,
divorciado, nascido a 26 de Outubro de 1949, natural de Alpiarça,
Santarém, filho de José Augusto Macedo e de Silvina Jesus Ma-
cedo, com última residência conhecida na Quinta da Palmeira, blo-
co H, lote 18, rés-do-chão, esquerdo, Albufeira, titular do bilhete
de identidade n.º 1279763, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição, por despacho proferido em 12 de Novembro de 1999.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 133/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 462/99.7TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca (ex-processo comum, singular,
n.º 5408/94, do antigo 1.º Juízo de Competência Genérica), que o
Ministério Público move contra o arguido Virgílio da Silva
Chibeles, casado, nascido a 21 de Agosto de 1947, natural de
Alcaçovas, Viana do Alentejo, filho de Virgílio Liso Chibeles e de
Francisca Rosa da Silva, com última residência conhecida em Cerro
da Alagoa, lote 3, loja 1, Albufeira, titular do bilhete de identida-
de n.º 2187683, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção, por despacho proferido em 12 de Novembro de 1999.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 134/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 570/99.4TBLLE, deste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé (antigo processo n.º 466/92, do ex- 1.º Juízo,
1.ª Secção), que corre termos contra o arguido João Carlos Gon-
çalves Vilaça Silva, casado, nascido a 22 de Setembro de 1957,
natural de Lisboa, filho de Álvaro Vilaça Gomes da Silva e de
Maria de Jesus Gonçalves da Silva, titular do bilhete de identida-
de n.º 4892822, com última residência conhecida na Rua de Eça
de Queirós, 5-A, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de
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um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi por despacho de 10 de Janeiro de 2000, julgado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra aquele ar-
guido, e dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 18 135/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, colectivo, n.º 77/93, pendente no
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra os
arguidos Elliomar Elói da Silva, casado, nascido a 8 de Agosto de
1966, natural de Santa Catarina, Brasil, filho de Leopoldo Pedro
da Silva e de Hilda da Silva, com última residência conhecida no
Aldeamento Golférias, lote 1, Quarteira, Loulé, e Samantha Leven,
casada, nascida a 8 de Dezembro de 1968, natural de Joanesburgo,
África do Sul, com última residência conhecida no Aldeamento
Golférias, lote 1, Quarteira, Loulé, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho proferido em 19 de Novembro de 1999, por
prescrição do procedimento criminal dos crimes de que se encon-
travam acusados os arguidos, o 1.º arguido por três crimes de fur-
to qualificado, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea d), e 298.º, n.º 3,
alínea a), do Código Penal, dois crimes de introdução de casa
alheia, previstos e punidos pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, e um crime de introdução de casa alheia, previsto e punido
pelo artigo 176.º, n.º 1, do Código Penal, e a 2.º arguida por haver
cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo ar-
tigo 329.º, n.º 1, do Código Penal.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 136/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 266/90, pen-
dente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Vilberto Pinto Forte, filho de António Joaquim
Forte e de Julieta Filomena Pinto, natural de Angola, nascido a 21
de Agosto de 1964, casado, carpinteiro, com última residência
conhecida na Rua do Conde Sabugosa, 11, 4.º, esquerdo, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 7153536, emitido em 27 de
Novembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, que
se encontra indiciado pela prática em co-autoria de um crime ten-
tado de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), 23.º e 24.º do Código Penal, e um crime
de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.º,
n.º 2, do Código Penal, foi por despacho de 15 de Dezembro de
1999, declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedi-
mento criminal.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 137/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 275/91, pen-
dente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Jorge Magalhães da Purificação, filho de
Carlos Alberto da Purificação e de Turíbia Pereira de Magalhães,
natural da freguesia de São João da Pesqueira, concelho de Lisboa,
nascido a 20 de Dezembro de 1962, casado, vendedor, com últi-
ma residência conhecida em Portas do Pinhal, 19, Quatro Estradas,
Quarteira, Loulé, titular do bilhete de identidade n.º 8652944,
emitido em 22 de Maio de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, que se encontra indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho de 6 de Abril de 2000, declara-
da cessada a contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 138/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 622/99.0TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Leonardo Manuel Gregório Caetano, casado, nascido a
10 de Fevereiro de 1950, natural da freguesia de Salir, concelho
de Loulé, filho de Francisco Rodrigues Caetano e de Maria Iria
Gregório, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 1280181,
e com última residência conhecida em Benafim, Loulé, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho proferido em 17 de Ja-
neiro de 2000, que extinguiu o procedimento criminal, por amnis-
tia, do crime de que se encontrava acusado, de falsas declarações,
previsto e punido pelo artigo 22.º do Decreto com força de lei n.º 33
725, de 21 de Junho de 1944, actualmente previsto e punido pelo
artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal.

27 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 139/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 590/99.9TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Jorge Araújo, solteiro, nascido a 29 de Agosto
de 1971, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
filho de Isaltina Oliveira Araújo, empregado de balcão, titular do
bilhete de identidade n.º 10197854, e com última residência conhe-
cida na Rua de Paulo Dias de Morais, lote 21, loja A, Lisboa, foi
declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedimento
criminal, pelo crime de que se encontrava acusado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, e 176.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 12 de Janeiro de 2000.

27 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 140/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 624/99.7TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
a arguida Laura Maria dos Santos Silva, divorciada, empresária,
nascida a 23 de Março de 1936, natural de Silves, filha de José
Joaquim Júnior e de Maria José dos Santos, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Bocage, 18, 3.º, direito, Pinhal de Negrei-
ros, Azeitão, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
proferido em 10 de Novembro de 1999, que extinguiu o procedi-
mento criminal, por prescrição, do crime de que se encontrava
acusada, de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 141/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 628/99.0TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido José de Castro Leite Salgado, casado, comerciante, na-
tural de São João das Caldas Ribeiro, nascido a 18 de Agosto de
1953, concelho de Loulé, e com última residência conhecida no
lugar de Padim, São Miguel das Caldas de Vizela, Guimarães, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 12 de
Janeiro de 2000, que extinguiu o procedimento criminal, por pres-
crição, do crime de que se encontrava acusado, de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
redacção que foi dada a este último pelo artigo 5.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 142/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que, no processo comum, singular, n.º 644/99.1TBLLE, penden-
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te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Spencer Janie Holley, casado, construtor civil, nascido
a 16 de Setembro de 1968, natural de Inglaterra, filho de Anthony
Holley e de Jeanette Holley, e com última residência conhecida nos
Apartamentos Marina Plaza, apartamento D, Vilamoura, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho proferido em 10 de No-
vembro de 1999, que extinguiu o procedimento criminal, por pres-
crição, do crime de que se encontrava acusado, de furto, previsto
e punido pelo artigo 296.º do Código Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. � A Escrivã de Direito, Interina, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 143/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que, no processo comum, singular, n.º 634/99.4TBLLE (antigo pro-
cesso comum, singular, n.º 351/91, do ex-1.º Juízo de Competência
Genérica), pendente, actualmente, no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Serra
Martins, solteiro, empresário, nascido a 4 de Janeiro de 1961, natu-
ral da Cedofeita, Porto, filho de António Adelino Martins e de Lu-
cinda Serra Martins, residente na Rua do Dr. Campos Monteiro, 66,
Moncorvo, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição, o
procedimento criminal, pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por
despacho proferido em 30 de Novembro de 1999.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 144/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 35/98.4TBLLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
a arguida Selma Marina Pereira Fernandes, solteira, nascida a 11 de
Janeiro de 1979, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha
de António Manuel de Jesus Fernandes e de Olga Maria Alves Simões,
titular do bilhete de identidade n.º 1169701819, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Bissau, 19, 3.º, direito, Cruz de Pau, Amora, Seixal, por ha-
ver cometido em co-autoria um crime de tráfico de estupefacientes sob
a forma consumada, previsto e punido pelo artigo 24.º, alíneas b) e c),
do Código Penal, com referência ao artigo 21.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data a arguida proibida de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas, implicando, ainda, esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 18 145/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, por este Juízo, correm os seus termos uns autos de
processo comum, singular, n.º 475/98.6GDLLE, em que são autor o
Ministério Público e arguido Ramiril Fernandes Duarte, solteiro,
vendedor ambulante, nascido a 26 de Janeiro de 1950, na freguesia
e concelho de Portimão, filho de José de Oliveira Fernandes Duarte
e de Maria Rosa Fernandes, residente na Praceta de Salgueiro Maia,
bloco D, 7.º, C, Faro, foi condenado nos autos em epígrafe, por sen-
tença datada em 10 de Janeiro de 2000, como autor material de um
crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, na pena
de trinta dias de multa à taxa diária de 450$, o que perfaz o total
de 13 500$, e na pena de quarenta dias de prisão substituídos por
igual tempo de multa à taxa diária de 450$, o que perfaz a multa de
18 000$. esta publicação foi ordenada ao abrigo do disposto nos
artigos 19.º, n.os 1 e 3, e 23.º, n.º 4, do citado diploma legal.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � O Oficial de Justiça, Aniceto Massa.

Aviso de contumácia n.º 18 146/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1/
98.7TALLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Pedro Manuel Mora Costa
Moraes, filho de José Gonçalves Mora da Costa Moraes e de Ma-
ria Manuela Osório e Sousa Pinto da Cunha Mora, natural da Sé
Nova, Coimbra, nascido a 18 de Setembro de 1956, com última
residência conhecida na Rua da Boavista, 538, 3.º, direito, Porto,
por se encontrar indiciado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo por despacho de 11 de Maio de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, implicando, ainda, esta declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 18 147/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 451/
97.6TALLE, que o Ministério Público move contra o arguido Car-
los Manuel da Palma Gonçalves, solteiro, servente de pedreiro,
nascido a 20 de Janeiro de 1968, no Ameixial, Loulé, filho de
Albino António Gonçalves e de Maria Aldina da Palma, titular do
bilhete de identidade n.º 8399783, actualmente em parte incerta,
com última residência conhecida no Porto Largo, Ameixial, Loulé,
que se encontra indiciado pela prática de crimes previstos e puni-
dos pelos artigos 203.º, n.º 1, 217.º, n.º 1, e 256.º, n.os 1, alíneas a)
e c), e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 10 de
Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando
a partir desta data o arguido com as seguintes implicações: a sus-
pensão dos ulteriores termos do presente processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 148/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 740/
97.0GTLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Pereira Loio, solteiro, nascido a 10 de Setembro de 1971, em Santa
Maria de Viseu, filho de Joaquim Marques Loio e de Maria Adé-
lia Mendes Pereira Loio, titular do bilhete de identidade
n.º 10351522, com última residência conhecida no Estaleiro de
Marcel, L.da, sito na Estrada Nacional n.º 125, Estombar, Lagoa, por
se encontrar condenado como autor de um crime de furto sob a
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º, 22.º, 23.º e
73.º do Código Penal, foi por despacho de 11 de Maio de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 149/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 898/
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97.8GELLE, que o Ministério Público move contra o arguido Lupi
Giancarlo, solteiro, estudante, nascido a 5 de Novembro de 1972,
em Pontedera, cidadão italiano, titular do bilhete de identidade
AB3574846, emitido em 1 de Agosto de 1996, em Itália, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Ribeira Ve-
lha, 17, Vilamoura, que se encontra indiciado pela prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os

1 e 4, alínea b), do Código Penal, por referência ao artigo 202.º,
alínea b), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 10 de Maio
de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data o arguido com as seguintes implicações: a suspensão dos
ulteriores termos do presente processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões ou efectuar regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 150/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 355/
97.2TALLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Alexandre Fernandes
Sousa Pinto, solteiro, estudante, filho de Abel Gaspar Azevedo de
Sousa Pinto e de Maria da Conceição Sousa Pinto, nascido a 2 de
Julho de 1975, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última
residência conhecida no sítio dos Álamos, Guia, Albufeira, por se
encontrar indiciado pela prática do crime de falsificação, previsto e
punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alíneas b) e c), e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 16 de Maio de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o ar-
guido proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia, implicando, ainda, esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 18 151/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que nos autos de processo comum, singular, n.º 12/
99.5TBLLE, do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido Roberto João Pereira Inglês, solteiro, desempre-
gado, nascido a 25 de Dezembro de 1974, em Luanda, filho de
Francisco Herbert Pereira Inglês e de Margarida Domingos
Muhongo, de naturalidade angolana, titular da autorização de re-
sidência n.º 252596-A, actualmente em parte incerta, com última
residência conhecida na Rua das Bermudas, lote 250, 1.º, B, Che-
las, Zona 2, 1900 Lisboa, e na Rua da Quinta do Carmo, 8, 2685
Sacavém, que se encontra indiciado pela prática de um crime de
tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e tabela I-A
anexa, foi o mesmo, por despacho de 11 de Maio de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e
337.º, todos do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido com as seguintes implicações: suspensão dos ulte-
riores termos do presente processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização e actos urgentes; a anulabilida-
de dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões ou de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 152/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que nos autos de processo comum, singular, n.º 116/
97.9TALLE, do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Manuel Marques Coelho, casado, comer-
ciante, nascido a 27 de Janeiro de 1955, na freguesia do Socorro,
Lisboa, filho de Manuel da Silva Coelho e de Lubélia Fernandes
Marques, portador do bilhete de identidade n.º 6016952, actualmen-
te em parte incerta, com última residência conhecida na Rua do
Benformoso, 264, 1.º, 1100-000 Lisboa, que se encontra indiciado
pela prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 10 de Maio de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido
com as seguintes implicações: suspensão dos ulteriores termos do
presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização e actos urgentes; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 153/2000 � AP. � A Dr.ª Éli-
da Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 471/
97.0TBLLE, do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria José Gouveia Dâmaso, casada, vendedora,
nascida a 5 de Fevereiro de 1962, em Angola, filha de Luís Car-
los Fresta Dâmaso e de Maria Aurora dos Mártires Gouveia
Dâmaso, portador do bilhete de identidade n.º 7522243, emitido em
7 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua dos Malmequeres, Vivenda
Sonho da Criança, rés-do-chão, Alto dos Goios, 2765-070 Estoril,
a qual se encontra indiciada pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea f), e 2, alínea d), do Código Penal de 1982 (e actualmente
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, e de um
crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A anexa ao
mesmo diploma, foi, por despacho de 18 de Maio de 2000, decla-
rada cessada a declaração de contumácia, por a mesma se ter apre-
sentado em juízo.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 18 154/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum n.º 149/93.4GCLSB, que
o Ministério Público move contra José Maria Costa Dias, filho de
pai natural e de Maria de Lurdes da Costa Reis, natural de Duas
Igrejas, Vila Verde, onde nasceu a 30 de Novembro de 1951, ca-
sado, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 3817263, com
última residência conhecida em Casais de Santa Cruz, 1, Vialonga,
por se encontrar acusado pelos crimes de furto qualificado, subtrac-
ção de documento e falsificação, previstos e punidos pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas e) e f), 231.º, n.º 1, e 228.º, n.os

1, alínea a) e 2, todos do Código Penal, foi o mesmo, por despa-
cho de 19 de Maio de 2000, declarado contumaz, ficando suspen-
sos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração e proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
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e certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem
como a proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, comercial e de automóveis).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. � O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 155/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 21/95.3PCLRS-A,
a correrem termos nesta Vara contra o arguido Luís Filipe Abrahams
Monteiro Milheiro, filho de Floriano Monteiro Milheiro e de
Brenda Jean Abrahams Monteiro Milheiro, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, onde nasceu a 28 de Julho de 1976, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10750047, e com última
residência na Rua de António Aleixo, 5, 2.º, esquerdo, Póvoa de
Santo Adrião, por despacho de 24 de Maio de 2000, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Margari-
da Ramos Almeida. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso de contumácia n.º 18 156/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 778/
95.1PEOER, pendentes nesta 2.ª Vara Mista contra o arguido Hen-
rique Morais da Silva, casado, electricista, filho de António Gon-
çalves da Silva e de Idalina da Silva Morais Gonçalves, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, onde
nasceu a 10 de Novembro de 1959, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5327644, e com última residência conhecida na Rua da
Boa Hora, Vivenda FFH, 6, Arrentela, Seixal, por se encontrar
acusado por um crime de abuso de confiança, previsto e punido, à
data dos factos, pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código
Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Có-
digo Penal de 1995, e, em concurso efectivo, um crime de furto
qualificado, previsto e punido, à data dos factos, pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea d), e 298.º, n.º 3,
alínea b), do Código Penal de 1982, e actualmente, pelos arti-
gos 202.º, alíneas a) e f), II, 203.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e),
do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por despacho de 23 de
Maio de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e proi-
bição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, passe social, licença de caça e pesca, bilhete de identida-
de, carta de condução e certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, bem como a proibição de o arguido efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente, conservatórias dos registos civil, comercial e de automó-
veis).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. � O Escrivão-Adjunto, Miguel Lopes
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 18 157/2000 � AP. � O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 91/95, da única secção de processos,
que o digno magistrado do Ministério Público move ao arguido
Luís Manuel Pereira Esteves, casado, comerciante, nascido a 4 de

Outubro de 1963, natural de Remondes, Mogadouro, de naciona-
lidade portuguesa, filho de António Manuel Pereira Esteves e de
Adélia dos Santos Fernandes, residente no Largo de Soares dos
Reis, 8, 1.º, F, Porto, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e proibido pelas disposições
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 8 de
Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, atento o disposto
no artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal, extinto o procedimento cri-
minal instaurado contra o arguido, por se encontrar descri-
minalizada.

16 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. � A Escrivã Auxiliar, Mavíldia Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 18 158/2000 � AP. � O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 83/95, da única secção de processos,
que o digno magistrado do Ministério Público move ao arguido
José Carlos Pires Ferreira, solteiro, operador de máquinas, nasci-
do a 9 de Julho de 1960, natural de Macedo de Cavaleiros, de
nacionalidade portuguesa, filho de Manuel Xavier Ferreira e de
Izaltina dos Anjos Pires, residente na Rua do Padrão Norte, 10,
Macedo de Cavaleiros, acusado pela prática de um crime de falsi-
ficação de documentos e um crime de burla, previstos e proibidos
das disposições dos artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2, e
229.º do Código Penal, e 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, 74.º, n.º 1, alínea c),
e 313.º, todos do mesmo diploma legal, foi, por despacho de 12
de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição.

16 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. � A Escrivã Auxiliar, Mavíldia Loureiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 18 159/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 2/93.1GBMFR, pendentes no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria do Céu Ribeiro da Costa Maia, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 54334993, emitido por Lisboa,
solteira, cabeleireira, nascida a 12 de Setembro de 1950, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de João Ribeiro Maia e de
Maria Amália Ribeiro da Costa, 64, rés-do-chão, Alcobaça, em que
lhe é imputada a prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e anteriormente previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação da situa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 5 de Junho de
1998.

24 de Maio de 2000.� O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândi-
da Duarte Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 18 160/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 42/94.3TAMFR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mafra, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel
Francisco Chagas, casado, comerciante, natural de Santa Maria,
Tavira, nascido a 4 de Julho de 1932, filho de José do Carmo
Chagas e de Maria do Rosário Chagas, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7881452, emitido em 22 de Março de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com últimas residências conhecidas na
Rua do Dr. Filipe Álvares, 8, 1.º, direito ou Rua do Dr. Álvares
Tavares, 8, 1.º, direito, Penha Sé, ambas em Faro, por haver co-
metido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos 28.º, 29.º, 40.º e
41.º da lei uniforme, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, de que, por despacho de 10 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por caduci-
dade.

29 de Maio de 2000.� A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Teresa Paiva.
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Aviso de contumácia n.º 18 161/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 109/94.8TAMFR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Mafra, que o Ministério Público move contra a arguida
Francisca Maria Parreira Machado, casada, comerciante, natural de
Angola, nascida a 20 de Janeiro de 1948, filha de José Martins
Machado e de Idalina Maria Parreira Machado, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 7329953, emitido em 22 de Dezembro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Infante D. Henrique, 21, 1.º, direito,
em São João da Caparica, Monte da Caparica, Almada, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos 28.º, 29.º, 40.º e
41.º da lei uniforme, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, de que, por despacho de 10 de Maio de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia, por caducidade.

29 de Maio de 2000.� A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 18 162/2000 � AP. � O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 9 de Maio de
2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 64/97.2TAMFR, pendentes no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Monteiro Dias da Costa, nascido a 8 de Maio de 1950, na
freguesia de São José, concelho de Lubango, Angola, filho de Isildo
Dias da Costa e de Maria Alice Monteiro Dias da Costa, portador
do bilhete de identidade n.º 7191808, emitido em 11 de Março de
1991, por Lisboa, com última residência conhecida na Avenida dos
Combatentes da Grande Guerra, lote 114, 1.º, E, Carnaxide, Oei-
ras, em que lhe é imputada a prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente, passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe so-
cial para transportes públicos, licença de condução e respectivas
renovações, livrete ou título de registo automóvel e embarcações,
carta de caçador e respectivas renovações, licença de caça e licen-
ça de uso e porte de arma, atestado de residência e ou atestados
administrativos, cartão de contribuinte ou qualquer tipo de do-
cumentação ou certidões fiscais, caderneta militar ou outros do-
cumentos emitidos por entidades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes, documentos e certidões junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, cartórios notariais, administração fiscal, bem como a emis-
são de cheques a favor do arguido.

30 de Maio de 2000.� O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lur-
des Sádio.

Aviso de contumácia n.º 18 163/2000 � AP. � O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 14 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 39/95.6GBMFR, pendentes no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra os arguidos
João Fernando Coelho Ribeiro Vilagelim, natural da freguesia de
Alcântara, Lisboa, onde nasceu a 4 de Junho de 1964, filho de
António Nicolau Ribeiro Vilagelim Xavier e de Mimosa Perpétua
Maria Coelho Ribeiro, com a última residência conhecida no Bairro
da Urbanização Coopalm, lote 218, Algueirão, e Maria do Céu
Fernandes Pereira Capela Ribeiro, gerente comercial, titular do
cartão de beneficiário do CRSS com o n.º 099069010, com última
residência profissional conhecida nas instalações da sociedade
Lusibéria Transitários, L.da, com sede na Rua da Bica do Sapato,
42, 2.º, direito, Lisboa, e também nas instalações da sociedade
Traans Maas Portugal, Transitários e Navegação, com sede na Es-
trada Nacional n.º 10, 2615 Alverca, em que lhes é imputada a

prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, e actual
artigo 217.º do Código Penal, na redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foram os mesmos arguidos de-
clarados contumazes � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até às suas apresentações em juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelos ar-
guidos após esta declaração, e a proibição de obtenção de documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos, licença de condução e respectivas renovações, livrete ou
título de registo automóvel e embarcações, carta de caçador e res-
pectivas renovações, licença de caça e licença de uso e porte de
arma, atestado de residência e ou atestados administrativos, cartão
de contribuinte ou qualquer tipo de documentação ou certidões fis-
cais, caderneta militar ou outros documentos emitidos por entida-
des militares, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, documentos e certidões junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios nota-
riais, administração fiscal, bem como a emissão de cheques a fa-
vor dos arguidos.

30 de Maio de 2000.� O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lur-
des Sádio.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 18 164/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 124/99, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério
Público move ao arguido António Jorge Pinto Ribeiro, casado,
natural de Cedofeita, Porto, nascido a 6 de Novembro de 1950,
filho de Adelino Ribeiro e de Maria Emília Pinto, titular do bilhe-
te de identidade n.º 1917290-7, emitido em 24 de Fevereiro de
1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua de João Oliveira Ramos, 26, 2.º, esquerdo,
Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, bem como na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos referidos au-
tos, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do dispos-
to nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrado após esta declaração; a proibição do
arguido obter, a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, qualquer documento ou certidão a emitir pelos
serviços estatais ou autárquicos, designadamente, bilhete de iden-
tidade certificado do registo criminal, passaporte, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automó-
veis, e a proibição de o arguido movimentar, por si ou por outrem
a seu mando, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-
titular, que detenha em qualquer dependência bancária.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Renata Linhares
de Castro Machado de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Fran-
cisco José Costa Ferreira da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDA DO DOURO

Aviso de contumácia n.º 18 165/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 6/99, do
Tribunal da Comarca de Miranda do Douro, que o digno magis-
trado do Ministério público move à arguida Elisabete Moreira Se-
bastião, casada, doméstica, nascida em 19 de Maio de 1975, filha
de João Alberto Farinha Sebastião e de Maria da Glória Fernan-
des Moreira, natural de Picote, Miranda do Douro, de nacionali-
dade portuguesa, e com última residência conhecida na Rua do
Prado, 105-A, 5225 Sendim, em que a arguida foi acusada pela
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
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nido pelas alíneas a) e b), do n.º 1, do artigo 256.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 22 de Maio de 2000, declarada a cessa-
ção de contumácia, que tinha sido declarada por despacho de 25
de Janeiro de 1999, e que foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999, uma vez que a arguida se
apresentou em juízo.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. � O Escrivão Auxiliar, Valdemar da Assun-
ção Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 18 166/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 2/00, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, (antigo processo n.º 50/95), foi
declarada cessada a declaração de contumácia referente ao argui-
do José Carlos Pires Ferreira, solteiro, operador de máquinas, fi-
lho de Manuel Xavier Ferreira e de Isaltina dos Anjos Pires, nas-
cido a 9 de Julho de 1960, em Macedo de Cavaleiros, portador do
bilhete de identidade n.º 6448364, com última residência conheci-
da na Rua do Padrão Norte, 10, em Macedo de Cavaleiros, o qual
havia sido declarado contumaz por despacho de 8 de Janeiro de
1996.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. � A Escrivã Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 18 167/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 301/99, do 2.º Juízo, ex-
processo n.º 243/93, do Tribunal da Comarca de Mirandela, foi
declarada caducada a declaração de contumácia referente ao arguido
Óscar Gabriel Pinto, divorciado, reformado, filho de António Al-
fredo Pinto e de Maria José Pinto, nascido em 21 de Abril de 1936,
natural de Mirandela, titular do bilhete de identidade n.º 1700598,
emitido em 9 de Fevereiro de 1993, por Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 52, 2.º, Mi-
randela, o qual havia sido declarado contumaz por despacho de 17
de Junho de 1993.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. � A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Pinheiro C.
L. Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 18 168/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 316/99, (ex-processo
n.º 178/95), pendentes no Tribunal da Comarca de Mirandela contra
o arguido Joseph Christophe, casado, profissão ignorada, natural de
Harz-Brouk, França, portador do cartão de identificação francês
n.º CD83409, de 17 de Maio de 1989, Lille, França, com a sua
última residência em Portugal em Santa Combinha, Macedo de
Cavaleiros e ou Bouca, Mirandela, e Poste des Lunnettes, 35/7, R.
Ogier Bousbeque, Toucoing Nord, França, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado da prática da contravenção de
fraude às garantias fiscais, previsto e punido pelo artigo 35.º, n.º 1,
1.ª parte, e 2.º, do Decreto-Lei n.º 376/A/89, de 25 de Outubro, em
conjugação com o disposto nos Decretos-Leis n.os 398/78 e 399/
78, de 15 de Dezembro, por despacho de 24 de Maio de 2000,
proferido nos autos supra identificados, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, determinada por
despacho de 30 de Junho de 1990.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 18 169/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Isabel de Aguilar, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Mogadouro, faz saber que nos autos de processo comum, singular,
n.º 50/96, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Isabel da Silva Mascarenhas, nascida a 30 de Ou-
tubro de 1965, natural de Gigante, Marinha das Ondas, Figueira
da Foz, filha de Joaquim Cordeiro Mascarenhas e de Maria de
Lurdes Silva, com última residência em Mogadouro, nos quais se
encontra acusado da prática de um crime previsto e punido pelo

artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Ja-
neiro, de que, por despacho de 24 de Maio de 2000, foi julgado
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Isabel de
Aguilar. � O Escrivão-Adjunto, Ilídio Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 18 170/2000 � AP. � O Dr. Car-

los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da Co-
marca de Moimenta da Beira, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, n.º 102/96, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Carmo Oliveira, casado, nascido a 9 de Agosto de
1948, filho de João Oliveira e de Laura do Carmo, com residência
conhecida em 257 High Street, Cumberland, R. I. 02864, USA, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, 218.º, n.º 1,
e 202.º, alínea a), do Código Penal, e nos quais, por despacho de 18
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA
Aviso de contumácia n.º 18 171/2000 � AP. � Faz-se

saber que, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, se
encontram pendentes uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 347/97.1TAMTA, que o Ministério Púbico move
contra o arguido Francisco Adams Chui, casado, comerciante, nas-
cido em 20 de Setembro de 1962, natural de Macau, filho de Chui
Yao Choi e de Chiang Naranjo, com última residência conhecida
na Rua da Corça, armazém 12, Alhos Vedros, Moita, a quem é
imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção do ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi, por despacho de 10 de Abril de 2000, declarado contumaz, o
que implica os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
processuais que não sejam urgentes, até à apresentação ou deten-
ção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de carácter
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, registos e certifi-
cados em seu nome, passaporte e carta de condução, bem como de
obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos de au-
tomóveis, predial, civil ou comercial e certificados em seu nome
junto dos serviços de autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

25 de Maio de 2000.� O Juiz de Direito, Afonso Andrade. �
A Escrivã-Adjunta, Mariana Figueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 18 172/2000 � AP. � O Dr. José

Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 75/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que a digna
Magistrada do Ministério Público move contra Jorge Manuel Ma-
tos de Miranda, nascido em 22 de Novembro de 1955, natural de
Moçambique, filho de Manuel Henrique Miranda e de Felicidade
Augusta Madeira Matos e Lemos de Miranda, com residência co-
nhecida na Rua de Valdevinos, 7, em Évora, por haver cometido
um crime previsto e punido pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/
90, de 14 de Abril, foi declarada cessada a contumácia, extinto o
procedimento criminal e o oportuno arquivamento dos autos con-
tra o arguido, por prescrição.

30 de Maio de 2000.� O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. � A Escrivã Auxiliar, Lurdes Barrenho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA
Aviso de contumácia n.º 18 173/2000 � AP. � Faz-se

público de que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 130/97, a correrem ter-
mos na secção de processos do Tribunal da Comarca de Moura, que
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o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António da Conceição Montes Félix, divorciado, operador de má-
quinas, filho de Joaquim António Félix e de Elvira da Conceição
Chaparro, nascido a 21 de Janeiro de 1954, natural da freguesia
de São João Batista, concelho de Moura, e residente na Rua da
Alegria, Pátio Silva, apeadeiro de Sarilhos, Montijo, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Sofia dos Reis Ro-
drigues. � O Escrivão-Adjunto, Joaquim Francisco Ventinhas
Infante.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 18 174/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 168/99, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Odemira, na única secção do 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Frank Dieter Agethen, solteiro, canalizador,
nascido a 18 de Abril de 1957, filho de Franz Albert Agethen e
de Hdwing Burneister Gesh Agethen, natural de Dillenburg, Ale-
manha, e residente em Verdistr, Duisburg, Alemanha, pela prática
do crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 275.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 4 de Abril de 2000.

30 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 18 175/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 374/96.6TAOER, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move ao arguido
António Barbosa da Costa, nado aos 25 de Janeiro de 1938, na
freguesia de Campanhã, concelho do Porto, casado, industrial, fi-
lho de João Moreira Costa e de Alzira Barbosa, titular do bilhete
de identidade n.º 1681044, emitido pela D. G. R. N. � Serviços
de Identificação Civil de Lisboa, aos 15 de Julho de 1992, com
último domicílio conhecido na Rua do Soutelo, 242, Rio Tinto, o
qual se encontra indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho cuja prolação data de 17 de Janeiro de 2000, declarado
contumaz. A presente declaração de contumácia acarreta as seguin-
tes penalidades: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º daquele Código (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo diploma legal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o arguido ob-
ter ou renovar, os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, de automóveis e comer-
cial, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 18 176/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1169/95.0TAOER, em que é arguida Maria Natália Silva Abreu
Lopes, filha de António Joaquim dos Reis Abreu e de Elisa San-
tos Silva Abreu, natural de Camarate, Loures, casada, doméstica,
nascida a 11 de Novembro de 1972, de nacionalidade portuguesa,
titular do bilhete de identidade n.º 10839156, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e residente nas instalações da Polí-
cia Florestal, moradia n.º 29, em Monsanto, Lisboa, a qual vinha
acusada pela prática de cinco crimes de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com

referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal vigente, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho datado de 16 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 18 177/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 1315/95.3PBOER/A, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Luís Nuno Pereira de Almeida,
filho de Luís António Correia de Almeida e de Natália Maria de
Sousa Pereira, natural de Lisboa, nascido a 10 de Julho de 1973,
solteiro, electricista, residente na Avenida dos Combatentes da
Grande Guerra, 59, rés-do-chão, direito, Amadora, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por caducidade.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 18 178/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 1555/94.2TAOERR, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move à arguida Maria
José Conceição Guilherme Coelho da Cruz, nada aos 29 de Agos-
to de 1944, na freguesia de São Nicolau, concelho de Santarém,
filha de António Rodrigues Guilherme e de Rosalina da Concei-
ção, casada, titular do bilhete de identidade n.º 2324524, e com
último domicílio conhecido na Rua de Manuel Teixeira Gomes, 49,
cave, Carnaxide, Oeiras, por despacho, cuja prolação data de 13
de Dezembro de 1999, foi declarado extinto o procedimento cri-
minal que impendia contra a arguida acima identificada, por pres-
crição, e, em consequência, ordenado o oportuno arquivamento dos
autos. Concomitantemente, por caducidade, foi declarada cessada
a contumácia, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
analogia. A presente declaração da cessação de contumácia torna
caducos os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo diploma legal); anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de a
arguida obter ou renovar, os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, de automóveis e co-
mercial, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 18 179/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 901/94.3PCOER, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move ao arguido
Casimiro Ferreira Fernandes, nado aos 4 de Março de 1954, em
Cabo Verde, filho de António Mendes Fernandes e Arcângela Ta-
vares Ferreira, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16023747,
e com último domicílio conhecido na Quinta da Carapuça, 33,
Algés, por despacho, cuja prolação data de 14 de Dezembro de
1999, foi declarado extinto o procedimento criminal que impendia
contra o arguido acima identificado, por prescrição, e, em conse-
quência, ordenado o oportuno arquivamento dos autos. Concomi-
tantemente, por caducidade, foi declarada cessada a contumácia,
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por analogia.
A presente declaração da cessação de contumácia torna caducos os
seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º daquele Código (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo diploma legal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o arguido ob-
ter ou renovar, os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, de automóveis e comer-
cial, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.
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Aviso de contumácia n.º 18 180/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 885/94.8PCOER, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move ao arguido
Paulo Renato Fernandes Cardoso Brazão, nado aos 28 de Março
de 1977, em Angola, filho de Renato Brazão e de Lígia de Fáti-
ma, solteiro, e com último conhecido na Rua do Dr. António
Granjo, 31, cave direita, Algés, por despacho, cuja prolação data
de 14 de Dezembro de 1999, foi declarado extinto o procedimen-
to criminal que impendia contra o arguido acima identificado, por
prescrição, e, em consequência, ordenado o oportuno arquivamen-
to dos autos. Concomitantemente, por caducidade, foi declarada
cessada a contumácia, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por analogia. A presente declaração da cessação de contu-
mácia torna caducos os seguintes efeitos: a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele
Código (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo diploma legal); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e proibição de o arguido obter ou renovar, os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
predial, de automóveis e comercial, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 18 181/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 645/96.1TAOER, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move ao arguido
António Lourenço Fernandes Araújo, nado aos 19 de Fevereiro
de 1974, na freguesia de Gondufe, concelho de Ponte de Lima,
filho de Manuel Rodrigues Araújo e Conceição Barbosa Fernan-
des, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11136946, e
com último domicílio conhecido no lugar de Albufeira, Gondufe,
Ponte de Lima, por despacho, cuja prolação data de 9 de De-
zembro de 1999, foi declarado extinto o procedimento criminal
que impendia contra o arguido acima identificado, por prescri-
ção, e, em consequência, ordenado o oportuno arquivamento dos
autos. Concomitantemente, por caducidade, foi declarada cessada
a contumácia, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
por analogia. A presente declaração da cessação de contumácia
torna caducos os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele
Código (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo diploma legal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de o arguido obter ou renovar, os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial, de automóveis e comercial, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 18 182/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1926/93.1TAOER, em que é arguida Maria José de
Sousa Cepeda, divorciada, nascida a 23 de Dezembro de 1948,
natural de Cedofeita, Porto, filha de Belmiro de Oliveira
Cepeda e de Amélia Emília de Sousa Cepeda, residente na Rua
de D. Luís de Noronha, 2-D, Almada, a qual vinha acusada
pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 12 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � A Escrivã-Adjunta, Raquel Barreira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 18 183/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 859/
95.1GEOER (2), que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel António Vieira Medeiros, filho de José Pereira Medeiros
e de Virgínia Furtado Vieira, natural de Moçambique, nascido a 25
de Fevereiro de 1965, portador do bilhete de identidade
n.º 9392373, emitido em 6 de Novembro de 1992, por Lisboa, e
residente que foi no lugar de Tomariz, Paredes de Coura, ao qual
são imputados dois crime de ofensas à integridade física por ne-
gligência, previstos e punidos pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi, por despacho de 9 de Maio de 2000, cessada a
contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal,
por efeito de amnistia.

17 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa
Sandiães. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 18 184/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 29/
97.4.PBOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido
Humberto Tercitano, filho de Arnaldo Paulo Tercitano e de Sara
Sebastiana de Carvalho, natural de Moçambique, e residente que
foi na Rua da Biblioteca Operária de Oeiras, 4, 3.º, esquerdo, Santo
Amaro de Oeiras, Oeiras, ao qual é imputado o crime de recepta-
ção, foi, por despacho de 12 de Maio de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração, e proibição de o arguido obter qualquer tipo de cer-
tidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e
de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades compe-
tentes, assim como obter carta ou licença de condução e licença
de caçador.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 185/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 563/
96.3.PBOER (3), que o Ministério Público move contra a arguida
Maria de Fátima dos Santos Silvestre, nascida a 13 de Novembro
de 1958, natural de Oeiras, filha de Mário Silvestre e de Mariana
Rosa dos Santos Silvestre, com última residência conhecida na Rua
de José Diogo Silva, 4, Oeiras, à qual é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi, por despacho de 17 de Maio de
2000, cessada a contumácia.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 186/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 266/
93.0.TBOER/A, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge dos Santos Garcia, filho de Ernesto Augusto Garcia e
de Ana Paula Rodrigues, natural de Marvila, Lisboa, nascido a 21
de Dezembro de 1973, portador do bilhete de identidade
n.º 10312555, emitido em 14 de Janeiro de 1991, por Lisboa, ao
qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi,
por despacho de 19 de Maio de 2000, cessada a contumácia, por
ter sido extinto o procedimento criminal por efeito de óbito do
arguido.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 18 187/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 288/95.7PEOER (1), que
o Ministério Público move contra o arguido Mauro Fernando dos
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Santos Dias, nascido a 2 de Junho de 1968, natural de Cabo Ver-
de, filho de José Agostinho Panzo e de Ricardina Antónia Dias,
residente na Rua do Dr. Miguel Bombarda, 72, 5.º, direito, Queluz,
ao qual é imputado o crime de falsificação, um crime de uso de
documento de identificação alheio e um crime de burla, foi despa-
cho de 15 de Maio de 2000, cessada a contumácia.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 18 188/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo sumário n.º 793/95.5PEOER (1), que o Ministério Público
move contra o arguido Hélder Barros Centeio, nascido a 4 de Abril
de 1965, natural de Cabo Verde, filho de Cândido Centeio e de Ma-
ria da Conceição Barros Centeio, residente na Rua das Filipinas, 170,
Moinhos da Funcheira, Amadora, ao qual é imputado o crime de fur-
to, foi despacho de 13 de Abril de 2000, cessada a contumácia.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO
Aviso de contumácia n.º 18 189/2000 � AP. � Faz-se

saber que no processo comum, singular, n.º 564/98.7PAOLH, pen-
dente no Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração contra a
arguida Ana Cristina Belchior Leite, nascida a 24 de Agosto de 1974,
filha de Caetano da Silva Leite e de Mariana do Carmo Troncão
Belchior, portadora do bilhete de identidade n.º 10371628/9, emitido
em 11 de Dezembro de 1996, por Setúbal, com última morada conhe-
cida no Bairro do Areeiro, 22, Carromeu, Mira, por se encontrar acusa-
da da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Arménia Cristina
de Sá Albergaria Giro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Pinto
Benvindo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 18 190/2000 � AP. � Faz-se
público que no processo comum (tribunal singular), com o n.º 401/
96, do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Gomes Lopes, casado, ven-
dedor, filho de Manuel Maria de Oliveira Lopes e de Maria da Luz
Gomes Lavoura, nascido a 16 de Fevereiro de 1951, em Espinhel,
Águeda, portador do bilhete de identidade n.º 3197085, emitido em
25 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência conhecida na Rua da Patela, 87, Santa Joana, Aveiro,
declarado contumaz por despacho de 18 de Março de 1997, foi, por
despacho de 19 de Maio de 2000, cessada a contumácia àquele
arguido, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. � A Oficial de Justiça, Maria Cândi-
da de Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 18 191/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 57/91, pendentes na secção única do Tribunal da Comarca de

Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o argui-
do Armindo Cândido Gonçalves Carrasco, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 15 de Abril de 1951, na freguesia de Santa Maria, Serpa,
Filho de José Maria Ataíde Carrasco e de Margarida dos Remédios
Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 7087337, com últi-
ma residência conhecida na Rua de A. Ferreira da Silva, 49, rés-
do-chão, direito, em Moscavide, por no referido processo Ter sido
recebida a acusação imputando-se-lhe a autoria do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi, por despacho de 19 de Maio de 2000, declarada cessa-
da a contumácia que lhe havia sido imposta pelo despacho de 27
de Junho de 1991, cuja publicação foi feita no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 167, de 23 de Julho de 1991, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. � A Escrivã-Adjunta, Almerinda Mar-
ques Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 18 192/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 17/2000, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra a arguida Maria de
Fátima da Silva Marques, casada, doméstica, nascida em 4 de
Dezembro de 1967, natural da freguesia de São Romão, Seia, fi-
lha de António Lemos Marques e de Maria da Piedade Silva Mar-
ques, residente na Avenida Principal, 5272, 1.º, direito, 4536-909
Lourosa, acusada pela prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 2 de
Maio de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
decretado por desistência de queixa. Para constar se lavrou o pre-
sente que vai ser publicado.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

Aviso de contumácia n.º 18 193/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 45/94, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra a arguida Maria Ade-
laide da Silva Vinagre Silva Martins, casada, doméstica, filha de
António Pereira da Conceição Vinagre e de Gracinda de Jesus da
Silva, nascida a 24 de Junho de 1942, natural de Ponte de Sôr,
portadora do bilhete de identidade n.º 2236626, emitido em 27 de
Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua da Conceição da Glória, 48, rés-do-chão, em Lisboa, acusa-
da pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 2 de Maio de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, decretado nos
termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal. Para cons-
tar se lavrou o presente que vai ser publicado.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

Aviso de contumácia n.º 18 194/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 99/98, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido António de
Jesus Garcia Monteiro, casado, pedreiro, nascido em 22 de Feve-
reiro de 1969, natural de Lagares da Beira, concelho de Oliveira
do Hospital, filho de Luís da Costa Monteiro e de Ermelinda de
Jesus da Costa, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida em Lagares da Beira, Oliveira do Hospital, acusado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
5 de Maio de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e
337.º, todos do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
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patrimonial por si celebrados após a data da declaração, e, ainda,
a proibição de o arguido obter bilhete e identidade, passaporte, e
certidões de nascimento e de casamento e registo de imóveis e
automóveis, com o fim de o desmotivar da situação de contumá-
cia. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 18 195/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 708/93, do 2.º Juízo, pen-
dentes no Tribunal da Comarca de Ourém contra o arguido Antó-
nio Luís Marto Silva, solteiro, comerciante, nascido em 10 de Ju-
nho de 1965, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de Manuel Fernando da Silva e de Maria Graciete
de Jesus Marto Silva, residente na Rua do Rosário, 40, 2495 Fáti-
ma, por estar acusado da prática de um crime de falsificação de tí-
tulo de crédito, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia de 21 de
Março de 1995, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 154,
pág. 7668 (81), de 6 de Julho de 1995, por força do disposto no
artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara
Lourenço dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 18 196/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 56/98, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido
António José de Magalhães Carvalho, divorciado, gerente indus-
trial, nascido em 28 de Fevereiro de 1943, na freguesia de Arco
de Baúlhe, concelho de Cabeceiras de Basto, filho de José Leite
de Carvalho e de Maria Pereira de Magalhães, com última residên-
cia conhecida em Barreiras, Arco de Baúlhe, Cabeceiras de Basto,
actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 12.º, do Código Penal de 1995, e 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 18 de Dezembro, com referência ao
artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 24 de Maio de 2000, ao abrigo
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido de
obter quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer entidades
públicas, nomeadamente, dos serviços dos registos predial, comer-
cial, de automóveis, fiscais, aduaneiros e notariais (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como o arresto de todas
as contas bancárias de que o arguido seja titular.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 18 197/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 86/99, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, em que é arguido José
Manuel Costa Catarino Soares, nascido em 12 de Julho de 1962, natu-
ral de Lamarosa, Coimbra, portador do bilhete de identidade
n.º 7319037, com última residência conhecida em Vila Verde, Lamarosa,
Coimbra, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado de um
crime de furto simples, previsto e punido pelos artigos 203.º, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 25 de Maio
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido de ob-
ter quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer entidades públi-
cas, nomeadamente, dos serviços dos registos predial, comercial, de
automóveis, fiscais, aduaneiros e notariais (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), bem como o arresto de todas as contas bancá-
rias de que o arguido seja titular.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 18 198/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 98/99, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ourém, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel Pádua de Melo, solteiro, estafeta, fi-
lho de Elsa Pádua de Melo, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 10010948, com última re-
sidência conhecida em Rua de Santo António de Lisboa, 733-B,
1.º, direito, Brandoa, actualmente ausente em parte incerta, acusa-
do como autor de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 26.º e 202.º, alínea d), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
todos do Código Penal, foi, por despacho de 25 de Maio de 2000,
declarado contumaz de harmonia com o disposto conjugadamente
nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a
proibição de obter bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido de obter
quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer entidades públi-
cas, nomeadamente, dos serviços dos registos predial, comercial, de
automóveis, fiscais, aduaneiros e notariais (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), bem como o arresto de todas as con-
tas bancárias, e a passagem de mandados de detenção para aos fins
previstos nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Gonçal-
ves Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 18 199/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 21/97, pendentes no
Tribunal da Comarca de Ovar, no 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Teresa da Silva Pinho Gonçalves Caiado, viú-
va, residente na Rua do Dr. Guilherme Souto, 222, Estarreja, pela
prática do crime de emissão de cheque se provisão, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 18 de
Setembro de 1997.

31 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 18 200/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum n.º 56/98, pendentes no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o
Ministério Público move contra Luís Teixeira Ferreira, casado,
controlador têxtil, filho de Abílio Ferreira Teixeira e de Ludovina
da Silva Teixeira, nascido a 6 de Fevereiro de 1958, portador do
bilhete de identidade n.º 5801381-4, passado por Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Xisto, 49, Vila da Maia,
acusado como autor material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de
15 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 71/98, de 25
de Março de 1998.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � O Oficial de Justiça, Fernando de Pinho
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 18 201/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 211/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move a Ana Teresa Martins da Costa, solteira, industrial de
móveis, nascida a 14 de Dezembro de 1977, em Santo Tirso, filha
de Arnaldo Ferreira da Costa e de Margarida Maria Ferreira Mar-
tins da Costa, com última residência conhecida no Marco,
Meixomil, Paços de Ferreira, à qual foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e ora
artigo 217.º, n.º 1, do actual Código Penal, foi declarada contumaz.
Tal declaração implica para a arguida a suspensão dos ulteriores
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termos do processo até à sua apresentação; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração, proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, nomeadamente, carta de condução, passaporte, bilhe-
te de identidade e certidões de nascimento e de casamento.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 18 202/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 189/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Celeste Ferreira de Sousa, casada, comercian-
te, nascida a 17 de Setembro de 1965, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 8178237, natural de Campanhã, Porto, e com última
residência conhecida na Rua de São Cristóvão, Rio Tinto, Gondo-
mar, à qual foi imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e ora artigo 217.º,
n.º 1, do actual Código Penal, foi declarada contumaz. Tal decla-
ração implica para a arguida a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração, proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
nomeadamente, carta de condução, passaporte, bilhete de identidade
e certidões de nascimento e de casamento.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 18 203/2000 � AP. � Faz-se
que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 103/99, pendentes no Tribunal da Comarca de
Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move à
arguida Maria Filomena Nunes da Costa, solteira, doméstica, filha
de Luís da Costa Castanho e de Maria Nunes Ferreira, nascida a 29
de Agosto de 1968, natural de Aver o Mar, Póvoa de Varzim, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 10457395, emitido em 2 de Março
de 2000, em Lisboa, residente na Travessa do Agro, 43, Amorim,
Póvoa de Varzim, por se encontrar acusada como autora material de
um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), com referência ao artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 27 de Março de 2000, e
ainda não publicada no Diário da República.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 204/2000 � AP. � Anun-
cia-se que nos autos de processo comum n.º 22/98, pendentes no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, o arguido
Álvaro Augusto Ferreira Teixeira, divorciado, engenheiro, filho de
Augusto Alves Teixeira e de Maria Cândida Eduarda Ferreira, nasci-
do em 26 de Janeiro de 1945, natural de Campanhã, titular do bilhete
de identidade n.º 964852, emitido em 6 de Outubro de 1994, com
última residência conhecida no Alto da Vila, Duas Igrejas, Paredes,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo n.º 1 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção resultante do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
declarado contumaz, por despacho de 9 de Maio de 2000, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a data de 9 de Maio de 2000 e a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem
como certidões ou registos junto das autoridades públicas.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 18 205/2000 � AP. � A Dr.ª Fer-

nanda Sintra Amaral, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Penafiel, faz saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 112/99,

pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Daniel Augusto Meneses, casado, jornalista, nascido a 13
de Maio de 1960, filho de Salvador Augusto Meneses e de Arménia
dos Anjos Gonçalves, natural de Baçal, Bragança, com residência
conhecida na Rua do Monsenhor José Vinhós, 16, 3.º, direito, fren-
te, Penafiel, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração. Mais fica impedido de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte, bem como certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � O Oficial de Justiça, Humberto Hugo de Jesus da
Rocha.

Aviso de contumácia n.º 18 206/2000 � AP. � A Dr.ª Fer-
nanda Sintra Amaral, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Penafiel, faz saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 112/99,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria José Amaral Ferreira, divorciada, doméstica, nasci-
da a 11 de Julho de 1968, filha de António Ferreira e de Maria
Angelina Amaral Moreira, natural de Castelões Cepeda, Paredes,
com última residência conhecida no lugar do Pinheiro, Vila Cova,
Penafiel, e actualmente em parte incerta, por haver cometido o cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, Código Penal, e um crime de furto e uso de
veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi a mesma arguida declarada contumaz � artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração. Mais fica impe-
dida de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução
e passaporte, bem como certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � O Oficial de Justiça, Humberto Hugo de Jesus da
Rocha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 18 207/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 153/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o digno magistrado
do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Pedro
Filipe Guedes Cardoso, solteiro, nascido a 25 de Janeiro de 1977,
filho de José Manuel de Jesus Cardoso e de Maria Lurdes Pinhei-
ro Guedes Cardoso, e com última residência conhecida em
Cordoneiro, Penajoia, Lamego, foi declarada cessada a contumá-
cia, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. � A Escrivã Auxiliar, Maria Alzira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 18 208/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 12/2000, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o digno
agente do Ministério Público nesta comarca move contra o argui-
do Fernando Ferreira Alves, casado, filho de Henrique Pereira
Alves e de Maria José Ferreira da Silva, nascido a 22 de Feverei-
ro de 1966, natural de Poiares, Peso da Régua, e com última resi-
dência conhecida em Canelas, Peso da Régua, actualmente em parte
incerta, por haver cometido um crime de detenção de arma proibi-
da, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal de 1982,
com referência ao artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75, e presen-
temente previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Pe-
nal de 1995, foi o referido arguido, por despacho de 18 de Maio
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, tendo esta contumácia os efei-
tos previstos no artigo 337.º do mesmo Código, o que implica para
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o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração de contumácia, bem como
fica, ainda, vedado a obter certidões de registo em quaisquer
conservatórias, certidões ou quaisquer outros documentos em repar-
tições de finanças, certificado do registo criminal e passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e respectivas renovações.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. � A Escrivã Auxiliar, Alzira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 18 209/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Guedes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Peso da Régua, faz saber que nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 81/99, do 1.º Juízo, que a digna magistrada do Ministé-
rio Público desta comarca move contra o arguido Joaquim da Costa
Simão da Fonseca, solteiro, filho de Alberto Simão da Fonseca e
de Adelina da Costa Ventura Simão, nascido em 8 de Dezembro
de 1960, na freguesia de Folgosa, Armamar, titular do bilhete de
identidade n.º 5712227, emitido em 17 de Outubro de 1994, e com
última residência conhecida no Bairro de S. Bárbara, Folgosa,
Armamar, por haver cometido um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Códi-
go Penal de 1982, a que corresponde actualmente o artigo 205.º,
n.os 1 e 5, alínea b), do Código Penal revisto, por despacho de 18
de Maio de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.º 59/89, de 25
de Agosto, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração de contumácia, bem como fica ainda vedado a obter certi-
dões de registo em quaisquer conservatórias, certidões em
repartições de finanças, certificado do registo criminal e bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e respectivas renovações.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. � A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Meneses dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 18 210/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 19 de Maio de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 186/97, que correm termos neste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Álvaro Manuel Nogueira Por-
tela, casado, manobrador de máquinas da construção civil, nasci-
do a 8 de Janeiro de 1970, natural de Sedielos, Peso da Régua, filho
de Manuel Portela e de Maria Isabel da Conceição, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11050357, residente no Bairro do Armador,
Zona M, de Chelas, L.722-3D, Marvila, Lisboa, foi declarada ces-
sada a contumácia ao arguido supra identificado, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, na redacção revista pelo
Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. � O Auxiliar de Escrivão, (As-
sinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PINHEL

Aviso de contumácia n.º 18 211/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum n.º 5/00, que corre termos pela sec-
ção de processos do Tribunal da Comarca de Pinhel, movido pelo
digno magistrado do Ministério Público contra o arguido António
Augusto Lopes Rodrigues, solteiro, sapateiro, filho de António
Rodrigues e de Maria Pereira Lopes, nascido em 12 de Maio de
1944, em Sanfins do Douro, Alijó, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6683128, com última residência conhecida na Rua da Casa
Branca, Sanfins do Douro, por se encontrar acusado pela prática
de dois crimes previstos e punidos pelos artigos 296.º, 297.º, n.os

1, alínea e), e 2, alíneas c) e d), e 299.º do Código Penal de 1982,
actualmente pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1,
204.º, n.os 1, alínea e), 2, alínea e), e 3, e 202.º, alínea d), todos do
Código Penal actual; e dois crimes previstos e punidos nos arti-
gos 22.º, 23.º, 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), e 299.º do Códi-
go Penal de 1982, actualmente pelas disposições conjugadas dos
artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), e 202.º, alínea d), do
Código Penal, versão actual, e por não se ter apresentado em juízo,
apesar de notificado nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal, é o mesmo declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou
seja detido, tem os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,

passagem imediata de mandado de detenção para efeitos de sujei-
ção do arguido a termo de identidade e residência, proibição de
obtenção, renovação de passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e quaisquer outros documentos, registos a seu favor ou
certidões junto de qualquer repartição pública, nomeadamente
conservatórias e repartições da Fazenda Pública (artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal).

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Catarina de
Moura Ferreira Ribeiro Gonçalves Jarmela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 18 212/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 3127/94, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Antó-
nio Joaquim Santos Silva Cardoso, casado, comerciante, filho de
Narciso Filipe Cardoso e de Maria da Glória dos Santos S. Silva
Cardoso, natural de Angola, com última residência na Rua de
Mouzinho de Albuquerque, 88, 2.º, direito, Leiria, por despacho de
15 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquele arguido, nos termos do disposto no artigo 2.º do Códi-
go Penal.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes Costa Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodri-
gues Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 213/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 11/98, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Maria
Martins da Silva, solteira, filha de Lucindo Martins da Silva e de
Ana da Silva Barroso, nascida a 30 de Novembro de 1961, natu-
ral de Sobrado, Valongo, e com última residência na Travessa Alto
do Vilar, 54, Sobrado, Valongo, por despacho de 15 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia daquela ar-
guida, nos termos do disposto no artigo 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/
99, de 12 de Maio.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes Costa Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodri-
gues Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 214/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 81/96, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal, que
o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Maria
Gorette Marcelino Rebelo, divorciada, comerciante, nascida a 2 de
Junho de 1966, natural de Angola, e com última residência na
Estrada Nacional n.º 230, lote 3, Alagoas, Esgueira, Aveiro, por
despacho de 16 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 2.º do Código Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim
Gomes Costa Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodri-
gues Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 18 215/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 93/00.0TBPDL, a
correr termos no 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada e que o Ministério Público move contra António Manuel
Cardoso Graciano, filho de Venâncio dos Anjos Graciano e de
Noémia de Jesus Cardoso, nascido em 7 de Dezembro de 1974, em
Angola, com última residência conhecida nos estaleiros da firma
Jaime Ribeiro, Ponta Delgada, tendo sido acusado de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, não se apresentando o mesmo arguido
em juízo no prazo que lhe foi fixado, foi, por despacho de 16 de
Maio de 2000, proferido nos autos supra referenciados, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução de veí-
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culos automóveis, livrete e/ou título de registo de propriedade re-
lativamente a veículos, cartão de contribuinte e qualquer certidão
dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Lima. �
A Escrivã-Adjunta, Isabel Costa.

Aviso de contumácia n.º 18 216/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 62/
00.0TBPDL, a correrem termos neste 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, em que é arguido Rui Vasconcelos de
Medeiros Melo, nascido em 2 de Março de 1976, na freguesia de
Alvalade, Lisboa, filho de José L. C. M. Melo e de Maria João D.
S. V. M. Melo, portador do bilhete de identidade n.º 10765371,
emitido em 29 de Outubro de 1996, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal, e com última residência conhecida na Rua da
Senhora da Rosa, 1, Fajã de Baixo, Ponta Delgada, pronunciado
da prática, em co-autoria, de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, é aquele arguido declarado contumaz, por despacho de
12 de Maio de 2000, e, por consequência determina-se a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, proibição de o arguido obter ou renovar determinados
documentos, como bilhete de identidade, carta de condição e pas-
saporte, bem como de obter certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 217/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 115/95 e a
correrem termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada, em que é arguido Armindo Manuel da Silva Ribeiro,
solteiro, comerciante, nascido em 8 de Setembro de 1968, na fre-
guesia do Couço, Coruche, Santarém, filho de Francisco Lopes
Ribeiro e de Maria Antónia Silva Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 9248874, emitido em 20 de Junho de 1991, residente
na Rua das Pedreiras, 4, Lages, Praia da Vitória, acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de
14 de Março de 2000, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 114, de 16 de Maio de 1996, por apresentação do ar-
guido em juízo e seu julgamento.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
dos Santos Jorge. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Mar-
ques.

Aviso de contumácia n.º 18 218/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 77/98, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público
move contra o arguido Marco Filipe Rodrigues Cordeiro, solteiro,
nascido a 2 de Março de 1977, natural de Covoada, concelho de
Ponta Delgada, filho de Luís Manuel Moniz Cordeiro e de Maria
do Carmo Correia Rodrigues Cordeiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11341315, emitido em 24 de Março de 1995, por Lis-
boa, com residência na Avenida de 6 de Janeiro, 32, Covoada,
Ponta Delgada, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição
do crime imputado ao arguido.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 18 219/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da Co-
marca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo co-
mum n.º 67/00, que correm seus termos por este Juízo e que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido João
Manuel da Silva Câmara, solteiro, nascido a 24 de Março de 1974,
natural de Ponta do Sol, Ponta do Sol, filho de José João da Silva
Câmara e de Agostinha Rodrigues da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 11364044, de 3 de Maio de 1996, do Funchal, com

última residência conhecida no sítio da Levada do Guerra, Terças,
9360 Ponta do Sol, actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido nos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal. Por força de tal declaração, além da anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que vier
a celebrar, é decretada a proibição de o arguido obter quaisquer
certidões ou registos junto de autoridades públicas e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, certidão do regis-
to criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte, licen-
ça de caça e pesca, passe social, passaporte ou licença de condu-
ção de qualquer veículo automóvel.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Trocado Monteiro. � O Oficial de Justiça, Fernando Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA
Aviso de contumácia n.º 18 220/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 221/99 (tribunal singular), a corre-
rem termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Malheiro
Correia Pinto, solteiro, construtor civil, nascido a 23 de Novem-
bro de 1964, em Rebordões Santa Maria, Ponte de Lima, filho de
José da Cruz Correia Pinto e de Clementina da Fonte Vieira
Malheiro, portador do bilhete de identidade n.º 9771126, e com
última residência conhecida no lugar do Crasto, Ribeira, Ponte de
Lima, pela prática de um crime de abuso de confiança fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do RJIFNA, foi este arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica para o mesmo a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e, ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos emitidos por entidades públicas.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Júlio Cunha
Amorim Pinto. � O Escrivão Auxiliar, António Sérgio Ribeiro
da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 18 221/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina da Conceição Pires Loureço, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Portalegre, faz saber que, nos autos de processo co-
mum n.º 264/99, que correm termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público e o ofendido José
António Inácio Perinha movem ao arguido José António Lopes
Fernandes, subempreiteiro, filho de José Luís Lopes Fernandes e
de Zélia Fernandes Maria, natural de Vilarinho das Freiras, Peso
da Régua, titular do bilhete de identidade n.º 9332695, emitido em
11 de Janeiro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Bairro da Lapa, 2, em Vilari-
nho das Freiras, Peso da Régua, por se encontrar pronunciado por
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho
de 25 de Maio de 2000, declarado contumaz, o que lhe implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até á apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente decla-
ração e a proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de qualquer autoridade pública.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina da Con-
ceição Pires Lourenço. � A Escrivã Auxiliar, Margarida João
Silva Soares Ribeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 18 222/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 997/
99.1TBPTM, (ex-processo n.º 133/95), a correrem termos no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
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Comarca de Portimão, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Silva da Fonseca, nasci-
do a 22 de Junho de 1947, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Avelino Carvalho da Fonseca e de Cristina da Piedade
Silva da Fonseca, por despacho de 15 de Maio de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 18 223/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 22/99.2TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido José Manuel Lino Barroca, casado, nascido a 24 de Setem-
bro de 1951, em Ferreira do Alentejo, filho de Joaquim Amado
Barroca e de Luísa da Conceição Lino, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2051130, com última residência conhecida na Rua de 4
de Outubro, 23, Bairro dos Canaviais, Évora, por não ter sido
possível notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamen-
to e por ele não se ter apresentado em juízo, na sequência da noti-
ficação edital que para esse efeito lhe foi feita, por lhe ser imputa-
do um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Janeiro, conjugado com o ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente no ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do referido Decreto-Lei, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
arguido, por despacho proferido nos autos em 15 de Maio de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação e nele julgando anuláveis todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de hoje
sejam por si celebrados e decretando a proibição de o mesmo ob-
ter em qualquer serviço público nacional qualquer documento. Para
constar se lavrou o presente, que vai ser devidamente assinado.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 18 224/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 25/
94.3TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Sérgio de Jesus Loures, solteiro, pintor da construção civil,
natural de Angola, nascido a 7 de Dezembro de 1971, filho de
Orlando Neves Loures e de Maria do Céu Jordão de Jesus Loures,
com última residência conhecida na Rua de D. Carlos I, lote A-1,
rés-do-chão, direito, Quarteira, foi declarada cessada a situação de
contumácia, que havia sido declarada nos autos de processo co-
mum, singular n.º 1153/91.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 18 225/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 46/
98.7TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Jalle
Mattos Reis Cavalcante, solteiro, natural de Luanda, Angola, nas-
cido a 6 de Agosto de 1976, com o passaporte n.º Z-21686, emiti-
do em Luanda, e com última residência conhecida no Bairro de
Santo Antão, 1, Alto da Cova da Moura, Buraca, Amadora, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 18 226/2000 � AP. � O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 446/
97.0TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Jorge Linares Leite da Mota, natural de Moçambique, nas-
cido em 27 de Maio de 1961, filho de Faustino Leite da Mota e
de Diana Vitória Rosendo Linares, com última residência conhe-
cida no lote 57, rés-do-chão, A, Zona Sul, Reboleira, Amadora, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 18 227/2000 � AP. � O magis-
trado judicial do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 30/98.0TBPTM, a
correrem termos neste Tribunal e Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel da Mata Basílio, casado,
mecânico, nascido em 2 de Outubro de 1965, natural de Angola,
filho de Vítor José Lopes Basílio e de Maria Angélica da Silva
Maia Basílio, com última residência conhecida nos Apartamentos
Orquídea, Sagres, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 217.º do Código Penal revisto, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de
obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 18 228/2000 � AP. � O magis-
trado judicial do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 226/99.8TBPTM
(ex-processo n.º 85/94), a correrem termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Octávio Manuel
Craveirinha Santos, solteiro, nascido em 6 de Setembro de 1967,
natural de Aljezur, filho de João Santos e de Fernanda Francisca
Craveirinha, com última residência conhecida em Seceira, Aljezur,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do
Código Penal revisto, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) e proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 18 229/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, registado sob o n.º 46/
99.0TBPTM, pendente no 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Agostinho Pereira da Silva San-
tos, filho de Maria da Conceição Pereira da Silva, natural de Alvor,
Arcos de Valdevez, canalizador, nascido a 16 de Julho de 1961,
portador do bilhete de identidade n.º 10197011, emitido em 6 de
Setembro de 1996, em Lisboa, residente no lugar da Igreja, Alvora,
Arco de Valdevez, actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado da prática do crime de burla, previsto e punido no ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
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e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do mesmo
diploma).

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 230/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 633/99.6TBPTM, que o Ministério
Público move contra o arguido Agostinho Pires Fernandes, nasci-
do em 3 de Abril de 1973, filho de Viriato José Fernandes e de
Maria Eugénia Pires, natural de Angola, com última residência
conhecida numa barraca do Aldeamento da Bemposta, por se en-
contrar acusado como autor de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, implicando tal
declaração a suspensão dos ulteriores termos do processo até que
o arguido se apresente em juízo, anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declara-
ção e proibição de obter certidões ou registos nas conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis e de obter ou
renovar carta de condução ou passaporte. Para constar se lavrou o
presente que vai ser devidamente assinado.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 18 231/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 633/99.6TBPTM, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Sérgio de Jesus Loures, nas-
cido em 12 de Julho de 1971, filho de Orlando Neves Loures e de
Maria do Céu Jordão de Jesus Loures, natural de Angola, com
última residência conhecida na Quinta da Horta, lote 3, 9.º, direi-
to, Portimão, por se encontrar acusado como autor de um crime de
furto qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea d), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, im-
plicando tal declaração a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até que o arguido se apresente em juízo, anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração e proibição de obter certidões ou registos nas
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis e de obter ou renovar carta de condução ou passaporte. Para
constar se lavrou o presente que vai ser devidamente assinado.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 18 232/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, registado sob o n.º 138/
98.2TBPTM, pendente no 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Fernando Miguel Rosa da Sil-
va Lopes, filho de Fernando da Silva Lopes e de Mariana Lucas
Rosa Isqueiro da Silva, natural de Portimão, nascido a 27 de Se-
tembro de 1973, casado, com a última residência conhecida em
Estombar, Lagoa, ou Stand Auto Garantido, Portalegre, actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e puni-
do no artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do mesmo diploma).

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 233/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 267/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Au-
rora Cardoso Maia Rosa, casada, comerciante, nascida a 29 de
Março de 1969 em Sivalde, Espinho, filha de Jaime do Carmo Maia
e de Ângela Maria Cardoso Maia, titular do bilhete de identidade
n.º 10969151, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
8 de Setembro de 1995, residente no Bairro da Ponte Anta, bloco
P, 2.º, direito, Espinho, em que é acusada de ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
livrete ou título de registo de automóveis, e o arresto em todas as
contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 234/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 772/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Helene Marie Jeannine
Ferrero Leão, casada, doméstica, nascida a 7 de Fevereiro de 1964,
natural de França, filha de Maurice Antoine Ferrero e Monique
Edronde Gasicilia, com última residência conhecida na Rua da
Quinta das Palmeiras, lote 70, 3.º A, Oeiras, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 31 de
Dezembro de 1997, por ter sido extinto o procedimento criminal
por despenalização.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes da Silva. � Maria Emília Henriques.

Aviso de contumácia n.º 18 235/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 224/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Fernando Teixeira de
Almeida, casado, comerciante, natural da freguesia de Bonfim,
concelho do Porto, nascido a 19 de Julho de 1948, filho de José
Pinto Almeida Júnior e de Helena Palmira da Silva Teixeira, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2750928, emitido em 31 de
Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Bairro do Comércio do Porto,
123, rés-do-chão, esquerdo, 4000 Porto, e por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 91, de
17 de Abril de 2000.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 18 236/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
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do Porto, faz saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 77/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Tere-
sa Pereira da Silva, divorciada, nascida a 10 de Junho de 1960 em
Paços de Baiolo, Marco de Canaveses, filha de Mário da Costa
Pedrosa da Silva e de Maria da Conceição Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7304060, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, em 5 de Março de 1998, residente no Edifício
Sonae, ent.ª A, 201, 2.º, esquerdo, Tuias, em Marco de Canaveses,
em que é acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis, e o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 237/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
19 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 575.97 que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Célia de Jesus Marques Torres,
casada, comerciante, nascida a 20 de Agosto de 1960, em Maciei-
ra, Vila do Conde, filha de Manuel de Jesus Marques e de Maria
de Jesus Marques, com o bilhete de identidade n.º 5710840, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua Nova, 460, Vilarinho, Macieira, por ter co-
metido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 165, de 16 de Dezembro de 1998.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda de O.
Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 18 238/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 1012/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Cristina Pereira Quei-
rós Saraiva, casada, operadora de tráfego, nascida a 10 de Março
de 1964, natural de Massarelos, Porto, filha de António Pereira
Queirós e de Glória do Carmo Pereira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6639790, de 29 de Julho de 1994, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Gorgo, 416, Vila Nova de Gaia, por ha-
ver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 276, de 28 de Novembro de
1997, por ter sido extinto o procedimento criminal contra a argui-
da, por prescrição, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal de 1982.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria
Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 239/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 4 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 273/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Domingos de Barros
Mendes, solteiro, nascido a 15 de Julho de 1962, em Angola, fi-

lho de Aguinel Mendes Martins e de Inês Fernandes de Barros, com
última residência conhecida em Ténis Bar, Centro Comercial Bra-
sília, 6.º, Porto, por ter cometido um crime de ofensa à integrida-
de física, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo arguido, após esta
declaração, e ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 240/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 951/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Emílio Pinto Figueiredo, ca-
sado, nascido a 3 de Outubro de 1943, natural de Tresminas, Vila
Pouca de Aguiar, filho de Armando de Sousa Figueiredo e de
Aurélia de Jesus Pinto e com última residência conhecida na Rua
de Machado dos Santos, 824, 1.º, direito, tras, Vila Nova de Gaia,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 16 de Ja-
neiro de 1999, por o mesmo nos termos do disposto no artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarado extinto o
procedimento criminal contra o arguido, por prescrição.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria
Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 241/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 346/93, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Manuel Teixeira Mansilha Soares, casado, empresário, nas-
cido a 23 de Agosto de 1953, natural de Godim, Peso da Régua,
filho de António Guedes Soares e de Maria Carmelina Teixeira
Mansilha, portador do bilhete de identidade n.º 3893874, emitido
por Lisboa em 6 de Junho de 1994 e com última residência conhe-
cida na Rua do Cerco do Porto, bloco C, entrada 3, 2.º, esquerdo,
Porto, por estar acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de
12 de Dezembro de 1994, por apresentação.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães � A Escriturária
Judicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 242/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 346/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido António Basílio Dinis,
casado, pescador, nascido a 20 de Maio de 1972, filho de Amé-
rico Milhazes Dinis e de Ana Margarida Basílio, natural da Póvoa
de Varzim, portador do bilhete de identidade n.º 11081299, com
última residência conhecida no Bairro dos Pescadores, bloco 70,
c/128, 1.º, direito, 4490 Póvoa de Varzim, por ter cometido um
crime de condução ilegal previsto e punido pelas disposições con-
jugadas do artigo 107.º, n.º 1 e artigo 123.º, n.º 1 do Código da
Estrada, e artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
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ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo arguido, após esta
declaração.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso de contumácia n.º 18 243/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 470/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Branca Ma-
ria Moreira da Silva Ferreira Salgado Santos, casada, escriturária,
nascida a 15 de Janeiro de 1964, em Paranhos, Porto, filha de
Valdemar Ferreira e de Maria da Natividade Moreira da Silva, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6474424, de 28 de Agosto de
1992, e residente na Rua do Dr. Severiano, 595, 2.º, Fânzeres, em
que é acusada de ter cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis, e o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária
Judicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 244/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 234/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António José Silva Costa, casado, nascido em 6 de
Abril de 1966, natural de Angola, filho de Fernando Moreira da
Costa e de Maria Isabel Silva da Costa, residente na Rua de Ca-
louste Gulbenkian, 150, Rio Tinto, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria da
Cruz Magalhães. � O Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 18 245/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 470/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Antero
Augusto Nunes Moreira Magalhães, casado, construtor civil, nas-
cido a 10 de Maio de 1962, em São Nicolau, Porto, filho de An-
tero Augusto Moreira Magalhães e de Maria de Lurdes Nunes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5947326, de 31 de Janeiro de
1994 e residente na Rua do Dr. Severiano, 595, 2.º, Fânzeres, em
que é acusado de ter cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis, e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária
Judicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 246/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 563/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Chen Hairong, solteiro, cozi-
nheiro, nascido a 10 de Outubro de 1973, natural da República
Popular da China, filho de Chen Bolan e de Chen Guohva, titular
do bilhete de identidade n.º 16153881, de 16 de Fevereiro de 1994,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de D. Estefânia, 15, 6.º, esquerdo, Lis-
boa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia
que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79,
de 3 de Abril de 2000, por o mesmo nos termos do disposto no
artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal contra o arguido.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria
Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 247/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 350/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Pedro João Gomes Dias
Martins Quintas, casado, nascido a 18 de Abril de 1967 em Anta
Espinho, filho de João Carlos Martins Quintas e de Maria de Lur-
des Gomes Dias da Cruz, portador do bilhete de identidade
n.º 7535320, de 15 de Dezembro de 1993, do Arquivo de Identifi-
cação do Porto, com última residência conhecida na Rua de Pedro
Hispano, 844, 3.º, esquerdo, Porto, por ter cometido um crime de
ofensa à integridade física simples e um crime de dano, previstos
e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1 e 212.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta
declaração. Fica ainda proibido de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 248/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 681/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria da Concei-
ção Vieira da Silva Frias, casada, empresária, nascida a 23 de Fe-
vereiro de 1967, natural de Paranhos, Porto, filha de António Ber-
nardo Frias e de Maria Amélia Soares Vieira da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 7844170, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 17 de Setembro de 1986, e residente no
Bairro de Contumil, bl. 7, entrada 334, casa 41, Porto, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referi-
da arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjun-
ta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 249/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 681/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Alberto
Barbosa Frias, casado, comerciante, nascido a 19 de Dezembro de
1948, natural de Moimenta da Beira, filho de José Frias e de Ma-
ria Idalina Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 7236942,
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emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 25 de Novem-
bro de 1991 e residente no Bairro de Contumil, bl. 7, entrada 334,
casa 41, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjun-
ta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 250/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 16/99, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido José Antó-
nio de Oliveira Sousa, casado, pedreiro, nascido a 27 de Março
de 1969, em Sé Nova, Coimbra, filho de Francisco Marta de
Sousa e de Maria Amélia de Oliveira Santos, portador do bilhete
de identidade n.º 10069209, de 2 de Agosto de 1994, do Arqui-
vo de Identificação de Coimbra, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Aval, Pampilhosa, Mea-
lhada, por se encontrar indiciado por um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 208.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as dispo-
sições legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilida-
de de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário
ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 18 251/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 469/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Luís Fi-
lipe Pinto Gouveia, solteiro, metalúrgico, nascido a 2 de Junho
de 1971, natural de Paranhos, Porto, filho de José Luís Godi-
nho Gouveia, titular do bilhete de identidade n.º 10224853,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Praceta de Diogo Macedo, 40, 9.º C, Santa Marinha, 4400 Gaia,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida con-
tra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escrivão Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 252/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 75/96, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Ernesto Augusto
Ferreira Vidal, solteiro, empresário, nascido a 20 de Setembro de
1967, natural de Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto
Correia Vidal e de Maria Augusta Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 8161668, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente em Brunhido, Valongo do Vouga, Águeda, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escrivão Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 253/2000 � AP. � O Dr. Már-
io Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 289-A/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Silvino Alves de
Oliveira, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 14 de No-
vembro de 1960, natural de Miragaia, Porto, filho de Américo de
Oliveira Pinho e de Maria Ivone Alves de Araújo, e com última
residência conhecida na Viela do Anjo, 34, rés-do-chão, Porto, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) e n.º 3, ambos do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia
que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2,
de 3 de Janeiro de 1997, por o mesmo nos termos do disposto no
artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi decla-
rado extinto o procedimento criminal contra o arguido, por pres-
crição.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria
Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 254/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum,
singular n.º 880/95, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
ao arguido José Manuel Teixeira de Sousa, casado, nascido a 18
de Março de 1963 em Massarelos, Porto, filho de José de Sousa e
de Olívia da Silva Teixeira, portador do bilhete de identidade
n.º 7711349 do Arquivo de Identificação do Porto, e residente na
Avenida de D. Maria II, entrada 154, 1.º, casa 13, Matosinhos, por
se encontrar indiciado por um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 2
de Junho de 1999.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 18 255/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 586.98, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Maria José
Domingos, solteira, doméstica, nascida a 15 de Maio de 1977, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Paulo Jorge Monteiro
e de Maria Lucília Vitoreira Domingos, portadora do bilhete de
identidade n.º 11677922, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida em Pr. de Agro de Baixo, 29, Vilar do Paraí-
so, Vila Nova de Gaia, por se encontrar indiciada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ela: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição da arguida obter a requerimento seu ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 18 256/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 378.99, da
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2.ª Secção, que o Ministério Público move à arguida Ana Bela da
Cruz Pereira Pedro Marques, casada, secretária, nascida a 22 de
Outubro de 1951, em Penha de França, Lisboa, filha de António
de Jesus Pedro e de Berta da Cruz Pereira Pedro, portadora do
bilhete de identidade n.º 2174446, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Rafael Bordalo Pinheiro, 83,
5.º, São Cosme, Gondomar, por se encontrar indiciada por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que impli-
ca para ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou ges-
tor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 18 257/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 392/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Lígia Maria Oliveira Esteves Vieira,
casada, empregada de balcão, nascida a 2 de Janeiro de 1972, em
Massarelos, Porto, filha de Fernando Elísio Cardoso Esteves e de
Mercedes Anunciação Oliveira Esteves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9914932, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 11 de Outubro de 1993, em que é acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para a arguida, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis,
e o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida figure
como única titular.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 258/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 596/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Boojie Cowell, com
última residência conhecida na Rua Particular Honório Costa, 70
H, 62, 4400 Vila Nova de Gaia, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do decreto-lei citado, revisto pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
arguido, após esta declaração.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso de contumácia n.º 18 259/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 24 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 254/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Rilce Cardoso Pimentel
Leite Pereira, casada, psicóloga, nascida a 2 de Maio de 1949, fi-
lha de Raimundo Pimentel e de Arminda Cardoso Pimentel, natu-
ral do Rio de Janeiro, Brasil, titular do bilhete de identidade
n.º 16170807, emitido em 12 de Abril de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
das Fontaínhas, 31, 5.º, esquerdo, 4710-000 Braga, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 18 260/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 19.00 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move aos arguidos: António Peres, casado,
serralheiro, nascido a 21 de Junho de 1960, em Fânzeres, Gondo-
mar, filho de Lucas Peres, titular do bilhete de identidade
n.º 7086806, de 21 de Novembro de 1991, emitido em Lisboa, e
Maria de Fátima da Costa Morgado, casada, doméstica, nascida a
17 de Outubro de 1965, em Fânzeres, Gondomar, filha de Adelina
da Costa Morgado, titular do bilhete de identidade n.º 9988384, de
21 de Novembro de 1991, emitido em Lisboa, ambos com última
residência conhecida na Estrada de D. Miguel, 104, Rio Tinto, por
terem cometido um crime de ofensa à integridade física qualifica-
da, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, foram os mesmos declarados contumazes, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica para os arguidos, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção dos mesmos, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelos
mesmos arguidos, após esta declaração, e ainda a proibição de os
arguidos obterem ou renovarem bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 261/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 397.99 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Carlos Tomás de Jesus Lo-
pes, casado, industrial, nascido a 13 de Julho de 1931, em Cedo-
feita, Porto, filho de Tomás Lopes e de Maria de Jesus Barbosa
Lopes, com última residência conhecida na Rua do Conselheiro
Veloso da Cruz, 58, B, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por ter
cometido um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do mesmo, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração, e ainda a proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso de contumácia n.º 18 262/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 26 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
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comum n.º 596/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Jorge Manuel Trindade
Vaz, divorciado, técnico de vendas, nascido a 31 de Janeiro de
1957, natural de Angola, filho de Jorge Octávio Rego de Oliveira
Vaz e de Maria Henriqueta Aleixo Trindade Vaz, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7868447, com última residência conhecida
na Rua de Pinto Bessa, 532, Porto, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
n.º 148, de 30 de Junho de 1998.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 18 263/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 26 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 278/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido José Armando Nora
Arezes Costa, solteiro, servente, filho de João Arezes da Costa e
de Rosa da Silva Nora, natural de Massarelos, Porto, nascido a 12
de Setembro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 5703435,
emitido em 18 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa de Agra, 216,
casa A, Leça da Palmeira, 4450 Matosinhos, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 202, de 2 de Setembro de 1997.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 264/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 386/92, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Avelino Magalhães, filho de Manuel de Magalhães e de Laurinda
de Oliveira, nascido a 31 de Março de 1952, em Anteme, Fafe,
portador do bilhete de identidade n.º 2996409, emitido em 21 de
Janeiro de 1987, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Rua de Alberto Campos Costa Maia, 561, Vila
Nova da Telha, Maia, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os efeitos
dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao
arguido, acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 265/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 245/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Alberto dos Santos Ferreira Aparício,
casado, empresário, nascido a 29 de Setembro de 1952 , e com
última residência conhecida na Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º,
Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia pro-
ferida contra o referido arguido.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 266/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 245/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move à arguida Maria Hermínia Pinto Monteiro Aparício,
casada, empresária, natural de Campanhã, Porto, nascida a 27 de
Agosto de 1956, portadora do bilhete de identidade n.º 3268094,
datado de 14 de Julho de 1993, filha de José da Silva Monteiro e
de Deolinda Pinto Monteiro, e com última residência conhecida na
Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º, Porto, por haver cometido um
crime de cheque, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra a referida arguida.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 267/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 41/99, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Bento Schnitzer da Silva, casado, jornalista, nascido no dia 1 de
Abril de 1945, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Carlos Óscar da Silva e de Susana da Silva, com última
residência conhecida na Estrada da Outurela, 117, Carnaxide, ao
qual é imputado um crime de abuso de liberdade de imprensa, di-
famação e injúria na forma de cumplicidade, previsto e punido
pelos artigos 25.º e 26.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 85-C/
75, de 26 de Fevereiro, e artigos 180.º, n.º 1, 181.º, n.º 1, 183.º,
n.º 2 e 184.º, todos do Código Penal, e 25.º, n.º 2 do artigo 26.º,
do Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, e 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração;
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 18 268/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 360/99, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Raquel
Maria Andrade Bastos, filha de Fernando Augusto Pereira Bastos
e de Maria da Natividade Sousa Almeida Andrade, nascida a 17
de Julho de 1979, em Massarelos, Porto, portadora do bilhete de
identidade n.º 11445765, emitido em 7 de Junho de 1995, passa-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua
de António Azevedo, 214, 9.º, C, Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela arguida declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 336.º, e 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, tem para a arguida as seguintes con-
sequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por ela celebrados após a presente declaração; inibição de
a mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e
a carta de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português interno ou consular a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades
ou repartições públicas.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 18 269/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 1063/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Guilhermino Lousada Magalhães, casa-
do, proprietário, natural de Santa Eugénia, Alijó, nascido a 2 de
Março de 1950, portador do bilhete de identidade n.º 6472347,
datado de 28 de Outubro de 1981, de Lisboa, filho de João Maga-
lhães Figueira e de Teresa de Jesus Lousada, residente na Rua de
Santos Pousada, 369, 1.º, Porto, acusando-o da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 270/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 309/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Luís Filipe Amaral Teixeira, divorciado,
comerciante, natural do Alto do Pina, Lisboa, nascido a 25 de
Março de 1961, filho de José Oliveira Teixeira e de Rosa Ferreira
Amaral, residente na Praça do Bocage, 56, 6.º, esquerdo, traseiras,
São Víctor, Braga, por haver cometido um crime de dano e ofensa
à integridade física simples, previsto e punido no artigo 212.º, n.º 1
e artigo 143.º, ambos do Código Penal, foi declarada cessada a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 271/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal Singular n.º 763/96, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Jorge Martins de Oli-
veira, nascido a 19 de Maio de 1957, natural de Fânzeres, Gondo-
mar, Castelo Branco, filho de Augusto Guedes de Oliveira e de
Rosa Martins Moreira, portador do bilhete de identidade
n.º 5737051, com última residência conhecida em AlGARE TÉC-
NICA, Travessa de João de Deus, 13, 3.º, Faro, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, proferida contra o referido arguido, por prescrição.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 18 272/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 294/93, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Moreira Cosme, casado, vendedor, filho de José Pais
Cosme e de Aurélia Moreira, nascido a 8 de Fevereiro de 1953, em
Campanhã, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 3520650,
emitido em 19 de Maio de 1988, passado pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com residência na Rua de Sá, 1650 Gemunde,
Castelo, Maia, ao qual é imputado um crime de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
julgado cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela
(artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao argui-
do, acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento cri-
minal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Adjunta, (Assinatura ilegível.

Aviso de contumácia n.º 18 273/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 440/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio Alberto Saraiva Múrias, divorciado, nascido a 28 de Novem-

bro de 1939, natural de Marzagão, Carrazeda de Ansiães, filho de
Sebastião Carlos Múrias e Delfina Lopes Saraiva, titular do bilhe-
te de identidade n.º 2780855, de 15 de Janeiro de 1997, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua da Cruz, 31, 2.º, direito, Porto, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos do
artigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes im-
plicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, cit., n.º 1); inibição de o mesmo de obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, cartão
de eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, cit.,
n.º 3).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 18 274/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 391/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Teixeira Pereira, solteiro, filho de Francisco Pereira e de Maria
Augusta Teixeira, natural do concelho de Baião, freguesia de Ovil,
nascido a 10 de Junho de 1952, titular do bilhete de identidade
n.º 3882333, emitido em 12 de Outubro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com última residência conhecida na Traves-
sa de Luís Freitas Branco, 51, 1.º, D, Custóias, Matosinhos, ao
qual é imputado um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos do ar-
tigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes
implicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração
(artigo 337.º, cit., n.º 1); inibição de o mesmo de obter ou reno-
var o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução,
cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de au-
tomóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao ar-
guido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas
(artigo 337.º, cit., n.º 3).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gon-
çalves.

Aviso de contumácia n.º 18 275/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 21/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido José Manuel
Sampaio da Cunha, casado, comerciante, nascido no dia 2 de Se-
tembro de 1959, na freguesia do Bonfim, Porto, filho de Félix
Ferreira da Cunha e de Maria Fernanda Moita Sampaio, com últi-
ma residência conhecida na Praça de Augusto Lino dos Santos, 22,
6.º, direito, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada
por despacho de 19 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.
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Aviso de contumácia n.º 18 276/2000 � AP. � Faz
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 908/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Armando
Marques Cardoso, divorciado, nascido a 13 de Maio de 1940, em
Calendário, Famalicão, filho de Serafim Cardoso e de Emília Mar-
ques, portador do bilhete de identidade n.º 3038427, em 20 de
Dezembro de 1978, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua dos Ferreiros, 112, 4490 Póvoa de Varzim, pela prá-
tica de um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, previs-
to e punido pelos artigos 144.º, n.º 2, 22.º, 23.º e 74.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 11 de Novembro de 1993.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria
Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 18 277/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Abril de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 639/96 no Tribunal Singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel da Cruz Gomes, nascido em 25 de Março de 1953, filho
de Júlio Domingos Gomes e de Isalina Alves da Cruz, natural de
Foz do Sousa, Gondomar, com última residência conhecida no
lugar da Ribeira, Foz do Sousa, Gondomar, ao qual é imputado um
crime de furto simples, previsto e punido pelos artigos 14.º, 26.º e
296.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 18 278/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 41/2000, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Matos Timóteo, casado, mecânico, nascido no dia 30 de
Julho de 1964, na freguesia de Miragaia, Porto, filho de Valdemar
Lapa Timóteo e de Rosa Maria Martins de Matos Caldeira, com
última residência conhecida na Rua do Pinheiro de Camoanhã, 390,
casa 6, Porto, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, por ele celebrados após a presente declara-
ção; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identida-
de, o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 18 279/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1006/95, pen-
dente na 2.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido João José
do Nascimento Francisco, filho de Adão José Francisco e de
Lucrécia João do Nascimento, nascido a 4 de Setembro de 1974,
em Angola, com residência na Rua da Boavista, 70, 3.º, Lisboa,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
julgado cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela
(artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao argui-
do, acima identificado, dado ter sido extinto, o procedimento cri-
minal instaurado contra o mesmo, por prescrição.

23 de Maio de 200. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 280/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 949/91, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Francisco
Lourenço da Rosa Moreira, solteiro, empregado têxtil, natural de
Miragaia, Porto, nascido a 12 de Abril de 1965, filho de Louren-
ço Moreira Júnior e de Deolinda da Conceição Rosa, portador do
bilhete de identidade n.º 08403937, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, a 13 de Fevereiro de 1989, residente no Bair-
ro do Outeiro, bloco B, entrada 87, casa 21, 4200 Porto, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, assim como nos processos a ele apensos, em que tam-
bém é arguido, com os n.os 269/92 e 449/92, determinada respec-
tivamente por despachos de 30 de Setembro de 1992, 4 de Dezem-
bro de 1992 e 12 de Março de 1993.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 18 281/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1046/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Patrícia
Alexandra Batista Teixeira, solteira, empregada comercial, filha de
António Queirós Teixeira Rodrigues e de Maria Alexandrina da
Silva Batista, nascida a 28 de Abril de 1977, em Vitória, Porto,
com residência na Quinta do Paço do Rei, 20, 3.º, esquerdo, traz.,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquela arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para a
arguida as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após a pre-
sente declaração; inibição de a mesma obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e não
sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 282/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 1044/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Fernando Ferreira de Oliveira, fi-
lho de Acácio Fernando Sousa Oliveira e de Margarida Alves Ferreira,
natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, onde nasceu a 16 de
Dezembro de 1954, residente na Rua do Corvo, 509, Canidelo, Gaia,
por despacho de 23 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 283/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 562/94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Nelson Magalhães Matos, filho
de António Teixeira de Matos e de Maria Olímpia de Magalhães,
natural de Vila Nune, Cabeceiras de Bastos, onde nasceu a 26 de
Maio de 1949, residente na Rua de Joaquim Leitão, 150, rés-do-
chão, direito, Porto, por despacho de 24 de Maio de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 18 284/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 272/99, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Maria dos Anjos Cardoso Mar-
ques Rosa, filha de Joaquim Marques Rosa e de Maria dos Anjos
Cardoso, natural de Cedofeita, Porto, onde nasceu a 4 de Novem-
bro de 1963, residente na Rua 38, 1004, 1.º, centro, Anta, Espi-
nho, por despacho de 25 de Maio de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 285/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 392/98 e 322/
98, pendente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do Marco Hugo Vieira Pinto, nascido a 2 de Outubro de 1977, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Ilídio António Alves Pin-
to e de Matilde Maria Vieira Pinto, residente na Rua do Marco,
167, rés-do-chão, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11535661, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ao
qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi julgado cessada a declaração
de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, por extin-
ção do procedimento criminal por apresentação.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 18 286/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1228/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move à arguida Maria José de
Bessa Brito, solteira, costureira, nascida em 26 de Janeiro de 1970,
em Silvares, Lousada, filha de Joaquim Brito e de Emília da Con-
ceição Bessa de Araújo, titular do bilhete de identidade
n.º 10970041, emitido em 10 de Março de 1993, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, residente com domicílio profissional na fir-
ma GRANTEX em Granja, Covas e residente no lugar de
Lameirinhas, Sousela, 4620 Lousada, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 6 de Março de 1995.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 18 287/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 959/94 no Tribunal Singular, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Abílio
Nelson Gonçalves Fernandes, filho de Albino Fernandes e de
Emília Natália Gonçalves, natural de Oliveira do Castelo, Guima-
rães, nascido a 8 de Fevereiro de 1942, casado, industrial, titular
do bilhete de identidade n.º 868235, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Eduardo
de Almeida 744, 1.º, E, Guimarães, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 18 288/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 63/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Rosana
Velasquez Gonzalez, solteira, nascida a 4 de Outubro de 1964, na

Venezuela, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro
Arantes Oliveira, 438,2.º, E, 3700 São João da Madeira, à qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, foi
aquela arguida declarada contumaz nos termos do artigo 335.º, n.º 1
do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para a arguida as seguintes implicações: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, cit., n.º 1);
inibição de a mesma de obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fis-
cal de contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades
ou repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gon-
çalves.

Aviso de contumácia n.º 18 289/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 681/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido José Luís
Figueiredo da Costa, solteiro, delegado de vendas, nascido no dia
31 de Dezembro de 1969, em Vila do Conde, filho de José Justa
da Silva Costa e de Laurinda Figueiredo Faria, residente na Rua
do Dr. Domingos Costa Simões, 53, 1.º, direito, Vila Nova de Fa-
malicão, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 25 de Maio de 2000.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 18 290/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 533/91, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Do-
mingues Forte, casado, comerciante, nascido a 24 de Outubro de
1925, em Cabanelas, Vila Verde, filho de José Domingues Forte e
de Maria das Dores Fernandes de Araújo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 0861923, emitido em 8 de Agosto de 1984, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente no lugar de Portuzelo,
Cabanelas, 4730 Vila Verde, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 15 de Outubro de 1992.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gon-
çalves.

Aviso de contumácia n.º 18 291/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 273/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido José Guilher-
me Marques, casado, industrial, nascido a 26 de Maio de 1951, em
Painzela, Cabeceiras de Basto, filho de Rosa de Jesus Marques,
titular do bilhete de identidade n.º 2774103, emitido a 22 de Maio
de 1991 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
Nova do Cruzeiro, Canelas, 4405 Valadares, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 7 de Outubro de 1996.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gon-
çalves.
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Aviso de contumácia n.º 18 292/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 945/94, desta Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Michel Senouf, casado, natural de
Casablanca, nascido a 20 de Outubro de 1949, filho de Feu Gaster
Senouf e de Feu Eugénie Stern, e com última residência conheci-
da na Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 26, 9.º, A, Lis-
boa, acusando-o da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 18 293/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 582/95, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Célia Maria Lourenço Cavaco,
filha de Francisco Cavaco e de Maria Madeira Lourenço, natural
de Salir, Loulé, onde nasceu a 24 de Janeiro de 1955, residente na
Rua de D. Amélia Cândida Ramalho, 3, 8100-202 Salir, Loulé, por
despacho de 29 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 294/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 514/92, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Armando Joaquim Ferreira dos
Santos, filho de António Alberto Moreira dos Santos e de Cecília
Nunes Ferreira, natural de Nevogilde, Lousada, onde nasceu a 28
de Janeiro de 1956, residente na Rua de Salvador Brandão, 408,
Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, por despacho de 29 de Maio de
2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 295/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 637/91, desta Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido José Augusto Arnão Pinto e Abreu, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 22 de Maio de
1937, portador do bilhete de identidade n.º 00060266, datado de
17 de Agosto de 1990, Lisboa, filho de Luís Gonzaga da Silva
Pinto e Abreu e de Maria de Assunção Arnão Metello, Pinto e
Abreu, residente em Poiares, Vila Nova de Poiares, residente algu-
res em Niteroi, Brasil, acusando-o da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 296/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 420-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria Inês Ramalho Pereira Lemos Vieira
Santos, nascido em 22 de Janeiro de 1939, em Cedofeita, Porto,
filha de Mário Dias Pereira de Lemos e de Guilhermina Emília
Silva Ramalho, portadora do bilhete de identidade n.º 2931370,

residente na Rua de Visconde Bóbeda, 78, 4.º, Porto, foi declara-
da cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto no artigos 336.º e 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

22 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 297/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 23/96, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Leny Barbosa da Silva, casado, comerciante, nascido aos
13 de Abril de 1952, natural de Rio de Janeiro, Brasil, filho de
Octávio Barbosa da Silva e de Elisa da Silva e portador do bilhete
de identidade n.º 405878, emitido 17 de Outubro de 1989, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Casa da
Obra, Regim, Amarante, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 18 298/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 791/91, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Manuel Gomes de Moura, casado, fotógrafo, nascido aos
17 de Novembro de 1948, natural de Ermesinde, Valongo, filho de
Joaquim de Moura e de Palmira Gomes, e portador do bilhete de
identidade n.º 2863906, emitido em 3 de Novembro de 1987, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Rua do
1.º de Maio, 50, Alto de Vilar, Alfena, Valongo, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 18 299/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1015/97, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Davide Agnello, nascido em 26 de
Agosto de 1968, em Itália, desconhecendo-se qualquer outro ele-
mento de identificação, com última residência conhecida na Ave-
nida do Infante D. Henrique, 524, rés-do-chão, Caxinas, Vila do
Conde, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Sivla Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 300/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 53/97, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge da Conceição Carvalho, portador do bilhete de identidade
n.º 8028386, emitido em 18 de Outubro de 1995, solteiro, moto-
rista, nascido a 20 de Fevereiro de 1967, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Acácio Romarita de Carvalho e de Cremilde Maria
da Conceição, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida no Bairro dos Cadoços, Grândola, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Oficial de Justiça, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 18 301/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 389/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Bento Teles Barreiras, casado, industrial,
nascido a 18 de Janeiro de 1940, em Canelas, Vila Nova de Gaia,
filho de Bernardino da Silva Barreiras e de Maria dos Prazeres
Teles Barreiras, portador do bilhete de identidade n.º 3041382,
residente na Rua de Delfim Lima, 487, Canelas, Vila Nova de Gaia,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
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arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Sivla Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 302/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 341/99, em que é arguida Elizabete
Moura Fonseca Maia, casada, comerciante, nascida em 9 de Outu-
bro de 1964, em Pena, Lisboa, filha de Arménio Fonseca Maia e
de Deolinda Santos Moura, titular do bilhete de identidade
n.º 9534476, de 28 de Janeiro de 1993, Porto, e com última resi-
dência conhecida na Alameda dos Jardins da Arrábida, 438, 2.º,
B, Vila Nova de Gaia, foi-lhe imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. De acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, de-
claro a arguida acima identificada em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a caducidade desta declaração logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 303/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 781/95, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Esmeralda Guerreiro Rocha Silva, casada, comerciante,
nascida aos 17 de Outubro de 1989, natural dos Anjos, Lisboa,
filha de Mário da Conceição Rocha e de Antónia Luísa Guerreiro,
portadora do bilhete de identidade n.º 1381964, emitido em 24 de
Novembro de 1990, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Rua de Mariano Coelho, 6, 1.º, direito, Setúbal,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra
a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 18 304/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 326/99, em que é arguido Paulo Jor-
ge dos Santos, casado, nascido a 9 de Dezembro de 1970, em
Bustos, Oliveira do Bairro, filho de Rosa Augusta dos Santos,
portador do bilhete de identidade n.º 9817009, de 28 de Março de
1995, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Alferes Malheiro, 203, rés-do-
chão, Porto, foi-lhe imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. De acordo com o dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o ar-
guido acima identificado em situação de contumácia, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a caducidade desta declaração logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-

cesso Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 18 305/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 371/99, em que é arguido Rui Filipe
Ferreira Pinto, solteiro, nascido a 18 de Setembro de 1972, na-
tural de Sanguedo, Santa Maria da Feira, filho de José Pinto e
de Maria Alice Ferreira de Castro e com última residência co-
nhecida na Hospedaria Solar, sita na Rua do Cativo, 9, Porto,
foi-lhe imputado um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, (versão de 1995). De acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
declaro o arguido acima identificado em situação de contumá-
cia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, versão de 1998); a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões de administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 306/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 103/97, a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, em que é arguido José Manuel Pais de Almeida, soltei-
ro, industrial, nascido aos 3 de Setembro de 1975, natural de
Santa Maria, Viseu, filho de José Henriques da Silva Lopes de
Almeida e de Olga Maria Pais Mendes de Almeida, portador do
bilhete de identidade n.º 10505270, emitido em 3 de Maio de
1993, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, resi-
dente no Bairro de São João da Carreira, bloco 1, 3.º, esquer-
do, Viseu, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 18 307/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 701/96, a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, em que é arguido Lino Manuel Marques Vilas Boas,
solteiro, industrial, nascido aos 10 de Maio de 1967, natural
de Massarelos, Porto, filho de Manuel Lino Queirós Vilas
Boas e de Maria José de Ascenção Marques e portador do
bilhete de identidade n.º 86533842, emitido em 12 de Abril
de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
residente na Rua de D. João II, Apartado 203, Trofa, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.
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Aviso de contumácia n.º 18 308/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 953/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Miguel Moreira da Silva, solteiro,
motorista, nascido a 12 de Novembro de 1963, em Massarelos,
Porto, filho de Armando Lapa da Silva e de Geraldina Maria
Moreira Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 8509995,
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da
Ramadinha, 154, rés-do-chão, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Sivla Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pin-
to de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 18 309/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 423/96-3.ª Secção, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Pedro Manuel da Rocha Bastos Ferreira, solteiro, emprega-
do de balcão, natural de freguesia de Vera Cruz, Aveiro, nascido
a 30 de Agosto de 1975, filho de Acindino Domingos Martinho
Correia e de Maria Victória da Rocha Correia Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 10884322, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conheci-
da na Rua das Andorinhas, Mataduços, Aveiro, onde lhe é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo
arguido declarado em situação de contumácia, de acordo com o
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 310/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 785/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Jorge Manuel da Silva Mendes, casado,
nascido a 25 de Agosto de 1958, em Folhadosa, Seia, filho de
Serafim da Costa Mendes e de Deolinda de Jesus da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 7525591, com última residência conhe-
cida em Catraia de São Paio, Oliveira do Hospital, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Sivla Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 311/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 166-A/98, a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to (apenso ao processo n.º 292/93 desta Secção e Juízo), em que é
arguido Manuel Arnaldo Pereira Teixeira, casado, empregado de
mesa, nascido aos 29 de Setembro de 1968, natural de Paranhos,
Porto, filho de Guilherme Arcanjo Teixeira e de Fernanda da Gló-
ria Pereira, residente na Rua de Américo Costa Dias, 118, 1.º,
Fânzeres, Gondomar, foi declarado caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 18 312/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 467/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Fernando Teixeira Martins,
motorista de táxis, filho de António Teixeira Martins e de Maria
Fernanda, com domicílio profissional na Praça de Táxis, Venda
Nova, Rio Tinto, Gondomar, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Sivla Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 313/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 96/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso
ao processo n.º 292/93 desta Secção e Juízo), em que é arguido
Zacarias Fernandes de Araújo, solteiro, motorista, nascido aos 28
de Setembro de 1960, natural de Terras de Bouro, filho de José de
Araújo e de Teresa Fernandes, residente na Rua das Pedreiras, 64,
1.º, esquerdo, frente, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 18 314/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 471/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Filipe Araújo Leite, casado, nascido a 23 de
Fevereiro de 1955, filho de João da Silva Leite e de Isaura da
Conceição Teixeira de Araújo Leite, residente na Rua de Caris,
134, Lisboa, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 18 315/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Porto, faz saber que no processo comum
n.º 1048/97, da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, em que é arguido Abel Parreira Lopes, casado,
montador electricista, nascido a 11 de Fevereiro de 1952 em An-
gola, filho de Jaime Aveledas Lopes e de Alda Parreira, residente
no Alto da Pampilheira, lote A, piso 0, apartamento A, Cascais, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, declaro o arguido em situação de contumácia, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade
desta declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões de administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (337.º, n.º 3).

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 316/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 395/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Manuel Teixeira Amaral da Silva, solteiro,
vendedor, nascido aos 10 de Maio de 1970, natural de Massarelos,
Porto, filho de Luís da Silva e de Maria do Céu Teixeira Amaral
e portador do bilhete de identidade n.º 9034263, emitido em 6 de
Março de 1995, pela Direcção Serviços de Identificação Civil, resi-
dente na Avenida de Fernão de Magalhães, 114, 1.º, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.
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1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 317/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 178/94, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move
ao arguido Luís Fernando de Sousa Pinto, casado, nascido a 23 de
Agosto de 1957, em Massarelos, Porto, filho de Florentino Pinto e
de Angelina Augusta Gonçalves de Sousa, residente na Rua Nova
de Esteves, 40, Rio Tinto, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira San-
tos Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 318/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 74/96, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim Ventura Ribeiro
Maranho, solteiro, motorista, filho de Álvaro Pinto Maranho e de
Adelina Rosa Ribeiro, nascido a 10 de Janeiro de 1955, em Rio
Tinto, Gondomar, residente no Bairro de Carreiros, Rua do Actor
António Silva, entrada 116, rés-do-chão, trás., Rio Tinto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia e seus efeitos, decreta-
da por despacho de 25 de Maio de 2000, nos termos do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Bor-
ges Martins. � A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 18 319/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 38/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel Ismael Oliveira Pinto da Silva, nascido a 15 de
Janeiro de 1954, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Manuel Fran-
cisco Pinto da Silva e de Rosalina Oliveira Martins, com última
residência conhecida na Rua Formosa, 126, 2.º, Porto, por haver
cometido um crime de falsificação de documento e burla na forma
consumada, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a),
e 3, 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal de-
claração, foi ainda decretada a proibição de obter ou renovar os
seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado do registo criminal e certidão de assento de
nascimento.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira San-
tos Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 320/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 28/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel António da Silva Lopes, nascido a 20 de Julho de
1953, em Miragaia, Porto, filho de António Soares Lopes e de
Antónia Silva Castanheira, com última residência conhecida no
Bairro do Cerco do Porto, bloco 12, entrada 86, casa 31, Porto, por
haver cometido um crime de falsificação de documento e burla na
forma consumada, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após tal declaração, foi ainda decretada a proibição de obter ou
renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução, certificado do registo criminal e certidão de
assento de nascimento.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira San-
tos Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 321/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no pro-
cesso comum, colectivo n.º 224/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Firmino Augusto Ferreira Fernandes, solteiro, elec-
tricista, nascido a 17 de Março de 1978, natural da freguesia de
Paranhos, Porto, filho de Joaquim José Magalhães Fernandes e de
Maria Fátima Ferreira Sanuane Fernandes, com última residência
conhecida na Travessa de São Brás, 90, rés-do-chão, esquerdo, no
Porto, pela prática de um crime de roubo na forma tentada, pre-
visto e punido nos termos das disposições conjugadas dos arti-
gos 22.º, 23.º, 73.º e 210.º, n.º 1 do Código Penal, que por despa-
cho de 25 de Maio de 2000, foi o arguido supra identificado
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando para o mesmo a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e ainda a proibição do arguido poder obter ou renovar
o bilhete de identidade, o passaporte e carta de condução, de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas, fican-
do suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção do arguido.

25 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo S. M. Silva Dias. � A Escrivã Auxiliar, Ana Soledade Guer-
ra Delgado.

Aviso de contumácia n.º 18 322/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 240/A/95 (ex. n.º 240/
95), pendente na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Fernando Colaço, natural de Canelas, Vila Nova de Gaia, nascido
a 30 de Abril de 1966, filho de Leonilda da Conceição Colaço,
portador do bilhete de identidade n.º 80548730, de 24 de Julho de
1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente residente
em Paredes d�Arcã, Cever, Santa Marta de Penaguião, onde se
encontra indiciado pela prática de dois crimes de burla e dois cri-
mes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos 308.º,
296.º, n.º 2, alíneas c), d), e h), e 298.º, n.º 1, todos do Código
Penal, foi, por despacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessada
a contumácia, por ter prestado o Termo de Identidade e Residên-
cia a que estava obrigado.

17 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Direito, p. prov., Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 18 323/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 38/97, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Sandra Marina Martins Mo-
rais, solteira, empregada de balcão, natural de Angola, nascida a 9
de Novembro de 1966, filha de Humberto Paiva Morais e de Ma-
ria Helena Lemos Martins Alho Morais, com última residência
conhecida na Rua de São José, 3, Casal de Mira, Amadora, onde
se encontra indiciada pela prática de um crime de consumo de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 28 de Abril
de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido amnistiado
o referido crime, nos termos do artigo 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/
99, de 12 de Maio.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Direito, p. prov., Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 18 324/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 18/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Vítor Manuel Moreira San-
tos, solteiro, trolha, natural de Paranhos, Porto, nascido a 16 de
Novembro de 1973, filho de Delfim Acácio Ferreira Santos e de
Arminda Conceição Lima Moreira, residente, actualmente, na Vila
Francisco José, 5, rés-do-chão, direito, Rio Tinto, Gondomar, no
qual se encontra indiciado, em co-autoria, por um crime de roubo,
previsto e punido à data dos factos pelo artigo 306.º, n.os 1 e 3,
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alínea a), e 5, este com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alínea h),
e, actualmente pelo artigo 210.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi,
por despacho de 17 de Maio de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por ter sido detido.

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Direito, p. prov., Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 18 325/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 247/97, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria de Fátima Oliveira
Gomes, casada, doméstica, natural de Barroselas, Viana do Caste-
lo, nascida a 21 de Julho de 1951, filha de Maria da Glória Oli-
veira, titular do bilhete de identidade n.º 3477463, de 24 de Mar-
ço de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua Formosa, 179, 3.º, direito, Porto, onde
se encontra indiciada pela prática de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e
pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi, por despa-
cho de 5 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Direito, p. prov., Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 18 326/2000 � AP. � Torna-
se público que no processo colectivo n.º 13/99, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido José
Carlos Pereira Santos, filho de José Martins dos Santos e de Ma-
ria Celeste Pereira dos Santos, solteiro, gravador, nascido a 16 de
Janeiro de 1968, em São Pedro da Cova, Gondomar, e residente
na Rua de Vermum, 14, Campo, Viseu, foi, por despacho de 15
de Maio de 2000, cessada a declaração de contumácia.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 327/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 263/96, pendentes na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move à arguida Isolina Antónia Costa Moura Peixo-
to, casada, empregada de balcão, nascida a 28 de Janeiro de 1972,
em Miragaia, no Porto, filha de Marcelo António Jesus Moura e
de Lúcia da Conceição Costa Ramos e residente na Rua da Ale-
gra, 744, 2.º, frente, no Porto, à qual é imputado um crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1
e 24.º, alínea j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referências às Tabelas I-A, I-B e I-C anexas àquele decreto-lei, por
despacho de 15 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia e os seus efeitos. Consigna-se que este anúncio substi-
tui o anteriormente publicado com o n.º 1970/2000, do Diário da
República, 2.ª série, datado de 13 de Janeiro de 2000.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

Aviso de contumácia n.º 18 328/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 230/98, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra Teresa Maria Coelho Massa, divorcia-
da, empresária, nascida a 17 de Setembro de 1960 em Tarouca,
filha de João Batista Massa e de Maria Lisete Ribeiro Mota Coe-
lho e com última residência conhecida na Rua do Professor Bento
de Jesus Caraça, 155, habitação 52, Porto, por se encontrar
indiciada pela prática de quatro crimes de falsificação de documen-
tos, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a), e b) e
2 do Código Penal de 1982, actualmente e após revisão operada
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, pelo artigo 256.º, n.os

1, alínea a), e b) e 3 do Código Penal revisto, um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 e artigo 218.º,
n.º 1, do Código Penal revisto e ainda um crime de burla qualifi-
cada, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelos

artigos 217.º, n.º 1 e artigo 218.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal
revisto, por despacho de 24 de Maio de 2000, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente declaração.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 18 329/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 262/98, pendente nesta 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move a Eugénio Manuel Martins Teixeira Sousa, solteiro, desem-
pregado, nascido a 12 de Outubro de 1967, em Paranhos, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 10954386, emitido no Porto,
a 2 de Novembro de 1990, filho de Inácio Idálio Ribeiro Sousa e
de Elvira Martins Teixeira, residente que foi na Rua do Actor
António Silva, bloco 2, entrada 141, 3.º, esquerdo, Carreiros, Rio
Tinto, pela prática de um crime de consumo e tráfico de estupefa-
cientes de menor gravidade, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 8 de Abril de 1999.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. � O Escrivão-Adjunto, Domingos
José Oliveira Reis.

Aviso de contumácia n.º 18 330/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 13/2000, pendentes
nesta 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o
Ministério Público move contra o arguido Marco Paulo Silva Fer-
reira, solteiro, trolha, filho de Manuel Cândido Teixeira Ferreira e
de Laurinda da Silva Dias, nascido a 17 de Outubro de 1975,
Miragaia, com última residência conhecida na Rua de Câmara Pes-
tana, 330, casa 4, Porto, por haver cometido um crime de roubo,
na forma tentada e roubo, na forma consumada, previsto e punido
pelos artigos 22.º, 23.º e 210.º do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração; a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, e suas renovações, proibição de obter quaisquer
assentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
emissão de cheques.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. � A Oficial de Justiça, Julieta
Margarida Marques Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 18 331/2000 � AP. � Faz-se

saber que, nos autos de processo comum n.º 96/92, a correr ter-
mos pela 1.ª Secção de Processos deste Tribunal da Comarca de
Porto de Mós, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco António Nunes Pena, nascido a 8 de Agosto de 1964,
natural de Angola, filho de António da Silva Pena e de Rosali-
na Maria da Silva Nunes, com última residência conhecida na
Quinta do Bispo, lote 41, 1.º, esquerdo, Leiria, foi, por despa-
cho de 12 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia,
situação em que se encontrava e por se encontrar indiciado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, cessando as respectivas restrições
a que tal situação lhe impunha.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Almeida
Cunha. � A Funcionária Judicial, Filomena Lavrador Silva.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 18 332/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 385/90, deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Maria Malheiro
Soares Barbosa, casado, industrial, nascido a 12 de Setembro de
1957 em São Nicolau, Porto, filho de Manuel Durães Soares Bar-
bosa e de Maria Elvira Gonçalves Barbosa Mendonça Teixeira
Malheiro, portador do bilhete de identidade n.º 3463096, residente
na Avenida da República, 377, 3.º, direito, Póvoa de Lanhoso, por
nos referidos autos ser imputado ao arguido a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, n.os 1 e 2, alíneas b) e c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro, foi, por despacho de 16 de Março de
2000, julgada cessada a declaração de contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal contra o arguido.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição B. C. Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, José Antunes da
Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 18 333/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 230/94, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Pó-
voa de Varzim, que o Ministério Público move ao arguido Manuel
Fernando Duarte Areias, filho de Henrique Manuel António Areias
e de Maria Ferreira Duarte, casado, vendedor, nascido a 30 de Abril de
1951, em Alfena, Valongo, portador do bilhete de identidade
n.º 3189524, com última residência conhecida na Rua de Ferreira
do Alentejo, 126, Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, ao qual é
imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Janeiro, e 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal: A presente declaração,
caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e ainda, a proi-
bição do arguido poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 18 334/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
Helena de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 18/99, 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos Silva Amorim do Monte,
titular do bilhete de identidade n.º 6681382, emitido em 17 de Abril
de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, nascido a 21 de
Abril de 1962, natural da freguesia de Póvoa de Varzim, do con-
celho de Póvoa de Varzim, filho de Gaspar Amorim do Monte e
de Deolinda da Conceição Silva, residente na Rua da Gafaria, 297,
Rates, 4490 Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi por despacho de 17 de Maio de
2000 declarada cessada a sua situação de contumácia que tinha sido
decretada a 25 de Janeiro de 2000.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Helena de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 18 335/2000 � AP. � O Dr. Hélder
Rui Gonçalves Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo co-
mum registados sob o n.º 33/97, pendentes no 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Carlos Sousa Ribeiro, casado, nascido a 8 de Abril de 1963, natu-
ral do Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 16137039, emiti-
do a 7 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto,

filho de Luís Cardoso Ribeiro e de Dorcina Sousa Ribeiro, com
última residência conhecida na Avenida do repatriamento dos
Poveiros, Edifício Nova Póvoa, 22.º, tipo 10, Póvoa de Varzim, por
haver cometido um crime de desobediência, dano e injúrias, pre-
visto e punido pelos artigos 388.º, n.º 1, 308.º, n.º 1, 165.º, n.º 1 e
168.º, n.º 1 todos do Código Penal de 1982, e artigos 304.º, n.º 1,
e 212.º, n.º 1 e 181.º, n.º 1 e 184.º, todos do Código Penal de 1995,
e artigo 2.º, n.os 1 e 4 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril,
foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os

5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração, a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte, certificado do registo criminal e quaisquer ou-
tros documentos, certidões ou registos em conservatórias, reparti-
ções de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades
públicas.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Elias Claro. � A Oficial de Justiça, Maria das Dores
Vale.

Aviso de contumácia n.º 18 336/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 85/95, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa
de Varzim, que o Ministério Público move ao arguido José Alberto
Martins Silva, filho de Tomás da Silva Pereira e de Aurora Mar-
tins Cacheira, solteiro, nascido na Póvoa de Varzim, portador do
bilhete de identidade n.º 1236742, com última residência conheci-
da no Bairro Sopete, bloco B, lote A, Vila do Conde, ao qual é
imputada a prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal: A presente declaração, cadu-
cará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou seja detido (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e ainda, a proi-
bição do arguido poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Paula Alexandra Massano de
Castro Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 18 337/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 58/97,
1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Rui Mi-
guel dos Santos Pereira, casado, pedreiro, nascido a 7 de Novem-
bro de 1970, natural da freguesia de Óvoa, concelho de Santa
Comba Dão, filho de Almiro dos Santos Francisco Pereira e de
Maria Irene dos Santos, residente em Relvas, São Joaninho, Santa
Comba Dão, titular do bilhete de identidade n.º 10973976 de 22
de Dezembro de 1989, ausente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida em Relvas, São Joaninho, Santa Comba Dão,
acusado pela prática de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal (vide
agora artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal revisto), foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 12 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 18 338/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 8 de Maio de 2000, na 2.ª Secção
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz - Madeira, nos autos de
processo comum, singular n.º 58/97, que o Ministério Público move
contra a arguida Lucinda Maria Jardim de Sousa, divorciada, nas-
cida em 17 de Agosto de 1953, no concelho da Calheta, filha de
Francisco Orlando Gonçalves de Sousa e de Lucinda Margarida
Farinha Jardim, com última residência conhecida nesta ilha na
Urbanização do Garajau, casa 74, Caniço, Funchal, por estar indi-
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cada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi de-
clarada cessada a contumácia (artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal), a qual tinha sido declarada contumaz em 20 de
Julho de 1999.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Pardal. �
A Oficial de Justiça, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 18 339/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 353/91, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Armando Silva Costa,
filho de Armando Gomes da Costa e de Júlia Rosa da Silva, nas-
cido a 24 de Fevereiro de 1955, natural de São João da Madeira,
portador do bilhete de identidade n.º 5542770-7, emitida a 31 de
Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Afonso de Albuquerque, São
João da Madeira, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declarada cessada a contumácia, por despacho de 15 de Maio de
2000.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso de contumácia n.º 18 340/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 299/90, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Augusto Silva
Pereira, filho de António Pereira e de Maria José da Silva, nascido
a 18 de Outubro de 1957, natural de Paranhos, Porto, portador do
bilhete de identidade n.º 3799586, emitido a 12 de Julho de 1976,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência co-
nhecida na Travessa de Artur Neves, 68, Pedrouços, Ermesinde,
Porto, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada cessa-
da a contumácia, por despacho de 12 de Junho de 1995.

24 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 341/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 411/97, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Augusto Martins
Dias, filho de António Cardoso Dias e de Josefa da Conceição
Martins Dias, nascido a 11 de Agosto de 1948, portador do bilhe-
te de identidade n.º 4792874, emitida a 24 de Maio de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Socorro, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Jaime Cortesão, Amora, Sei-
xal, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, do Código Penal, foi
aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 25 de Maio
de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a impossibilidade
de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e
respectivas renovações, certificado de registo criminal, certidão de
nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 342/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 425/99, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim José Nunes da
Silva, filho de Carlos Ferreira da Silva e de Maria Luísa Nunes da
Silva, nascido a 15 de Abril de 1956, natural de Feira, portador
do bilhete de identidade n.º 6125840, emitido a 6 de Fevereiro de
1981 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na em Cavaco, Santa Maria da Feira, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 11 de Outubro de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 343/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 411/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Dias Antunes,
filho de José Antunes e de Ilda Dias Castanheira Antunes, nasci-
do a 10 de Agosto de 1940, natural de Angola, com última resi-
dência conhecida em Sernadela, Arganil, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por
despacho de 25 de Outubro de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 344/2000 � AP. � Pelo
presente se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 596/96, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o
Ministério Público move contra o arguido Arnaldo Alves de Pinho,
filho de Domingos Alves de Pinho e de Maria Rosa da Silva, nas-
cido a 9 de Agosto de 1956, natural de Fiães, Santa Maria da Fei-
ra, com última residência conhecida na Avenida de Ceuta, 5447,
Quarteira, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/9 e 313.º do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia por despacho de 22 de Maio de 2000, face à
sua apresentação.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 345/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 437/99, ex. 244/95, do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
em que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Viera
da Silva, filho de Manuel Pinto da Silva e de Maria Emília Vieira,
nascido a 13 de Março de 1959, natural de Real, Castelo de Paiva,
portador do bilhete de identidade emitido a 28 de Maio de 1987,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua das Laminhas, São Roque, Oliveira de Azeméis,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 29 de Setembro de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 346/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 409/99, ex. 5/94, do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em
que o Ministério Público move contra o arguido Marcelino Alberto
Soares de Castro, filho de Joaquim Soares de Castro e de Maria
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Albertina Rodrigues de Castro, nascido a 26 de Março de 1957,
natural de Riomeão, Feira, com última residência conhecida em
Cardielos, Riomeão, Feira, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 18 de
Outubro de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 347/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 411/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra a arguida Lourença Maria da Graça
Pereira Antunes, filha de Maximino Pereira e de Rosário Maria da
Graça, nascido a 20 de Setembro de 1947, natural de Alenquer,
com última residência conhecida em Sernadela, Arganil, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi, àquela, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 25 de Outubro de 1999.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 18 348/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 206.96, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Nelson Alves de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março
de 1953, em Santa Maria da Feira, filho de António Alves de Sá
e de Adelaide de Jesus, com última residência conhecida no lugar
do Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, pelo crime de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 18 349/2000 � AP. � Pelo
1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, correm
seus termos sob o n.º 110/97, uns autos de processo comum, sin-
gular nos quais é arguido Vítor Manuel Ferreira Lourenço, soltei-
ro, nascido a 20 de Agosto de 1963, natural de Luanda, Angola,
filho de Antero Abílio Lourenço e de Felicidade do Nascimento
Ferreira Lourenço, segurança, residente em Saibreira, Melides,
Grândola, por despacho de 22 de Maio de 2000 foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido que havia sido declarada por despa-
cho de 15 de Abril de 1998.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 18 350/2000 � AP. � A Dr.ª Anabela
Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, faz saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 377/98.6 da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Eugénio Costa Carvalho, filho de Eugénio Alves Carvalho e
de Deolinda Lopes Costa, nascido a 29 de Setembro de 1952, di-

vorciado, natural de Junqueira, Vila do Conde, industrial, portador
do bilhete de identidade n.º 3568993, de 14 de Fevereiro de 1996,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência na
Rua de Monsenhor Pires Quesado, 18, 4490 Póvoa de Varzim, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 26.º e 218.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1995, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 99, de 28 de Abril de 2000.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 351/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 264/95, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Cipriano Francisco dos Santos Magalhães, casado, filho de Amé-
rico Magalhães e de Elvira Ferreira dos Santos Magalhães, natural
de Massarelos, Porto, nascido a 6 de Outubro de 1962, titular do
bilhete de identidade n.º 5805007, emitido em 21 de Outubro de
1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Quinta de Missilva, 195-197, Baguim do
Monte, Rio Tinto, Gondomar, por haver indícios de o mesmo ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 832, de 8 de Abril de 1996.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes
Carvalho Patrício.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 18 352/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000,
foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao argui-
do António Ferreira Mendes, filho de José Mendes e de Almerin-
da Ferreira, nascido a 5 de Novembro de 1945, natural de Vermil,
Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 2928739, com últi-
ma residência conhecida no lugar do Couce, Vermil, Guimarães,
ao qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 29.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos
autos de processo comum, singular, n.º 399/92, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 18 353/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 31 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 309/
96, do 2.º Juízo, (ao qual se encontram apensos os autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 495/96, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial da Comarca de Santo Tirso), movidos pelo Minis-
tério Público à arguida Ana Paula de Matos Soares, solteira, de
naturalidade portuguesa, nascida a 26 de Junho de 1998, filha de
José Tomás Almeida Soares e de Maria Manuela Matos Almeida
Soares, e com residência na Avenida de Vladimir Lenine, 1817, 1.º,
A, Maputo, Angola, por haver cometido dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos nos termos das disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia
(artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Rosa
Dulce Soares Azeredo.
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Aviso de contumácia n.º 18 354/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 25 de Maio de
2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao argui-
do Paulo Manuel Moreira Lopes, filho de Júlio de Freitas Lopes e
de Maria da Conceição Moreira dos Santos, casado, desemprega-
do, nascido a 16 de Novembro de 1973, em Ribeirão, Vila Nova
de Famalicão, e com última residência conhecida no lugar da Al-
deia Nova, Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, ao qual é imputada
a prática de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código Penal de 1982, e 218.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, nos autos de processo comum
n.º 280/96, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o
Ministério Público.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria
do Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 18 355/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 24 de Maio de
2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao argui-
do Caetano de Jesus da Conceição, filho de António Daniel da
Conceição e de Sara das Flores Conceição, solteiro, vendedor am-
bulante, nascido a 21 de dezembro de 1952, em Redondo, titular
do bilhete de identidade n.º 5456232, e com última residência co-
nhecida em Casas Novas de Mares, Santiago Maior, Alandroal,
Redondo, ao qual é imputada a prática de dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, nos autos de processo comum n.º 227/94, pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria
do Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 18 356/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de
2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia, arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, impos-
ta ao arguido António Fernandes Correia Faria, filho de Joaquim
da Costa Faria e de Inês Correia da Silva, nascido a 12 de Janeiro
de 1953, natural de Raiva, Castelo de Paiva, titular do bilhete de
identidade n.º 5495949, com última residência conhecida na Ave-
nida de 25 de Abril, 61, 5.º, direito, Póvoa de Lanhoso, ao qual é
imputada a prática de dois crime de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, actualmente artigo 127.º, n.º 1, do Código Penal, revisto
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 127/96 (bem como no processo apenso
n.º 75/96, do 1.º Juízo Criminal), pendentes no 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que lhe move o Ministério Público.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 18 357/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistado sob o n.º 345/96.2TASXL (3), que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António José de Melo,
filho de André José de Melo e de Alima Ibraimo Latif de Melo,
natural de Moçambique, nascido a 18 de Outubro de 1961, titular
do bilhete de identidade n.º 16115507, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua das Forças Armadas, 1,

2.º, direito, Camarate, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 11 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração, a proibição de obter documentos, certidões
ou registos, incluindo carta de condução, junto de autoridades pú-
blicas e a suspensão dos ulteriores termos do processo.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Albarran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Conceição
Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 358/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 678/95.5TASXL (0), que o Ministério Público
nesta comarca pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, move contra o arguido Joaquim Eduardo
da Cruz Pessoa, filho de Eduardo Borges Pessoa e de Maria de
Lurdes Figueiredo da Cruz Pessoa, natural de Arrentela, Seixal,
nascido a 19 de Fevereiro de 1952, casado, corticeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 5338569, emitido em 17 de Novembro de
1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, a residir actualmen-
te no Bairro do 1.º de Maio, bloco 6, porta 7, Casal do Marco,
Arrentela, Seixal, por douto despacho de 16 de Maio de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido declarada por
despacho de 19 de Novembro de 1999.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Albarran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Conceição
Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 359/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 21/99.4TBSXL (4), ex-processo n.º 4/95.3PBSXL (1), que o
Ministério Público move contra o arguido António Fonseca Mar-
ques Rosa, filho de Joaquim Marques Rosa e de Vitória da Fon-
seca Rosa, nascido a 28 de Julho de 1952, solteiro, vendedor am-
bulante, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua da Escola Primária, lote 8, 1.º, D, Fogueteiro,
Seixal, pela prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 388.º do Código Penal de 1982, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal vigente, um cri-
me de coacção de funcionário, previsto e punido pelo
artigo 384.º do Código Penal de 1982, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 347.º do Código Penal vigente, uma contra-orde-
nação ao artigo 83.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, e uma con-
tra-ordenação ao artigo 4.º, n.os 1, 2, alínea a), e 5, do Decreto-Lei
n.º 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, na redacção da Portaria
n.º 46-A/94, de 17 de Janeiro, por douto despacho de 19 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Albarran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Olívia Gou-
veia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 18 360/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 22/99 (NUIPC 548/
97.2GASSB), que corre termos na única secção deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Susan dos Santos Daniel Montez, casada, filha de Anselmo Perei-
ra Daniel e de Iva Mesquita dos Santos Daniel, nascida a 26 de
Novembro de 1968, nos Estados Unidos da América, titular do
bilhete de identidade n.º 10218395-3, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida de Carolina Michaelis, 23, 2.º, esquerdo, Linda-a-Velha,
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada da prática,
em co-autoria material, de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, verificados os respectivos pressupostos legais, foi declarada
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contumaz a arguida acima identificada, artigos 335.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em consequência do que fica
a mesma inibida de tirar ou renovar passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução, bem como de requerer ou efectuar re-
gistos nas competentes repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, além do que, ainda, são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida a partir da data do despacho de 3 de Novembro de 1999.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. � O Funcionário Judicial, João Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 18 361/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 53/96, que corre ter-
mos na única secção deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Alfredo Tomé Carvalho,
divorciado, nascido a 19 de Abril de 1941, natural da Covilhã, filho
de Joaquim de Carvalho e de Maria do Carmo Tomé, titular do
bilhete de identidade n.º 0535615, emitido em 25 de Setembro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Praceta de Gomes
Eanes Azurara, 8, 4.º, B, Massamá, Sintra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de especulação, previsto e punido pelo ar-
tigo 35.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janei-
ro, foi declarado contumaz, nos termos das disposições combina-
das dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, em
consequência do que fica o mesmo inibido de tirar ou renovar
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, bem como
de requerer ou efectuar registos nas competentes repartições públi-
cas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, além do
que, ainda, são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a declaração de contumácia,
cujo despacho foi proferido em 1 de Maio de 2000.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. � O Funcionário Judicial, José Dias.

Aviso de contumácia n.º 18 362/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 216/97 (95/
97.2TBSSB), da única secção deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Pedro Martins Neto Figueira,
filho de Manuel Augusto Pereira Figueira e de Maria Elisabete
Pereira Figueira, natural de Lisboa, nascido a 18 de Abril de 1965,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6992016, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Gomes
Freire, 18, 3.º, direito, Queluz, Sintra, por despacho de 22 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se encontra-
va o referido arguido, o qual tinha sido declarado contumaz por
despacho proferido em 19 de Outubro de 1998.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gonçalo Oliveira
Magalhães. � A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 18 363/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 7432/94.0TDLSB,
pendente neste Juízo contra o arguido Boaventura da Conceição
Ribeiro, filho de Adelino Pereira Ribeiro e de Deolinda da Con-
ceição, nascido a 10 de Fevereiro de 1945, em Estipe, Vila Nova
de Ourém, titular do bilhete de identidade n.º 1568744, e com úl-
tima residência conhecida em Chão Duro, Moita, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de con-
dução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar

quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o ar-
resto de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas
bancárias tituladas, individual ou conjuntamente, pelo mesmo (ar-
tigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 18 364/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 2515/94.9TASNT, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José António Pessoa Hipólito de Oliveira, filho de
António Hipólito de Oliveira e de Alice Pessoa de Oliveira, natu-
ral da Penha de França, Lisboa, nascido a 15 de Janeiro de 1952,
casado, com última residência conhecida na Rua da Penha de Fran-
ça, 123-C, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, ficando assim sem mais efeito as
cominações aplicadas ao mesmo arguido, e referidas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efectua-
da no Diário da República, 2.ª série, de 29 de Junho de 1995.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela M. Moreira da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 365/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 7652, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís da Conceição Ralha, filho de Gualter Ralha e de Aurora da
Conceição Ralha Nunes, nascido a 14 de Dezembro de 1949, na-
tural do Socorro, Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida de Curry Cabral, 9, rés-do-chão, direito, Venda Nova,
Amadora, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e ora previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando assim sem mais
efeito as cominações aplicadas ao mesmo arguido, e referidas no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publica-
ção foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de
19 de Maio de 1995.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

Aviso de contumácia n.º 18 366/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 3324, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge Gomes Francisco, solteiro, filho de João Pacaro dos
Santos e de Maria Lizete Gomes Francisco, nascido a 13 de Julho
de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Guiné, 6, Cacém, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h),
do Código Penal, e sob a forma tentada (artigos 22.º e 23.º do
Código de Processo Penal), ficando assim sem mais efeito as
cominações aplicadas ao mesmo arguido, e referidas no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e cuja publicação foi efectua-
da no Diário da República, 2.ª série, n.º 262, de 12 de Novembro
de 1992.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.
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Aviso de contumácia n.º 18 367/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 124/95.4TASNT, que o Ministério Público move contra
o arguido Eduardo Rodrigues, filho de José Rodrigues e de Leo-
nor Rodrigues, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, ca-
sado, nascido a 3 de Abril de 1949, com última residência conhe-
cida na Rua de Campo de Ourique, 191, P-6, Lisboa, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
ficando assim sem mais efeito as cominações aplicadas ao mesmo
arguido, e referidas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da República,
2.ª série, de 4 de Fevereiro de 1998.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela M. Moreira da
Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 18 368/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2062/94.9TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria de Fátima Oliveira
Silva Lopes, casada, nascida a 28 de Junho de 1965, na Pena, Lis-
boa, filha de Alfredo Francisco da Silva e de Olga Martins de Oli-
veira Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7000232, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Ribeiro de
Carvalho, lote M-N, rés-do-chão, direito, Agualva, Cacém, por des-
pacho de 7 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta,
Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 18 369/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 276/93.8PASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Angelina Teixeira Alves,
solteira, comerciante, nascido a 28 de Março de 1952, em Tinhela,
Valpaços, filha de António Alves e de Leontina Teixeira, titular do
bilhete de identidade n.º 3644327, emitido em 23 de Maio de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Quinta da
Trindade, bloco 53, rés-do-chão, B, Chaves, por despacho de 24
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de
14 de Maio de 1999.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Basília Pires.

Aviso de contumácia n.º 18 370/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 43/96.7GDSNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Rui Jorge Gomes Laires
Fialho, casado, vendedor, nascido a 20 de Novembro de 1962, em
Queluz, filho de Carlos Felismino Laires Batista e de Maria Ma-
nuela Martins Gomes Laires Batista, titular do bilhete de identida-
de n.º 6059325-3, emitido em 23 de Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Prof. Dr. Egas
Moniz, 1, 1.º, direito, Massamá, Queluz, por despacho de 29 de
Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de
14 de Maio de 1999.

31 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Basília Pires.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 18 371/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 1087/
96.4SPLSB, pendente nesta Vara, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Pedro Marques de
Oliveira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Maria do Rosário Marques de Oliveira, nascido a 11 de Março
de 1968, com última residência conhecida na Rua dos Jasmins,
lote G-2, 1.º, direito, Massamá, Queluz, por se encontrar acusa-
do de haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho
de 3 de Maio de 2000, cessou a respectiva declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Pimenta
Nunes. � A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA
Aviso de contumácia n.º 18 372/2000 � AP. � Anun-

cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 151/97.7TBTVR,
pendente na única secção desta comarca, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Custódio Martins Molina dos Santos,
solteiro, vendedor ambulante, filho de Aníbal dos Santos e de
Maria Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 10360567, emiti-
do em 9 de Fevereiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 201.º do Código Penal, foi
por despacho de 11 de Maio de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, por apresentação em juízo, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
daquela data, caducados os efeitos da declaração de contumácia,
nestes autos.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça Pavão. � O Escrivão de Direito (In-
terino), João Matoso Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 18 373/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 163/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a José Manuel Ferreira
Pereira, casado, avicultor, nascido a 28 de Outubro de 1957, fi-
lho de Fernando Pereira e de Glória Ferreira, natural de
Guardão, Tondela, titular do bilhete de identidade n.º 3806710,
emitido em, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e a Elisa-
bete Maria Cardoso Marques, solteira, avicultor, nascida a 28 de
Julho de 1973, natural de Guardão, Tondela, titular do bilhete
de identidade n.º 10156340, residentes em Nampula, Caixa Pos-
tal 452, Moçambique, pela prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 29 de
Maio de 1996.

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 18 374/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, foi nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 201/94.9TBTVD,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, declarada
a cessação de contumácia do arguido Carlos Alberto Colaço Vieira,
filho de Rogério António Martins Vieira e de Maria Raquel da
Conceição Colaço Barão, natural da freguesia e concelho da Ama-
dora, nascido a 28 de Fevereiro de 1967, solteiro, empregado de
mesa e com residência na Rua do Armistício, 17, 2.º, Moscavide,
Loures.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Ma-
ria Rodrigues Rocha. � O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.
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Aviso de contumácia n.º 18 375/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, foi nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 89/94.0TATVD, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras (anterior pro-
cesso do extinto Tribunal de Círculo de Torres Vedras), declarada
a cessação de contumácia do arguido Carlos Alberto Colaço Vieira,
filho de Rogério António Martins Vieira e de Maria Raquel da
Conceição Colaço Barão, natural da freguesia e concelho da Ama-
dora, nascido a 28 de Fevereiro de 1967, solteiro, empregado de
mesa e com residência na Rua do Armistício, 17, 2.º, Moscavide .

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Ma-
ria Rodrigues Rocha. � O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 18 376/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 167/00, a
correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Manuel Correia da Costa,
solteiro, nascido a 5 de Setembro de 1973, natural de Bustos, Oli-
veira do Bairro, filho de Licínio da Costa Laranjeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10898053, emitido em 20 de Agosto de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida em Sobreiro, Bustos,
acusado de haver cometido um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido
nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, por não ter sido
possível notificá-lo do despacho que designou dia para julgamen-
to. A declaração de contumácia tem para o arguido os seguintes
efeitos: a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data e a proibição de obter certidões e
registos junto das autoridades públicas, bem como obter ou reno-
var bilhete de identidade, carta de condução e passaporte.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Si-
mões Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 18 377/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Setembro de 1994, proferido nos
autos de processo comum n.º 261/94, pendente no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério Públi-
co move a Fernanda Maria Reis Deodato, casada, comerciante,
residente na Rua da Cidade da Praia, 5, rés-do-chão, direito, Quinta
da Lomba, Barreiro, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 10 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Penha. � A Oficial de Justiça, Teresa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 18 378/2000 � AP. � A Dr. Mar-
ta Maria Veloso Penha, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Vale de Cambra, faz saber que, por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 27/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido João Manuel Duarte Batista, casado, gerente in-
dustrial, titular do bilhete de identidade n.º 6409628, emitido em
29 de Maio de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de João Bernardo Batista e de Silvina Rosa Duarte, nascido a
30 de Maio de 1952, natural de Albufeira, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Escola, Espinche, Lagos, por haver co-
metido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, ou
pelo mesmo preceito e diploma legal, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza

patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração. Outrossim foi decretada a proibição de o mesmo
obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identidade
ou passaporte e certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas competentes.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Penha. � A Oficial de Justiça, Teresa Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 18 379/2000 � AP. � A Dr.ª Cláu-
dia Carminda de Andrade Pereira e Oliveira Martins, juíza de di-
reito do Tribunal da Comarca de Valença, faz saber que, por des-
pacho proferido em 8 de Maio de 2000, nos autos de processo
comum, singular, n.º 32/98, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido António Nunes Cantiga, divorcia-
do, comerciante, nascido a 2 de Fevereiro de 1932, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1087463, natural da freguesia e concelho de
Alter do Chão, filho de Filipe António Cantiga e de Maria da
Conceição Nunes Caldeira, com última residência conhecida na
Estrada dos Covelos, 1, Cristelo Covo, Valença, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que o mesmo se encontrava.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Olivei-
ra Martins. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Maria Cunha Rodri-
gues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 18 380/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Valongo, faz saber que, por despacho de 4 de Maio de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 619/96.2TAVLG,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Maria de Fátima Barbosa Lopes
Cardoso, filha de António da Silva Lopes e de Elvira da Glória
Barbosa, nascida a 3 de Janeiro de 1960, natural da freguesia de
Massarelos, concelho do Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 5817986, emitido em 6 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Frei Luís de Sousa, 134, Rio Tinto, Gondomar, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 217.º, n.º 1, do Código Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho de 1998.

24 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Pedro Freitas
Pinto. � A Oficial de Justiça, Belmira Carolina de Castro
Gandra.

Aviso de contumácia n.º 18 381/2000 � AP. � Torna-
se público que, no processo comum, singular, n.º 49/00.3, pendente
no 3.º Juízo deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido Hugo Rafael Magalhães
Peneiras, filho de Fernando Augusto Paivas Peneiras e de Maria
da Conceição Rosa Magalhães Peneiras, solteiro, estudante, nasci-
do a 3 de Fevereiro de 1977, em São João da Pesqueira, titular do
bilhete de identidade n.º 10856093, emitido em 15 de Julho de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida no Bairro da Quinta da Azenha, entrada 6, 1.º,
direito, Peso da Régua, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, e nomeada-
mente os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, cartão de eleitor e passe social para transportes
públicos e a proibição de obtenção de caderneta militar e de certi-
dões ou de registos junto das seguintes entidades: tribunais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais,
juntas de freguesia, embaixadas e postos consulares portugueses,
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bem como a proibição de o arguido efectuar quaisquer registos
junto das autoridades públicas atrás referidas, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

30 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, José Paulo
Teixeira dos Santos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 18 382/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 6/96, pendente no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Reginaldo Smith, casado, nascido a 21 de Abril de 1941,
natural de Glasgow, Inglaterra, residente em Pisões, Montalegre, o
qual se encontrava acusado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 26 de Abril de 1996.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 383/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 228/96, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel da Costa Relvas, casado, industrial, nascido
a 21 de Janeiro de 1927, natural de Macieira, Vale de Cambra, filho
de Manuel Costa Relvas e de Isaura Soares, residente na Rua de
Santa Rita, 43, Vilar de Aveiro, o qual se encontrava acusado pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 26 de Abril de 1996.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 384/2000 � AP. � O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 117/98, pendente no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Fernanda Martins Maceirinha Taveira, ca-
sada, nascida a 20 de Abril de 1949, natural de Vila Pouca de
Aguiar, filha de Daniel Macieirinha e de Mavilde de Jesus Mar-
tins, com última residência conhecida na Travessa de Gomes Jú-
nior, 15, 2.º, esquerdo, Madalena, Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar indiciada da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 385/2000 � AP. � O Dr. Ma-
nuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 24 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 475/99, pendente no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra os arguidos José Augusto Parente Sora, casado, nascido a
24 de Agosto de 1957, natural de Meadela, Viana do Castelo, fi-
lho de José de Passos Sora de Amorim e de Maria de Lurdes Pa-
rente, e Maria Isabel Gomes da Silva e Sora, casada, nascida a 16
de Abril de 1960, natural de Meadela, Viana do Castelo, filha de

Joaquim da Silva e de Deolinda Gomes da Silva, com última resi-
dência conhecida na Rua de Alfredo Reguengo, 55, Meadela, Viana
do Castelo, por se encontrarem indiciados da prática dos crimes de
falsificação de documento e burla, previstos e punidos pelos arti-
gos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até às suas apresentações em juízo ou detenções e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelos arguidos após esta declaração.

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 18 386/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 18 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Luís Fernando Leite, residente na Urbanização do
Sopete, bloco 2, lote A, rés-do-chão, centro, Póvoa de Varzim, fi-
lho de Francisco Veloso e de Olinda de Jesus Leite, natural de
Miragaia, Porto, nascido a 16 de Agosto de 1972, casado, maríti-
mo, titular do bilhete de identidade n.º 9909656, emitido em 3 de
Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pronun-
ciado como autor do crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, nos autos de processo comum, singular, n.º 965/
99, pendente neste Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministé-
rio Público.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Silvério Dias da
Cruz.

Aviso de contumácia n.º 18 387/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 18 de Novembro
de 1988, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido António Fernando Ferreira Ribeiro, filho de
Joaquim da Costa Ribeiro e de Arminda Odete Lopes Ferreira,
natural de Touguinha, Vila do Conde, nascido a 21 de Junho de
1966, solteiro, servente, titular do bilhete de identidade
n.º 11228095, emitido em 22 de Julho de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua da Pena, 266, Touguinha,
Vila do Conde, pronunciado como autor do crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 26.º, 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alíneas a) e f), do Código Penal, nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 279/2000 (ex-processo comum, singular, n.º 149/
98, do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Vila do Conde), pendente
neste Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Silvério Dias da
Cruz.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 18 388/2000 � AP. � A Dr.ª Cas-
silda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 488/99, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Ricardo da
Cunha Ferreira, casado, filho de Manuel Ferreira e de Maria da
Cunha, natural de Azurém, Guimarães, nascido a 24 de Agosto de
1971, com última residência conhecida no lugar de Casais de Bai-
xo, Atães, Guimarães, indiciado como autor material de um crime
de auxílio material ao criminoso, previsto e punido pelos arti-
gos 26.º, 203.º, n.º 1, e 204.º do Código Penal, com referência ao
artigo 202.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
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artigo 337.º do Código de Processo Penal, por ter sido cumprido o
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do mesmo Código.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
Armindo José Sampaio de Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 18 389/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular n.º 88/91,
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Jorge Manuel Lopes Mota Pedrosa, filho de José Pedrosa da Silva
e de Maria Armanda Lopes Mota Pedrosa, natural de Águas San-
tas, Maia, nascido a 31 de Outubro de 1967, com última residên-
cia conhecida na Rua das Doze Casas, 235, cidade do Porto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8444115, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 9 de
Maio de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 13 de Fevereiro de 1992.

16 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 18 390/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 8/99,
do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno agente do
Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel da Silva
Oliveira, filho de António Pereira de Oliveira e de Maria Laura
Saraiva da Silva, solteiro, trolha, natural da freguesia de Joane, Vila
Nova de Famalicão, com última residência conhecida no Bairro
Habitacional de Lousado, casa 3, freguesia de Lousado, Vila Nova
de Famalicão, por haver indícios deste arguido ter cometido o cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao ar-
tigo 202.º, alínea e), do Código Penal, por despacho de 16 de Maio
de 2000, é o mesmo declarado contumaz, e decretada a proibição
de obter quaisquer certidões ou registos junto de qualquer nota-
riado, conservatória ou arquivo de identificação, bem como passa-
porte (artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal).

19 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 18 391/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular n.º 145/93,
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António José Silva Peixoto, casado, desempregado, nascido a 4 de
Abril de 1962, natural de São Lazaro, Braga, filho de António
Gomes do Vale Peixoto e de Maria Judite Barbosa da Silva Pei-
xoto, com residência conhecida na Rua D. Manuel Monteiro, 63,
cave esquerda, Braga, por ter cometido quatro crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, e um previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi por despacho de 19 de Maio de 2000, declarada cessada
a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho
de 19 de Setembro de 1994.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 18 392/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular n.º 145/93,
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Helena Maria Silva Peixoto, solteira, empregada de escritório, nas-

cida a 15 de Abril de 1959, natural de São João do Souto, Braga,
filha de António Gomes do Vale Peixoto e de Maria Judite Bar-
bosa da Silva Peixoto, residente na Rua do Dr. Manuel Monteiro,
63, cave esquerda, Braga, por ter cometido quatro crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, e um previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi por despacho de 19 de Maio de 2000, declarada cessada
a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho
de 19 de Setembro de 1994.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 18 393/2000 � AP. � Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular n.º 406/98,
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Paulo
Manuel da Costa Oliveira, filho de Adélio Oliveira Gomes e de Emí-
lia da Costa Pereira, natural de Ribeirão, Vila Nova de Famalicão,
nascido a 13 de Março de 1967, solteiro, cortador de carnes verdes,
residente no lugar do Outeiro, Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, por
ter cometido o crime de desobediência qualificada, previsto e punido
pelo artigo 22.º, n.º2, do Decreto-Lei n.º 54/975, de 12 de Fevereiro,
com referência ao artigo 348.º do Código Penal, foi por despacho de
17 de Maio de 2000, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 4 de Fevereiro de 2000.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 18 394/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 326/98, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Olívia da Silva Amorim, solteira,
doméstica, nascida a 15 de Março de 1968, na freguesia de Ribei-
rão, concelho de Vila Nova de Famalicão, filha de Abílio Pereira
Gomes de Amorim e de Irene Beatriz Saldanha de Sousa e Silva,
residente no lugar do Souto, Vermoim, Vila Nova de Famalicão,
que se encontra acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos termos das disposições
conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, que havia sido
declarada por despacho de 6 de Janeiro de 1999.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 18 395/2000 � AP. � A Dr.ª Ca-
tarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1691, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando de Sousa Ferreira, nascido a 4 de
Janeiro de 1947, natural de Águas Santas, Maia, filho de José Fer-
reira e de Ana Sousa Rodrigues, com última residência conhecida
na Rua de 5 de Outubro, 780, Ermesinde, Valongo, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. � A Oficial de Justiça, Sara Isabel O. G. D. Barros.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 18 396/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
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comum n.º 286/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Alexandre Ferreira Freitas, solteiro, aju-
dante de Motorista, nascido a 30 de Março de 1972, em Lyon,
França, filho de Fernando Freitas e de Adélia Paulina Ferreira
Freitas, titular do bilhete de identidade n.º 10166924, e residente
na Rua da Senhora da Paz, 195, Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, ser-
viços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados
de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda,
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 397/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 15 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 1576, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Anabela Ribeiro de Carvalho, solteira, nascida a 11
de Julho de 1967, em São Gonçalo, Amarante, filha de Manuel
Nogueira de Carvalho e de Maria da Glória de Jesus Ribeiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7830020, e residente na Rua do
Padre Américo, 587, 2.º, direito, Ermesinde, Valongo, em que é
acusada de ter cometido o crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal, um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o ar-
resto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 398/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 511/95, do 2.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Maciel Santos Moura Ferreira Alves,
casado, nascido a 6 de Setembro de 1969, em Espinho, filho de
Ramiro Ferreira Alves e de Maria Irene Santos Moura, titular do
bilhete de identidade n.º 10459915-4, e residente na Quinta da
Relva, Grijó, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter co-
metido três crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, ou 217.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/
95, de 15 de Março, consoante o regime que, em concreto, se
mostrar mais favorável (artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colecti-
vas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, car-
ta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de
automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 399/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 63/99, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido José António Rodrigues de
Oliveira, solteiro, carpinteiro de zimbro, nascido a 10 de Feverei-
ro de 1971, em Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de Francisco de
Oliveira Rodrigues e de Júlia Rodrigues de Oliveira, e residente na
Travessa de Borneiros, casa 4, Canelas, Vila Nova de Gaia, por
estar acusado de ter cometido o crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do mesmo diploma legal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 400/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 16 de Março de 1999, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 234/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Armando dos Santos Bastos, casado, in-
dustrial, nascido a 18 de Setembro de 1951, em São Mamede de
Infesta, Matosinhos, filho de Manuel Almeida Bastos e de Laura
de Oliveira Santos, titular do bilhete de identidade n.º 3766868, e
residente na Praceta de Vitorino Nemésio, 175, 3.º, traseiras, Pe-
drouços, Maia, em que é acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou
título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 18 401/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 27/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Eu-
génio Guilhermino Vidal Martins, filho de Vitorino Valério Mar-
tins Ferreira e de Maria da Conceição Vidal Ferreira, natural da Sé,
Porto, nascido a 11 de Junho de 1956, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6400073-7, e com última residência conhecida na Praça
da Alegria, 73, 2.º, Porto, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

3 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Oficial de Justiça, Paula Morais.

Aviso de contumácia n.º 18 402/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6730, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
António Alberto Pinto Sousa, filho de António Domingos de Sousa
e de Albina de Jesus Pinto Sousa, natural de Paranhos, Porto, nas-
cido a 23 de Dezembro de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 8901182-1, emitido no Porto, e com última residência conhe-
cida na Rua de Fontelos, 289, rés-do-chão, direito, traseiras, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho
de 17 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em
virtude de o arguido supra identificado se ter apresentado neste
Juízo.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, Paula Morais.

Aviso de contumácia n.º 18 403/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 112/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Cle-
mentina Rosário Francisco Carreira, filha de Amarino Francisco
e de Ilda do Rosário, natural de Rio Maior, nascida a 3 de Ju-
nho de 1956, titular do bilhete de identidade n.º 5647324, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua Doze, 644, 1.º, Espinho, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho de
23 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em
virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 404/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 47/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Car-
los José Ferreira Sebastião, filho de José dos Reis Sebastião e de
Maria Luísa de Jesus Ferreira, natural de Vila Nova de Gaia, nas-
cido a 23 de Junho de 1962, titular do bilhete de identidade
n.º 5811374, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua dos Arneiros, 15, Geral-
des, Peniche, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 26 de Novembro de 1999, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, em virtude da desistência de queixa, e
consequentemente extinto o procedimento criminal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 405/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 322/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José
Manuel Ferreira Alves, filho de Manuel Guedes Gonçalves e de
Maria Erédia Teixeira Pereira, natural de Campanhã, Porto, nasci-
do a 21 de Agosto de 1953, titular do bilhete de identidade
n.º 3008818, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Alto da Bela, 61, casa
2, Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 406/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 253/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Nscala
Simão Ernesto, filho de Mavacala Ernesto e de Dimbani Elizabeth,
natural de Angola, nascido a 9 de Janeiro de 1975, titular do bilhe-
te de identidade n.º 0270694, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida no Alto da Cova da
Moura, Rua do Moinho, 4, Buraca, Amadora, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho de 23 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de
ter sido extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 407/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 301/97, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Lurdes Porto Vaz Sousa e Silva, casada, natural
da Sé Nova, Coimbra, nascida a 2 de Outubro de 1960, filha de
António José de Sousa e Silva Porto Vaz e de Maria Manuela
Gomes Porto Vaz Sousa e Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 4355077, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua das Doze Casas, 87, 2.º,
Porto, por se encontrar indiciada por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a referida arguida de-
clarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, com alcance do artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Có-
digo, o que implica para a mesma a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a data desta
declaração e a proibição de obter ou renovar passaporte, certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento
e certificado do registo criminal, bem como registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 408/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5909, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Ma-
ria Antónia Covas Carrilho, filha de Francisco Mariano Carrilho e
de Joaquina da Silva Covas, natural de São Julião, Portalegre, nas-
cida a 16 de Setembro de 1954, titular do bilhete de identidade
n.º 6127287, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Rosiel da Assunção,
bloco 10, 2.º, esquerdo, B, Assentes, Portalegre, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho de 11 de
Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 18 409/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Isabel Sequeira Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 88/99, pen-
dentes na 1.ª Vara Mista, em que são autor o Ministério Público e
arguido Luís Filipe Rodrigues dos Santos, casado, nascido a 27 de
Setembro de 1968, motorista, natural da Nazaré, filho de João Joa-
quim dos Santos e de Maria José Rodrigues Dias, e com última
residência conhecida na Rua da Senhora dos Aflitos, 124, em Sil-
valde, Espinho, actualmente em parte incerta, por haver cometido o
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 22.º, n.os

1 e 2, 23.º, n.os 1 e 2, 203.º, n.º 1, 1.ª parte, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido nos autos
acima referidos, em 4 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos
termos e para os efeitos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a proibição de
o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas, e, ainda, o arresto das suas contas bancárias.
A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Se-
queira Moniz. � A Escrivã-Auxiliar, Isabel Maria Machado.

Aviso de contumácia n.º 18 410/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Isabel Sequeira Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
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ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 135/99, pen-
dentes na 1.ª Vara Mista, em que são autores o Ministério Público
e outros e arguido Ernesto Zulmiro Sousa Lopes, solteiro, nascido
a 27 de Junho de 1971, natural de Matosinhos, titular do bilhete
de identidade n.º 9597061, filha de Ernesto Miranda Alves Lopes
e de Adelaide Sousa Brito, e com última residência conhecida no
Bairro de São João de Deus, Urbanização do Vale da Figueira,
bloco 6-1045, 3.º, esquerdo, Paranhos, Porto, actualmente em par-
te incerta, por haver cometido o crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 388.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelos artigos 385.º, n.º 1, e
386.º do Código Penal, dois crimes de injúrias agravadas, previs-
tos e punidos pelos artigos 165.º, n.º 1, e 178.º, n.º 2, do Código
Penal, e um crime de dano agravado, previsto e punido pelos
artigos 308.º e 309.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido nos autos acima referidos, em 4 de Maio de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Se-
queira Moniz. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 411/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Isabel Sequeira Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 88/99, pen-
dentes na 1.ª Vara Mista, em que são autor o Ministério Público e
arguido Paulo Jorge da Silva Teixeira, casado, nascido a 12 de
Março de 1967, motorista, natural de Pedroso, Vila Nova de Gaia,
filho de Domingos de Oliveira Teixeira e de Maria Manuela da
Silva Tavares, e com última residência conhecida na Rua do Monte
Pinhão, 309, Pedroso, Vila Nova de Gaia, actualmente em parte
incerta, por haver cometido o crime de furto qualificado, pelos
artigos 22.º, n.os 1 e 2, 23.º, n.os 1 e 2, 203.º, n.º 1, 1.ª parte, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo por despacho pro-
ferido nos autos acima referidos, em 4 de Maio de 2000, declara-
do contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Se-
queira Moniz. � A Escrivã-Auxiliar, Isabel Maria Machado.

Aviso de contumácia n.º 18 412/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Isabel Sequeira Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 35/2000,
pendentes na 1.ª Vara Mista, em que são autor o Ministério Públi-
co e arguido João Carlos Silva Fonseca, solteiro, empregado de
hotelaria, nascido a 15 de Janeiro de 1979, natural de Mafamude,
filho de António Manuel Monteiro Fonseca e de Maria Cristina de
Barros Silva Fonseca, e com última residência conhecida na Ur-
banização de Vila d�Este, bloco 84, 5.º, direito, Vilar de Andorinho,
Vila Nova de Gaia, actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, um crime
de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previsto e punido pelo artigo 77.º do Código Pe-
nal, e um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido nos
autos acima referidos, em 4 de Maio de 2000, declarado contumaz,

nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a proi-
bição de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas, e, ainda, o arresto das suas
contas bancárias. A declaração de contumácia caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Se-
queira Moniz. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 413/2000 � AP. � O Dr. José
António da Silva Lameira, juiz de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 34/2000,
pendentes na 1.ª Vara Mista, em que são autor o Ministério Públi-
co e arguida Maria do Rosário Ramirez Bermudez, casada, comer-
ciante, nascida a 13 de Maio de 1956, natural de Pontevedra,
Espanha, filha de António e de Josefa, e com última residência
conhecida na Avenida da Galicia Bajada a Rios, 65, 4.º, E, Vigo,
Espanha, actualmente em parte incerta, por haver cometido o cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º,
n.º 2, alínea e), 22.º e 23.º do Código Penal, foi a mesma por des-
pacho proferido nos autos acima referidos, em 4 de Maio de 2000,
declarada contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de a arguida obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de con-
tumácia caducará logo que a arguida se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. � O Escrivão de Direito, António Correia.

Aviso de contumácia n.º 18 414/2000 � AP. � O Dr. José
António da Silva Lameira, juiz de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 34/2000,
pendentes na 1.ª Vara Mista, em que são autor o Ministério Públi-
co e arguido Jesus Teixeira Gimenes, casado, comerciante, nasci-
do a 12 de Maio de 1956, natural de Pontevedra, Espanha, filho
de Carlos Teixeira e de Amparo Gimenes, e com última residência
conhecida na Avenida da Galicia, 65, bloco 12, 4.º, Vigo, Espanha,
actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2,
alínea e), 22.º e 23.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido nos autos acima referidos, em 4 de Maio de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. � O Escrivão de Direito, António Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 18 415/2000 � AP. � Faz-se
saber que, processo comum, tribunal colectivo, n.º 2/00, do
3.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Henriques Valério de Sousa, divorciado, em-
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presário, nascido a 13 de Julho de 1944, natural de São Dinis, Vila
Real, titular do bilhete de identidade n.º 1813374, emitido em 19
de Julho de 1994, filho de Henrique Jorge de Sousa e de Augusta
de Jesus Valério de Sousa, e com última residência conhecida em
Mateus, Vila Real, o qual se encontra pronunciado por três crimes
de abuso de confiança fiscal, sendo dois deles continuados (IRC e
IRS relativo ao vencimento do arguido), previstos e punidos pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 6, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janei-
ro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro, e Decreto-Lei n.º 140/95, de 14 de Junho, com referência ao
artigo 30.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 12 de Maio de 2000, o que implica a suspensão dos
ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou detenção e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após tal declaração (artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Decretou-se também, por tal se mos-
trar necessário para desmotivar a situação de contumácia, a proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução e obter certidões ou efectuar quaisquer
registos em repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Maria Cor-
reia Reis da Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 416/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Adelaide Azevedo da Silva Barbosa, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Vila Real, faz saber que, por despacho de
23 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum re-
gistados sob o n.º 29/00, pendente neste Tribunal, 2.ª Secção, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido César
Fernandes Pereira, divorciado, servente de trolha, nascido a 18 de
Fevereiro de 1963, filho de Armindo de Carvalho Pereira e de
Olinda de Carvalho Fernandes, natural de Borbela, Vila Real, e
com última residência conhecida no lugar da Ponte, Mouçós, Vila
Real, por haver cometido um crime, em autoria material, de furto
qualificado na forma consumada, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os

5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, bem
como a proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, fica vedada a qualquer dos serviços do
notariado e a qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certidões, certificados ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. � A Oficial de Justiça, Élia Maria
Xavier Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 18 417/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 254/99, pendente neste
Tribunal, na 2.ª Secção, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Valter José Luís Guedes Pereira, solteiro, motorista, filho
de Joaquim da Mota Pereira e de Maria de Fátima Guedes, natu-
ral de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7805822, emiti-
do em 11 de Agosto de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Vila
Real, e residente no Bairro de São Vicente de Paulo, Rua B, 11-
D, Vila Real, pela prática dos crimes de furto, previstos e punidos
pelos artigos 296.º e 299.º do Código Penal, furto familiar, previs-
to e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea d),
e 303.º, n.º 3, do Código Penal, furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), furto, previsto
e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, três crimes de falsifi-
cação de documentos na forma continuada, previstos e punidos
pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 229.º do Código Penal,
falsificação e uso de documento, previsto e punido pelos arti-
gos 228.º, n.º 1, alíneas a) e n.º2, e 229.º do Código Penal, e burla
agravada na forma continuada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º, n.º 1, 314.º, alínea a), e 30.º, n.º 2, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
26 de Abril de 1996, por apresentação.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 418/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho da Juíza de Direito do Tribunal da
Comarca de Vila Real, datado de 24 de Maio de 2000, nos autos
de processo comum, singular, n.º 59/97, da 2.ª Secção, que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido António
Lopes Silvano, casado, comerciante, nascido a 7 de Setembro de
1964, filho de José Silvano e de Maria da Glória Lopes Pereira,
natural de São Dinis, Vila Real, e com última residência conheci-
da em Vale de Nogueiras, Vila Real, foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição, ordenado o arquivamento dos
autos e declarada cessada a contumácia.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. � A Escrivã-Auxiliar, Élia Maria
Xavier Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 18 419/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Adelaide Azevedo da Silva Barbosa, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, faz saber que, por
despacho de 22 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 197/99, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Fraga
Lameirão, casado, vendedor, nascido a 10 de Setembro de 1968,
na freguesia de São Dinis, Vila Real, filho de António Morais dos
Santos Lameirão e de Maria de Fátima Teixeira Fraga Lameirão,
titular do bilhete de identidade n.º 8428126, emitido em 20 de
Novembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Vila Real, e
com última residência conhecida em Parada de Cunhos, Vila Real,
por haver cometido o crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obten-
ção de quaisquer certidões ou documentos, designadamente passa-
porte, carta de condução e bilhete de identidade, bem como de
efectuar registos junto das autoridades públicas.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo da Silva Barbosa. � A Oficial de Justiça, Maria Dina
Nunes de Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 18 420/2000 � AP. � Faz-se

saber que, por sentença de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 79/98 (aos quais se encontram apen-
sos os autos de processo comum n.º 2/99, deste mesmo Juízo, que
o Ministério Público move contra o mesmo arguido), pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Minis-
tério Público move a Amadeu Lopes Soares, casado, nascido a 4
de Julho de 1949, filho de Albino Pereira e de Maria Gonçalves,
com residência em 41, Rue Masse, 45 000 Orleans, França, por
estar acusado de ter cometido um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia daquele arguido, determinada
por despacho de 28 de Novembro de 1997.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de
Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 18 421/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 14/2000, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Isidro Garcia Ximenes, soltei-
ro, nascido a 5 de Janeiro de 1979, Lamela, Oleiros, Vila Verde, filho
de João Garcia Montoya e de Fátima Garcia Boja, pela prática de
um crime de um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 206.º do Código Penal, foi declarada caduca a situação de con-
tumácia (por óbito do arguido), artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, que havia sido decretada por despacho
de 20 de Janeiro de 2000, no processo acima mencionado.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Alexandre F.
L. Álvares de Carvalho. � O Escrivão-Auxiliar, Jorge Silva.
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Aviso de contumácia n.º 18 422/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por sentença de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 7/97, pendentes no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a José Maria de Castro Lemos, casado, comerciante, nascido a 6
de Abril de 1945, em Creixomil, Guimarães, filho de Manuel de
Lemos Bragança e de Maria de Castro, com residência conhecida
em Gondim, Junqueiros, Felgueiras, por estar acusado de ter co-
metido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia daquele arguido, de-
terminada por despacho de 3 de Novembro de 1999.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de
Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 18 423/2000 � AP. � O Dr. Her-
culano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho de
26 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 10/00, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José da Silva, natural da
freguesia de Miragaia, Porto, filho de Joaquina da Silva, actualmen-
te ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Travessa de José Maria Alves, 4, Canidelo, Vila Nova de Gaia, por
ter cometido um crime de furto qualificado na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º e 204.º do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, outrossim, foi
decretada a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade e passaporte e certidões ou
registos junto das autoridades públicas competentes.

30 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 424/2000 � AP. � O Dr. Her-
culano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho de
26 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 10/00, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José António Moreira da
Silva, natural da freguesia de Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
filho de Joaquim Moreira da Silva e de Laurinda Gouveia da Sil-
va, actualmente ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Praça da Parada do Leitrão, 31, 2.º, Porto, por ter
cometido um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º e 204.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, outrossim, foi decretada
a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos, nomeada-
mente bilhete de identidade e passaporte e certidões ou registos
junto das autoridades públicas competentes.

30 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 18 425/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viseu, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 455/99, do 1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido António Garcia Ri-
beiro Lopes, nascido a 14 de Maio de 1962, natural de Sandomil,
Seia, filho de Rui Mariano Ribeiro Lopes e de Belmira Garcia de
Brito, titular do bilhete de identidade n.º 8916225, com última re-
sidência conhecida na Rua de São José, 7, Repeses, Viseu, é o
mesmo acusado pela prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 1, do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não

Aduaneiras, na versão do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 19 de Maio
de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização dos actos urgentes, a passagem imediata do mandado de
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução junto das autorida-
des públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conser-
vatórias competentes.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Rosária Maria
Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 18 426/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 366/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Emanuel Alfredo Lopes da Costa, filho de Al-
fredo da Costa Augusto e de Ana Lopes Luís, natural de Fran-
ça, nascido a 31 de Julho de 1975, solteiro, estucador, residente
na Rua da Vitória, Bairro da Nossa Senhora de Fátima, Vila
Nova do Campo, Viseu, vem o mesmo acusado pela prática de
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 19 de Maio de 2000, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, a passagem imediata do mandados de detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução junto das autorida-
des públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas
conservatórias competentes.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel
Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 18 427/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viseu, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 549/96, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Carlos Alberto Rodrigues Almeida,
nascido a 18 de Novembro de 1956, natural de Angola, filho de
António Rodrigues Almeida e de Deolinda de Jesus Lara Vieira de
Almeida, residente no Bairro Belo Horizonte, São Pedro do Sul,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi declarada ces-
sada a contumácia, que havia sido decretada por despacho de 22
de Outubro de 1998, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Rosária Maria
Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 18 428/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viseu, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 313/98, do 1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Aleixo Martins de
Sousa, nascido a 10 de Abril de 1945, natural de Matosinhos, fi-
lho de Manuel Martins de Sousa Júnior e de Júlia Moreira da Sil-
va Paixão, titular do bilhete de identidade n.º 1969207, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Álvaro Castelões, 425,
Matosinhos, é o mesmo acusado pela prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal revisto, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 19 de Maio de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes, a passagem imedia-
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ta do mandado de detenção, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Rosária Maria
Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 18 429/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo,
n.º 676/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José António, solteiro, feirante, nascido a 10 de
Fevereiro de 1968, filho de José António e de Maria Luísa, natu-
ral de São Vicente, com última residência conhecida no Bairro da
Balsa, bloco A, 2.º, I, Viseu, por haver cometido três crimes pre-
vistos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 16 de
Maio de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, de-
claração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado 337.º, foi
decretada ainda a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou de casa-
mento junto das autoridades públicas.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 18 430/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, sin-
gular, n.º 246/99, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido António Moreira de Almeida, soltei-
ro, filho de Francisco Dias e de Elvira Dias Moreira de Almeida,
residente na Rua de Alvites, casa 5, Canidelo, Vila Nova de
Gaia, por haver cometido um crime previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo notificado por esta
forma de que, por despacho de 22 de Maio de 2000, foi decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, declaração esta que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração. Nos termos
do disposto no n.º 3 do citado 337.º, foi decretada ainda a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte,
bem como certidões de nascimento ou de casamento junto das
autoridades públicas.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 18 431/2000 � AP. � Faz-se

público que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada, n.º 355/93, pendente neste 3.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido Nader Zamani,
casado, professor, filho de Mansur e de Mahub, natural de Tabriz,
Irão, com nacionalidade iraniana, nascido a 1 de Maio de 1959,
com última residência conhecida na Rua de Sebastião da Gama, 8,
4.º, esquerdo, Casal de São Brás, Amadora, por não ter regressado
ao Estabelecimento Prisional do Linhó, após uma saída precária
prolongada, de que beneficiou pelo prazo de três dias, compreen-
didos entre os dias 4 e 7 de Março de 1993, para continuar o cum-
primento da pena de prisão em que foi condenado no processo
n.º 456/88, do Tribunal Criminal de Lisboa, 6.ª Vara, 2.ª Secção,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 23 de Maio de
2000, nos termos dos artigos 336.º, 337.º e 373.º do Código de
Processo Penal, implicando tal situação: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou captura, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a caducidade desta declara-

ção de contumácia logo que o arguido se apresente ou seja captu-
rado, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, designadamente bilhete de identidade e passaporte.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ga-
meiro Campos Lobo. � A Escrivã-Auxiliar, Paula Sá E Silva.

Aviso de contumácia n.º 18 432/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada, n.º 24/99, pendente neste 3.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido João de Ma-
tos Ventura, solteiro, filho de Manuel Ventura e de Maria de Ma-
tos, natural de Alter do Chão, nascido a 20 de Junho de 1969, titular
do bilhete de identidade n.º 12780423, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida em Casal da
Rocana, 2, Cacém, por não ter regressado ao Estabelecimento Prisio-
nal do Linhó, após uma saída precária prolongada, de que beneficiou
pelo prazo de quatro dias, compreendidos entre os dias 23 e 27 de
Dezembro de 1998, para continuar o cumprimento da pena de prisão
em que foi condenado no processo n.º 16/96, do Tribunal de Círculo
de Abrantes, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22
de Maio de 2000, nos termos dos artigos 336.º, 337.º e 373.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando tal situação: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou captura, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a caducidade desta declara-
ção de contumácia logo que o arguido se apresente ou seja captura-
do, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, desig-
nadamente bilhete de identidade e passaporte.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gameiro
Campos Lobo. � A Escrivã-Auxiliar, Paula Sá E Silva.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 18 433/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1662/95.4TACSC, que o Ministério
Público move contra a arguida Anabela Santos Neto Ferreira Al-
meida, divorciada, desempregada, nascida a 20 de Julho de 1958,
natural de Almada, filha de Honorato Rosa Neto e de Gracinda de
Jesus do Carmo dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 6130534, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Avenida do Parque, 76, 7.º, direito, Rinchoa, Rio de
Mouro, Sintra, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 11 de Maio de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por apresentação.

15 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 434/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registado sob o n.º 324/94.4TBCSC, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Patrick Daniel Joubert Marques da Silva,
filho de José António Marques da Silva e de Aline Maria Joubert,
nascido a 20 de Dezembro de 1972, e com última residência conhe-
cida na Quinta do Conde, 3, lote 2809, Azeitão, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em
19 de Maio de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cadu-
ca a declaração de contumácia, por prescrição.

22 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 18 435/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
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gular, registado sob o n.º 1311/95.0PBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe Sousa Correia, filho de
Bernardo Neves Correia e de Claudina dos Prazeres de Sousa Cor-
reia, nascido a 14 de Julho de 1971, e com última residência co-
nhecida na Urbanização de Sassoeiros, lote 4, 2.º, B, Sassoeiros,
Parede, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 10 de Maio de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por
prescrição.

22 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 18 436/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, co-
lectivo, registado sob o n.º 870/93.7TBCSC, que o Ministério
Público move contra o arguido António Zaccariello, filho de Se-
bastião Zaccariello e de Gesolina Fueile, nascido a 9 de Maio de
1963, e com última residência conhecida no Alto da Barra, bloco
D, lote 3, 6.º, esquerdo, Oeiras, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro. Mais faz saber que, por despacho proferido em 19 de
Maio de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por prescrição.

22 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 18 437/2000 � AP � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 10 de Julho
de 1997, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 1087/93.6TACSC, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando Maria Sousa Monteiro
Abecassis, nascido a 3 de Julho de 1958, casado, natural de Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, filho de Fernando Maria Alberto
do Perpétuo Socorro Manzares Abecassis e de Maria de Lurdes
Mouzinho Albuquerque Sousa Monteiro Abecassis, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5028326, emitido em 6 de Dezembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
conhecida na Avenida de Roma, 69, 1.º, Lisboa, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de
1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, do-
cumentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade ou renovação deste, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e respectivas renovações, licença de uso
e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestado de residência e outros atestados administrativos e cader-
neta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades milita-
res, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Oficial de Justiça, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 18 438/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1646/98.0TACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Eunice Helena Semedo Correia, nascida a

10 de Fevereiro de 1965, solteira, natural de Cabo Verde, e com
última residência conhecida na Rua de Teófilo Lopes Constanti-
no, 14, rés-do-chão, Sacavém, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
O tribunal declara a arguida contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 19
de Maio de 2000, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 18 439/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 430/95.8PECSC, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Marques Silva, nascido a 18 de
Novembro de 1947, residente na Urbanização Verde, lote 3-A, cave
direita, Linhó, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 19 de Maio de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

23 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 18 440/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1281/98.3TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Silva Caleia, nascido a 15 de
Junho de 1972, solteiro, natural de Angola, filho de Miguel Antó-
nio Caleia e de Dulce Teresa da Silva Caleia, residente na Traves-
sa da Machada, 11-14, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. O tribunal declara o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, por despacho de 19 de Maio de 2000, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 18 441/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 211/95.9PSLSB, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Carlos Alberto Andrade Mota, nascido
a 15 de Dezembro de 1935, filho de Augusto Pedrosa Mota e de
Hermínia Fernandes Andrade Mota, natural de Angola, divorcia-
do, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 7993671, emi-
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tido em 18 de Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Quinta de Santa Isabel, Rua A, Lote 3, bloco E, rés-do-chão,
esquerdo, Cacém, por despacho de 22 de Maio de 2000, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Gar-
cia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 18 442/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 36/98.0PCCSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Gaspar Mamadu, filho
de António Mamadu e de Quinta Ajubluente, natural da Guiné,
nascido a 15 de Março de 1964, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro do Pinhal do Fim do Mun-
do, barraca 105, Galiza, São João do Estoril, por haver cometido
um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho proferido em 12 de Janeiro de 2000, foi
declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, ficando ainda proibido de adquirir quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto dos serviços do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, bem como quaisquer documentos, certidões e registos nas
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis e na administração fiscal, ficando os autos suspensos até à sua
apresentação ou detenção (artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 443/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 16/96.0GEOER, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Carlos Alberto Conceição Al-
meida, filho de José Rodrigues Almeida e de Adolfina Conceição de
Almeida, natural de Lisboa, nascido a 2 de Junho de 1935, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Vale
Mourão, 44, 1.º, direito, Agualva, Cacém, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho proferido em 11 de Janeiro de 2000, foi
declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando ainda proibido de adquirir quaisquer documentos, certidões
ou registos junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, bem como quaisquer
documentos, certidões e registos nas conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e na administração fiscal, ficando
os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção (artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 444/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 765/94.7GACSC, penden-
te no 2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Margarida Rapo-
so Letras, solteira, nascida a 29 de Maio de 1969, natural de Rio
de Mouro, concelho de Sintra, filha de João de Deus Letras e de
Maria Raposo, com última residência conhecida na Avenida de
Gago Coutinho, Vivenda Letras, 3, rés-do-chão, 2775 Parede, por
haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
determinada por despacho de 14 de Novembro de 1997.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 18 445/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 34/95.5PACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido José Luís Agostinho Júnior, estudante, nas-
cido a 15 de Maio de 1969, natural de Angola, solteiro, filho de
José Luís Agostinho e de Maria Eugénia Lopes Pereira Neto Agos-
tinho, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
no Bairro da Assunção, Edifício São Gonçalo, rés-do-chão, Cas-
cais, por ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido,
imputando-lhe a prática de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/
93, de 22 de Janeiro, por despacho de 22 de Maio de 2000, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do ar-
tigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Gar-
cia Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 18 446/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 24 430/96.1TDLSB, movido pelo digno ma-
gistrado do Ministério Público contra a arguida Maria Alexandra
Teixeira Rebelo de Abreu Lopes Ribeiro, natural de Moçambique,
nascida a 10 de Agosto de 1953, de nacionalidade portuguesa, fi-
lha de Pedro Alexandre de Sá e Melo de Abreu e de Maria Ra-
quel Teixeira Rebelo, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de D. Pedro V, 33, 1.º, direito,
Linda-a-Velha, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi por despacho de 18 de Maio de 2000, declarada
contumaz, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando ainda proibida de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte ou carta de condução e de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 447/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2160/97.7TACSC, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido Mário José Carreira
dos Reis, natural do Estoril, nascido a 29 de Junho de 1965, de
nacionalidade portuguesa, filho de Joaquim António Carvalho Reis
e de Maria Lurdes Rosa Carreira, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua das Codornizes, 115, Quinta
da Bicuda, Cascais, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi por despacho de 5 de Maio de 2000, declarado
contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando ainda proibido de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte ou carta de condução e de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os au-
tos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 448/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
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Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3970/95.5TDLSB, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra a arguida Ana Margarida Ber-
nardo Lopes, natural de Lagos, nascida a 30 de Setembro de 1966,
de nacionalidade portuguesa, filha de Manuel António Conceição
Lopes e de Maria Elvira Bernardo, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de São João, 14, 3.º, esquer-
do, Laranjeiro, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho
de 5 de Maio de 2000, declarada contumaz, o que implica para a
arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, ficando ainda proibida de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de con-
dução e de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público por-
tuguês, interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente à arguida e não sejam feitos por autoridades ou
repartições públicas, ficando os autos suspensos até à sua apresen-
tação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 449/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 210/95.5OPDCSC, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido Paulo Vicente Fer-
reira Salgado, natural do Estoril, nascido a 8 de Junho de 1971,
de nacionalidade portuguesa, filho de Fortunato Rodrigues Pereira
e de Natália Conceição Ferreira Salgado, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida em Bairro de Alcoitão, lote 28,
rés do chão esquerdo, 2765 Alcoitão, por haver cometido um cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 306º, n.º 1 e  2 ,
alínea a), do Código Penal, foi por despacho de 15 de Maio de
2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, ficando ainda proibida de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 450/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 630/97.6PCCSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Paulo Jorge Costa Gon-
çalves, natural de Carrazeda de Ansiães, nascido a 2 de Agosto de
1969, de nacionalidade portuguesa, filho de Américo Augusto
Gonçalves e de Filomena de Lurdes da Costa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua das Camélias,
Vivenda São Francisco, 59, Alto dos Gaios, Estoril, por haver co-
metido um crime continuado de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 30.º e 203.º do Códi-
go Penal, foi por despacho de 18 de Maio de 2000, declarado
contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção, ficando ainda proibido de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte ou carta de condução e de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os au-
tos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 451/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 1131/97.8TACSC, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Maria Angelina Antunes Fortunato, nas-
cida a 8 de Maio de 1953, filha de Francisco Ferreira Fortunato e
de Maria Conceição Gonçalves Antunes Fortunato, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2172483-0, emitido em 16 de Outubro de 1997, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Charquinho, 1, Casa da
Palmeira, A-dos-Cunhados, Torres Vedras, por ter sido recebida
acusação deduzida contra a arguida, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi a mesma, por despacho de 22 de Maio de 2000,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento, documentos e
certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução e passaporte, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 18 452/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 6/98.8TBCSC, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Artur Mendes Padeiro Moita,
natural de Vermoil, Pombal, nascido a 25 de Janeiro de 1949, de
nacionalidade portuguesa, filho de Manuel Joaquim Padeiro e de
Rosária Mendes, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida em Chã de Cima, Vermoil, Pombal, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995 (à data do factos pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal de 1982), foi por despacho
de 28 de Outubro de 1999, declarado contumaz, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, ficando ainda proibido de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de condu-
ção e de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos servi-
ços dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês, interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições públi-
cas, ficando os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 453/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 465/95.0TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Abílio Costa Gomes, casado, nascido a 17 de Julho de
1942, em Outeiro da Cortiçada, Rio Maior, filho de Artur Gomes
Santiago e de Laurinda da Piedade Costa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2200131, emitido pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
D. Maria I, 13, Queluz, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 23 de Maio de 2000, nos autos supra refe-
ridos foi declarada cessada a situação de contumácia, por prescri-
ção, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.
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Aviso de contumácia n.º 18 454/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 672/95.6TACSC, que o Ministério Público move contra
a arguida Isabel Cristina Jesus Oliveira Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 85353345, emitido pelo Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal de Lisboa, filha de Carlos Gomes da Silva e de
Natividade Jesus Oliveira, e com última residência conhecida na
Rua de 9 de Abril, 11.º, direito, São Pedro do Estoril, imputando-
lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferi-
do em 23 de Maio de 2000, nos autos supra referidos foi declara-
da cessada a situação de contumácia, por prescrição, artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 18 455/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, colectivo, registado
sob o n.º 49/97.9TBCSC, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel dos Santos Lourenço, casado, nascido a 17
de Maio de 1964, natural de Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da
Rainha, filho de António Francisco Lourenço e de Maria Marga-
rida dos Santos Vinagre, titular do bilhete de identidade
n.º 6964954-5, emitido em 5 de Agosto de 1998, pelos Serviços de
Identificação Civil de Coimbra, com residência conhecida na Rua
do Vale, 5, rés-do-chão, Vais, Buarcos, Figueira da Foz, imputan-
do-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal de
1982. Mais faz saber que, por despacho proferido em 18 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 456/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registado
sob o n.º 414/95.6TACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido José Zuzimas Crisóstomo de Lourenço Correia, divorcia-
do, nascido a 15 de Janeiro de 1960, natural da Sertã, filho de Abel
de Zuzimas de Lourenço Correia e de Maria Luísa Crisóstomo de
Lourenço Correia, titular do bilhete de identidade n.º 4313421,
emitido em 17 de Março de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência conhecida na Rua do Padre Francisco,
18, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho proferido em 23 de Maio de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

25 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 457/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 462/98.4PCCSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nésio Constantino Gonçalves da Cunha, solteiro, pintor da
construção civil, nascido a 19 de Maio de 1971, natural de Ango-
la, filho de Manuel Gonçalves da Cunha e de Olga Constantino de
Almeida Cunha, e com última residência conhecida na Rua das
Flores, Vivenda O Meu Ninho, Alto dos Gaios, São João do Esto-
ril, imputando-lhe a prática de um crime de ofensas à integridade
física grave, previsto e punido pelo artigo 144.º, alínea c), do Có-
digo Penal de 1995. O tribunal declara o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de

Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 18 458/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 53/98.0PECSC, a correr
termos no 2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel Al-
meida Pereira, filho de António Lobo da Cunha Pereira e de Ana
Emília Almeida, nascido a 10 de Abril de 1978, em Lisboa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11314219, emitido em 30 de De-
zembro de 1993, e com última residência conhecida na Rua do
Dr. Manuel de Arriaga, 26, bloco B, 3.º, direito, Carcavelos, pela
prática de um crime de ofensa à integridade física simples e um
crime de ameaças, previstos e punidos pelos artigos 143.º e 153.º,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 4 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 18 459/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca, cor-
rem termos uns autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 352/95.2TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel de Sousa Oliveira, nascido a 3 de Fevereiro de 1950, em
Assentiz, Torres Novas, titular do bilhete de identidade n.º 4946128,
emitido pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, fi-
lho de Américo Feliciano de Oliveira e de Maria de Jesus Violante, e
com última residência conhecida na Rua da Figueirinha, 5, 1.º, fren-
te, Oeiras, imputando-lhe a prática de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 23 de Maio de 2000, nos autos
supra referidos foi declarada cessada a situação de contumácia, por
prescrição, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Maio de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 18 460/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 1243/97.8TACSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Lopes Rodrigues, casado, funcionário público, nas-
cido a 8 de Março de 1954, natural de Tonda, Tondela, filho de
Antero Pereira Rodrigues e de Laura Lopes Dinis, titular do bilhete
de identidade n.º 3027635, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Tonda,
Tondela, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Códi-
go Penal de 1995. O tribunal declara o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.
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Aviso de contumácia n.º 18 461/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 25 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 283/
99.7GACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Luís Abreu da Silva, nascido a 7
de Janeiro de 1966, em Santarém, casado, carpinteiro, filho de
Robertino Abreu da Silva e de Etelvina Isabel Luís da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 9757283, e com última residência co-
nhecida no Bairro de Irene, 39, Alvide, por estar acusado de haver
cometido um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravida-
de, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), e um crime de con-
sumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido, obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de Condução
e livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de
contumácia declarado.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Sandra Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 18 462/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 258/95.5TBCSC, penden-
te no 2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Loupa Bar-
roso, nascido a 26 de Outubro de 1940, divorciado, natural de
Alcáçovas, Viana do Alentejo, filho de Francisco Júlio Barroso e
de Inês Augusta Loupa, com última residência conhecida na Rua
Direita, lote 6, rés-do-chão, direito, Caxias, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 20 de Fevereiro de 1997.

26 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 18 463/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, colectivo, n.º 872/96.1TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Nuno Pereira de Miranda, nascido a 13 de
Dezembro de 1958, filho de Feliciano Pereira Miranda e de Telma
Maria, natural do Estoril, Cascais, solteiro, desempregado, titular
do bilhete de identidade n.º 8041352, emitido em 28 de Fevereiro
de 1978, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida nas Arcadas do Pavi-
lhão de Cascais, Avenida da República, por ter sido recebida acusa-
ção deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal revisto, foi o mesmo, por
despacho de 24 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter, a seu reque-
rimento, documentos e certidões pelos serviços do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, carta de condução e passaporte, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis.

26 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 18 464/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 2609/94.0PBCSC, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra a arguida Anabela dos Santos Aguiar,
filha de Casimiro da Piedade Aguiar e de Zulmira Rodrigues dos
Santos Aguiar, natural do Campo Grande, Lisboa, nascida a 25 de
Junho de 1962, com última residência conhecida na Avenida de
Sintra (numa casa abandonada), Cascais, por haver cometido um
crime de receptação na forma tentada, previsto e punido pelos ar-
tigos 22.º, 23.º, 74.º e 32.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho proferido em 22 de Maio de 2000, cessada a contumácia.

29 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 18 465/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 534/91, a correr termos no
2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o
Ministério Público move contra o arguido Inácio José Co Mendes,
solteiro, pedreiro, natural de Peixes, região de Cacheu, Guiné-
Bissau, e com última residência conhecida no Bairro das Marianas,
barraca 101, Carcavelos, pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 143.º, alínea a), e 176.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
15 de Outubro de 1992.

30 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 18 466/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 30 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 1452/96.7TACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Marildo António Cora, brasileiro,
solteiro, empregado de indústria hoteleira, e ausente em parte in-
certa, por estar acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e actualmente previsto e
punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido, obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de Condução e
livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

31 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 18 467/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 421/95.9TASXL (2), a
correr seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Seixal, foi declarada a cessação de contumácia que pendia
em relação ao arguido Vítor Manuel Marques Pinho, filho de
Américo da Silva Pinho e de Delfina da Conceição Marques, na-
tural do Socorro, Lisboa, nascido a 14 de Junho de 1959, casado,
residente na Rua do 1.º de Maio, 37, loja J, Baixa da Banheira,
tendo sido decretada por despacho de 10 de Dezembro de 1997.

22 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 18 468/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 13/94.0TBVFX, que corre termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Canoeiro Coelho Venâncio, casado, nascido a 5 de Novem-
bro de 1934, natural de Pousos, Leiria, filho de Manuel Coelho
Venâncio e de Júlia Canoeiro, e com residência na Rua de Bacelos
de Gaio, 17, 1.º, Casal do Marco, Paio Pires, Seixal, foi julgada
cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 16
de Maio de 2000, cessando por isso os efeitos a que aludem os
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por prescrição.

18 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 18 469/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 388/
93.8TAVFX, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima dos Santos Silva, solteira, gerente
comercial, filha de Marcelino Varela da Silva e de Maria Pilar de
Jesus dos Santos, nascida a 12 de Fevereiro de 1957, titular do
bilhete de identidade n.º 5205084, com residência na Rua do 1.º de
Maio, 2, Ladeira do Vau, Portimão, foi declarada a cessação da
contumácia, por despacho de 17 de Maio de 2000.

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 18 470/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo co-
mum, singular, n.º 797/98.6TAVFX, pendente nesta comarca con-
tra a arguida Maria Manuela Oliveira Barros, casada, nascida a 24
de Junho de 1961, natural de Trofa, Águeda, titular do bilhete de
identidade n.º 12280649, e com última residência conhecida na Rua
de Jaime Cortesão, lote 17, rés-do-chão, esquerdo, Samora Correia,
por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a
mesma declarada contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, cartão de
eleitor, certificado do registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, li-
cença de caçador, carta de condução, licença de condução de veí-
culos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título
de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de re-
sidência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos

emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certifica-
do de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

19 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 18 471/2000 � AP. � O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 2676/91, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Má-
rio Lima Rosário, filho de Pedro Lima Rosário e de Balbina Esperta
Teixeira, natural da Guiné-Bissau, nascido a 3 de Junho de 1939,
residente na Praceta das Palmeiras, lote 3, 2.º, B, Serra das Minas, Rio
de Mouro, Sintra, foi julgada cessada a declaração de contumácia, por
despacho de 19 de Maio de 2000, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 18 472/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 341/95.7TAVFX, que corre ter-
mos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Manuel Garcia Quadrado, divorciado, nascido a 8 de Ju-
nho de 1963, natural da Sé, Évora, filho de João António Quadra-
do e de Antónia Maria Ameixeira Garcia Quadrado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5489315, e com última residência conhecida
no Bairro do Estacal Novo, Rua do Universo, lote 2, 2.º, B, Santa
Iria da Azóia, foi julgada cessada a declaração de contumácia do
mesmo, por despacho de 12 de Outubro de 1999, cessando por isso
os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por desistência de queixa.

23 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 18 473/2000 � AP. � O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 29 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo co-
mum, singular, registados sob o n.º 317/95.4GBVFX, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público e o ofendido António Brito Capelo movem à arguida Ma-
ria Aldegundes Caetano da Fonseca, solteira, nascida a 27 de Se-
tembro de 1950, na freguesia de Santa Engrácia, concelho de Lis-
boa, filha de Américo Rodrigues da Fonseca e de Cecília da
Conceição Barroca Caetano, titular do bilhete de identidade
n.º 7141509, com última residência conhecida na Rua do Padre
Américo, 49, cave direita, Forte da Casa, deste concelho e comarca
de Vila Franca de Xira, por estar indiciada nos autos de haver
cometido um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, versão
originária, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por
despacho de 14 de Julho de 1997, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

30 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.

N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
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